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RESUMO 

 

 

 

PINHO, Dina Maria Vieira Pinho. A afetividade e alfabetização nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 2014.157 f.  Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. 

 

 

 Este estudo de base teórico-conceitual tem por objetivo defender o vinculamento entre 

afetividade e as práticas alfabetizadoras nos anos iniciais do Ensino Fundamental para que 

através deste enodoamentos o sujeito escolar desta fase de escolarização construa sentimento 

de pertencimento às práticas de cultura letradas e, assim permita-se apropriar-se da escrita e 

usá-la como ferramenta de integração a si e ao mundo. Esta defesa é realizada a partir do 

desvelamento da afetividade como dimensão presente e necessária ao desenvolvimento 

cognitivo como nos apresentam as teorias psicogenéticas de Piaget, Wallon e Vygotsky e, os 

estudos de aproximação entre a educação e a psicanálise feitos por Cohen e Kupfer. A esses 

estudos acrescentamos as pesquisas realizadas por Senna sobre a distinção entre fala e escrita 

que contribuíram na compreensão de como a forma de se conceber a escrita nas metodologias 

de alfabetização podem ter ocasionado custos neste processo. Santomé e sua proposta de 

currículo integrado também se faz presente neste trabalho. Acreditamos que ao 

desacreditarmos a dicotomia entre razão e emoção tão enfatizada na construção de sujeito 

apresentada pela Modernidade, poderemos compreender o sujeito em sua completude 

provisória e juntos ressignificarmos nossa condição de sujeitos constituídos coletiva e 

subjetivamente. 

 

Palavras-chave: Alfabetização. Afetividade. Construção identitária. Sentimento de 

Pertencimento. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

PINHO, Dina Maria Vieira. Affectivity and literacy teaching the early years of elementar 

educacion. 2014. 157 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. 

 

This study on a theoretical and conceptual basis aims to defend the ideia of a link 

between affectivity and literacy teaching practices in the early years of elementary education 

so that through these speckings the students may build a feeling of belonging to the common 

practices of literate culture, and thus allow themselves to appropriate written language and use 

it as a tool in their efforts to integrate among themselves and with the world. This defense was 

carried out through the unveiling of affectivity as a present and necessary dimension for 

cognitive development as presented by the psychogenetic theories of Piaget, Wallon and 

Vigotsky and, the approximation studies between education and psychoanalisis carried out by 

Cohen and Kupfer. Beyond these the researches carried out by Senna on the disntinction 

between spoken and written languages were also of utmost importance. Santomé and his 

proposal of a unified curriculum is also present in this work. We believe that as we discred it 

the dichotomy between reason and emotion that is so strongly ingrained into the concept of 

subject presented by Modernity, we are able to apprehend the subject as a provisory whole, 

and together give new meaning to our condition as collectively and subjectively constituted 

subjects. 

 

Keywords: Literacy. Affectivity. Identitary construction. Belonging. 
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INTRODUÇÃO  

 

“É contando nossas próprias histórias 

que damos a nós mesmos 

uma identidade” 

Jorge Larrosa 

 

 

A nossa história é fruto de muitas histórias. De muitos encontros e desencontros. Fios 

que vão se unindo, se entrelaçando, formando e transformando nossas vidas, tal como em 

Hobsbawm (2013), quando diz que “nadamos no passado como peixe na água e não podemos 

fugir disso” (p. 43). Acredito que revisitar minha história, meu passado, vai desvelar como foi 

sendo construída em mim esta questão que vem norteando meu trabalho e minha vida há 

muitos anos. 

Desde pequena, entre muitas brincadeiras, uma era especial: brincar de escola, dando 

aula para minhas bonecas, todas sentadas, enquanto eu, à frente da “classe”, escrevia na 

parede com os pedaços de giz que ganhava da professora ou que minha mãe comprava. 

 Fui crescendo e, em vez das bonecas, agora ensinava às crianças que as mães achavam 

que não iam bem na escola: a filha do pedreiro, os filhos da empregada, a empregada da 

vizinha e as meninas das séries anteriores à minha.  

 Chegada a hora de ir para o segundo grau, minha mãe me aconselhou a fazer o curso 

de Formação de Professores. O curso profissionalizante, assegurado pela Lei 5692/71, foi 

realizado em uma escola particular na Tijuca. Desde o início do curso possuía uma certeza: 

não trabalharia com as crianças da classe média. A opção era a de trabalhar com filhos de 

pedreiros, das empregadas domésticas – os que, segundo a escola, precisam de reforço.  

Em 1975 concluo o curso de Formação de Professor de 1º Grau - 1ª à 4ª série, no 

Colégio Monteiro Lobato e no ano seguinte, aos 19 anos de idade fui trabalhar como 

professora de escolaridade
1
 na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE/RJ, 

em um setor que trabalhava com adolescentes e adultos. O começo da minha trajetória como 

professora foi um misto de alegria e perplexidade. Alegria por estar por estar trabalhando e 

perplexidade por trabalhar utilizando por método a análise de tarefa, pautada na modificação 

                                                           
1
 Nomenclatura utilizada para designar o professor cujo trabalho se aproximava de aspectos relativos à educação 

formal e escolar.  
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de comportamento, que consistia em identificar os componentes de uma habilidade e colocá-

los em ordem crescente de complexidade, ou seja, a tarefa era realizada passo a passo. Nessa 

metodologia a ênfase está na tarefa, e não no aluno. Os exercícios eram repetidos 

exaustivamente e as atividades de percepção e discriminação eram rodadas pela equipe 

técnica. Os professores só “aplicavam” o que vinha determinado. Eu era reconhecida como 

uma boa profissional, mas confesso que estas questões muito me incomodavam, 

principalmente a classificação e a metodologia empregadas. Como olhar pessoas e as ver 

como treináveis? Sentia-me uma adestradora. Outra atividade de que participava e que muito 

me indignava era a aplicação do Teste ABC
2
 em pessoas que, por limites físicos, dificilmente 

eram vistos como aptos para a alfabetização, e lidar com uma classificação que me soava 

absurda.  

Além de jovens e adultos portadores de necessidades especiais, a APAE também 

atendia a alunos encaminhados pelas escolas da rede municipal de ensino. Em geral esses 

alunos não eram deficientes, mas pessoas de que a escola regular não conseguia dar conta e 

eram então escondidos, excluídos. A escola não conseguia regulá-los, eles sobravam e eram 

encaminhados para a instituição especializada. Há trinta anos a escola dizia que, para alguns, 

não havia caminho, eram repetentes, renitentes, apresentavam “distúrbios de comportamento", 

esses eram os termos com os quais eram rotulados em seus relatórios de encaminhamento. 

Durante muito tempo fui professora de um grupo de alunos com “distúrbios”. 

Repetentes, renitentes, beirando a marginalidade, esses eram os termos que os 

acompanhavam. Dentre eles, um foi especial para mim, e tornou-se um grande amigo. O 

adolescente com distúrbio de comportamento, que não aprendia a ler e não respeitava as 

regras, é hoje técnico de fogões de uma grande empresa. Esperto, de raciocínio rápido, passou 

por todas as oficinas, aprendeu a operar todas as máquinas e era alfabetizado, mas a escola 

não sabia. Era também solidário com os demais alunos. 

Como ele, conheci muitos outros que a escola dizia que possuíam dificuldades de 

aprendizagem, distúrbios de comportamento, déficit de atenção e, portanto, seriam inaptos 

para frequentar a escola regular. A escola não conseguia regulá-los, eles sobravam e eram 

encaminhados para a instituição especializada. De fato, trinta anos atrás a escola dizia que, 

para alguns, não havia caminho. 

                                                           
2
 O Teste ABC, para verificação da maturidade necessária à aprendizagem da leitura e da escrita, 

foi criado pelo psicólogo e educador Lourenço Filho, na década de 30 do século passado, para 

solucionar o problema do fracasso escolar da escola pública que, na época, apresentava quase 40% 

de reprovação no 1º ano de escolaridade. Este teste era apresentado como a possibilidade de 

estabelecer uma classificação inicial dos alunos ingressantes na escola primária e oferecer aos 

professores uma base mais segura para o início do trabalho. (LIMA, 2007) 
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No final da década de 70, prestei concurso de vestibular e cursei Pedagogia na UERJ, 

com habilitação em Educação Especial/Deficiência Mental. Nos anos 80, a exemplo da APAE 

de Campinas, a APAE/RJ começa a buscar um novo olhar sobre a deficiência e convida a 

professora Maria Teresa Egler Mantoan para ministrar um curso sobre Psicogenética. Piaget 

(1977; 1978) foi então, o primeiro teórico que respondeu algumas de minhas dúvidas. Nessa 

mesma época participei de uma pesquisa
3
 com as professoras Izabel Ferreira e Ana Helena 

Adler, ambas da UERJ, sobre o processo de construção da escrita pelas crianças portadoras de 

necessidades especiais. A partir desta pesquisa, o referencial teórico da Psicogênese
4
 da 

língua escrita (FERREIRO; TEBEROSKY, 1990) passa a dialogar com a minha prática 

cotidiana de professora. 

Em 1988, fui admitida na rede municipal de ensino e fui trabalhar em classes 

especiais. Em 1990, fui então convidada pelo Instituto Helena Antipoff para atuar como 

professora de apoio técnico especializado, para acompanhar e assessorar o trabalho 

desenvolvido pelos professores regentes das classes especiais e dar suporte às escolas onde 

estas classes existiam. Trabalhando no instituto, conheci então uma nova designação: os 

terra-de-ninguém. Eram assim nomeadas as crianças compreendidas como não-elegíveis 

para a Educação Especial e que também não se enquadravam nas turmas regulares, e, portanto 

“sobravam”.  

No final da década de1990 retorno à escola regular onde exerço várias funções além 

da função de regente de classe. Em 2008 me aposento na rede municipal de ensino e continuo 

minha trajetória no Colégio Brigadeiro Newton Braga onde atuo desde 1996, como regente e 

coordenadora pedagógica. 

Revisitar minha história como professora ajuda a enxergar o quanto do meu passado 

existe por trás do meu presente, por trás das minhas inquietações. Continuo perplexa diante do 

modo como a escola lida com a diferença e como os mecanismos de exclusão ainda 

perpassam alguns setores da educação. 

O que me move, então, são os resultados da escola que, em certa medida, sugerem 

uma grande dificuldade em formar sujeitos da cultura escrita. Em geral, os referidos 

resultados são explicados pela escola por meio de concepções e racionalidade(BERTICELLE, 

2004) segundo as quais esses resultados são ratificados e legitimados, ou seja, naturalizados.   

                                                           
3
A referida pesquisa tomou como objeto de estudo o processo de construção de hipóteses sobre a escrita de 

crianças portadoras de necessidades especiais e, como objetivo, a comparação desse processo com o de crianças 

ditas "normais", afim de averiguar se ambas apresentavam as mesmas hipóteses.   
4
 Trabalho pioneiro de Emilia Ferreiro sobre os processos de aquisição da linguagem escrita em crianças pré-

escolares argentinas e mexicanas, divulgado no Brasil em 1980 (SMOLKA, 1980).  
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Concordando com Senna (2003; 2008) também acredito que a inclusão não é uma 

categoria da educação especial, mas sim de uma escola que se quer democrática, ou seja, 

inclusiva. Isso significa romper com a pretensa noção de sujeito universal e reconhecer a 

todos como sujeitos possíveis de se construírem e ser construídos como sujeitos escolares. 

Reconhecimento este que demandará a legitimação dos valores socioculturais a partir dos 

quais os sujeitos se constroem e são construídos, favorecendo a produção do sentimento de 

sua pertença à condição de aluno na instituição escolar. 

O sonho republicano de construir uma escola democrática não se realizou. Mais de um 

século se passou e a escola pública brasileira ainda não conseguiu que, pelo menos, a maioria 

das crianças que a frequentam se alfabetize. Este problema já suscitou muitas tensões e 

disputas. Muitos foram os apontados pelo fracasso no projeto de instauração da modernidade 

brasileira, visto que essa necessita que a leitura e a escrita sejam apropriadas pela população 

ou por sua maioria.  

Na busca por uma solução definitiva, métodos foram criados e a cada momento uma 

nova abordagem. Da síntese à análise, da letra ao texto, muitos pontos de partida, mas 

nenhum deles levou a todos ao ponto de chegada. Todos deixaram alguém pelo caminho. 

Destes, alguns recomeçaram e muitos desistiram ou foram levados a desistir. 

Já treinamos olhos, ouvidos e mãos. Já artificializamos a fala. Já criamos personagens, 

histórias. Já demos vida às letras que se “encontraram” e formaram “famílias”. Já criamos 

“centro de interesses”, temas geradores, projetos. Já deixamos a criança escrever “do jeito que 

sabe”. Já rotulamos, medicalizamos, separamos e ainda não ensinamos a todos e todas a ler e 

a escrever. 

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2011
5
divulgada 

em 21 de setembro de 2012 revelam que o Brasil tem 12,9 milhões de analfabetos com 15 

anos ou mais. Que o número de jovens entre 15 e 17 anos matriculados nas escolas caiu de 

85,2% em 2009 para 83,7% em 2011. E que 31,5% dos brasileiros acima de 25 anos não 

completaram o ensino fundamental. 

Não menos preocupantes são os resultados do Inaf (Indicador de Alfabetismo 

Funcional)
6
, pois nos mostram que desde 2001, ano em que foi calculado pela primeira vez, o 

índice de brasileiros plenamente alfabetizados permanece em 26%. Este estudo também nos 

                                                           
5
 Pesquisa realizada anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que investiga 

características gerais da população brasileira (Agência Brasil 2012).   
6
 Pesquisa realizada pelo Instituto Paulo Montenegro e a ONG Ação Educativa com o objetivo de avaliar a 

capacidade de ler, escrever e contar da população adulta brasileira (Instituto Paulo Montenegro 2012). 
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revela que os chamados analfabetos funcionais representam 27% da população e que 47% 

apresentam um nível básico de alfabetização. 

Outro fato importante revelado neste estudo é a relação entre a renda familiar e o nível 

de alfabetização. Na população com renda familiar de até um salário mínimo apenas 8% são 

plenamente alfabetizados, enquanto que entre as famílias com renda superior a cinco salários 

mínimos este índice chega a 52%. No município do Rio de Janeiro este retrato não se revela 

diferente. Temos historicamente um contingente de cerca de 20 000 analfabetos funcionais 

entre os alunos da educação básica. 

A definição de alfabetismo funcional usado pelo Instituto Paulo Montenegro, 

realizador da pesquisa, é que se considere alfabetizada funcionalmente “a pessoa capaz de 

utilizar a leitura e a escrita e habilidades matemáticas para fazer frente às demandas de seu 

contexto social e utilizá-las para continuar aprendendo e se desenvolvendo ao longo da vida” 

(Relatório Inaf – Instituto Paulo Montenegro). O Inaf define quatro níveis de alfabetismo: 

analfabeto, rudimentar, básico e pleno, sendo considerado alfabetizado funcionalmente aquele 

que se encontra no nível básico ou no pleno. Os conceitos de analfabetismo e alfabetismo 

funcional foram sugeridos pela UNESCO em 1978 com o intuito de imprimir um padrão às 

estatísticas educacionais e influenciar as políticas educativas dos países membros. 

Os dados revelados por estas pesquisas nos apontam que as ações governamentais não 

têm logrado êxito para alterar qualitativamente o problema do analfabetismo no Brasil. Estes 

sujeitos submersos nas pesquisas costumam ser qualificados na escola como desinteressados, 

desatentos, preguiçosos, como os que não querem nada, os que vão à escola para brincar e 

comer merenda. São também reconhecidos por seu comportamento difícil e suas famílias 

omissas, ausentes e desestruturadas. O que não temos reconhecido é que estas crianças que 

apresentam custos na alfabetização têm fora da sala de aula uma vida rica em aprendizagens. 

Aprendem jogos, brincadeiras, músicas, coreografias, mas não aprendem a se expressar 

através da escrita. 

Para Ferreiro (1993) “não há garantias de se alcançar porcentagens de alfabetização 

altas e duráveis enquanto a escola primária não cumprir eficazmente sua tarefa de alfabetizar” 

(p. 16). Mas como cumprir tal tarefa? Ao longo dos anos temos presenciado criação de testes, 

métodos, planos, projetos, capacitação de professores, ampliação do ano letivo e, muitos 

outros projetos na tentativa de resolver este desafio, mas como nos revelam as pesquisas ainda 

não conseguimos. 

O que nos move neste trabalho é o desejo de compreender por que crianças sem 

impedimento cognitivo ainda permanecem analfabetas no final do ciclo de alfabetização, 
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precisando ser encaminhadas para os projetos de correção de fluxo escolar. A hipótese em que 

nos pautamos é a de que estes sujeitos, por não se perceberem integrantes da cultura escolar e, 

não se sentem afetados por ela. E este sentimento de não pertencimento os leva a não se 

apropriarem das ferramentas de interação privilegiadas na escola. Defenderemos, então, que 

as práticas curriculares, em especial as das classes de alfabetização, tenham como uma das 

dimensões consideradas no planejamento, a dimensão afetiva e que o sentimento de 

pertencimento seja tomado como componente curricular. 

Lembramos que não fazem parte desse estudo as crianças que apresentam 

comprometimento de qualquer ordem que possa de fato causar impedimentos na 

aprendizagem. Estamos sim, falando dos alunos que vêm sendo nomeados pela escola como 

portadores de “dificuldade de aprendizagem”, dificuldade esta que só se materializa no âmbito 

escolar. 

Portanto é objetivo geral deste trabalho: defender a presença de um domínio curricular 

relacionado ao desenvolvimento do sentimento de integração às práticas de cultura letrada na 

Educação Fundamental, a partir de uma relação de pertencimento.  

E como objetivos específicos: 

 Caracterizar o sujeito social que, preponderantemente, fracassa no processo de 

alfabetização; 

 Caracterizar a relação entre alfabetização, cultura e afeto; 

 Caracterizar o lugar d afetividade no processo ensino aprendizagem; 

 Definir a noção de “sentimento de pertencimento” enquanto instância 

determinante no processo de escrita; 

 Defender o “sentimento de pertencimento” enquanto dimensão curricular que 

poderá propiciar que o aluno deseje se integrar à cultura escolar; 

 Analisar, brevemente, o impacto da perspectiva curricular aqui discutida nas 

práticas de alfabetização. 

Para o desenvolvimento deste trabalho se faz necessário que em primeiro lugar 

deixemos claro que o sujeito que historicamente “fracassa” na alfabetização é o mesmo que 

vem sendo marginalizado e estereotipado sistematicamente nas representações sociais. 

Um segundo ponto a ser tratado é a relação entre alfabetização, cultura e afetividade. 

Este ponto é importante porque acreditamos que, sendo a alfabetização o momento de 

apropriação de uma ferramenta cultural, é necessário que os sujeitos que se utilizam de outras 



16 
 

formas de representação de realidade sintam-se atravessados e consequentemente queiram se 

apropriar desta ferramenta. Concordamos com Senna (2000), na defesa de que: 

 

A cultura não é imposta aos indivíduos, mas, construída através de mecanismos 

internos. As transformações que se façam na cultura de qualquer pessoa não se 

farão, tampouco, por imposição externa, mas através de processos internos, 

igualmente desencadeados pela necessidade de interação com outros mundos, 

organizados a partir de outras formas representacionais (p.7).  

 

Para que permita tornar-se usuário de um novo modo de representação acreditamos 

que o sujeito precisa se sentir “afetado”. É nesta perspectiva que defenderemos a afetividade 

como elemento curricular. 

E por último, como consequência do já exposto, defendemos que o atravessamento 

ocorrerá à medida que o sujeito se perceba integrante desta cultura. Para isso é necessário que 

o “sentimento de pertencimento” se constitua como dimensão curricular, porque, como nos 

disse Wallon: “O espaço não é primitivamente uma ordem entre as coisas, é antes uma 

qualidade das coisas em relação a nós próprios, e nessa relação é grande o papel da 

afetividade, da pertença, do aproximar ou do evitar, da proximidade ou do afastamento” 

(2008, p. 209). 

 Com isso pretende-se contribuir na construção de alternativas para a transformação da 

escola em um espaço de negociação entre as diferentes culturas que a habitam, fazendo com 

que se integrar a ela não signifique apagamentos de identidades culturais. 

 

 

1.1 Apresentação do objeto de estudo da pesquisa teórica 

 

 

 A história da educação no Brasil e a história do fracasso escolar se confundem. Antes 

mesmo da universalização do ensino quando grande parte da população brasileira em idade 

escolar não estava matriculada nesta instituição. Outro par presente na nossa história é o 

pobreza/exclusão social. Aliás, diríamos que a história do povo brasileiro é uma história de 

exclusão.  

 Outro fator que não podemos negar é a relação entre fracasso escolar e desigualdades 

sociais. Inclusive, elas foram uma das causas apontadas para o fracasso escolar brasileiro. 

Como nos conta Patto (1990), muitas causas e justificativas foram levantadas sobre este 

fenômeno, como será mostrado no capítulo dois deste trabalho. 
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 As pesquisas realizadas para colher dados sobre a capacidade de ler e escrever da 

população brasileira, assim como os resultados das avaliações externas nacionais e 

internacionais dos alunos das redes públicas nacionais mostram que ainda não logramos êxito 

no projeto de erradicação do analfabetismo em terras brasileiras. 

Temos acompanhado muitas ações com este propósito. Desde o aumento dos dias 

letivos, ampliação do Ensino Fundamental, projetos de correção de fluxo escolar, pactos sobre 

a alfabetização, capacitação de professores e muitas outras. Mas não temos observado 

mudanças de postura frente ao problema. Pois, continuamos a querer que nossas crianças se 

apropriem de ferramentas culturais que não fazem parte de sua forma de representar o mundo.  

 Reiteramos, e vamos retomar esta questão mais adiante, que o sujeito do fracasso 

escolar vem sendo posto à margem da sociedade moderna e sua cultura há muitas décadas. As 

representações sociais historicamente construídas a seu respeito são baseadas em 

estereotipias.  

 Não acreditamos que sujeitos representantes de outras culturas que não têm suas 

formas de representação de mundo respeitadas e nem legitimadas pela sociedade e pela 

escola, sintam-se, de forma geral, desejosos de se apropriar da escrita. Acreditamos que 

desejo é palavra fundamental para a compreensão deste fato. Tornamo-nos sujeitos pelo 

desejo do outro. As crianças das classes populares e sua cultura têm sido desejadas pela 

sociedade brasileira como sujeitos plenos? Como temos aprendido a nomeá-los? Estas são 

algumas maneiras: “repetentes”, “renitentes”, “hiperativos”, “alunos especiais”, “terra de 

ninguém”. Se o nome nos identifica e nos singulariza, como nos diz a psicanálise, que 

identidades estão sendo construídas a partir das nomeações? 

Para que queira tornar-se um usuário da escrita, acreditamos que os sujeitos precisam 

se sentir afetados. Cremos que ao se sentirem integrantes da cultura escolar, estas crianças 

sintam-se atravessadas.  

 Como já dissemos anteriormente, este estudo tem como objetivo defender a presença 

de um domínio curricular relacionado ao desenvolvimento do sentimento de integração às 

práticas escolares de cultura letrada na Educação Fundamental. Pois, acreditamos que os 

sujeitos que em geral fracassam na escola pública brasileira, fracassam por não se 

reconhecerem como integrantes da cultura letrada. 

 Aproveitamos para lembrar que estas crianças, como nos diz Moysés (2001), brincam, 

falam, contam histórias, dançam, aprendem diferentes coisas em seus cotidianos, mas 

possuem um distúrbio que só se manifesta quando são inseridas no processo de alfabetização. 
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 Este trabalho será estruturado tendo como esteio metodológico o estudo teórico-

conceitual, procurando construir bases sólidas na defesa de nosso objeto de estudo. Esta 

modalidade de pesquisa procura reconstruir conceitos, ideias e ideologias, na perspectiva de 

contribuir para o aprimoramento dos fundamentos teóricos já desenvolvidos.         

 Este estudo será realizado a partir de pesquisa bibliográfica que “tem por finalidade 

conhecer as diferentes formas de contribuição científica que se realizaram sobre determinado 

assunto ou fenômeno” (OLIVEIRA, 1997, p. 48), promovendo o diálogo entre autores de 

diferentes campos. 

Entendemos que a relevância deste estudo se encontra na necessidade de se pensar as 

dimensões curriculares que se afinem com os diferentes aspectos do desenvolvimento do 

sujeito integral. Assim como que se repense o que pode significar, do ponto de vista do aluno, 

a apropriação de uma ferramenta cultural.  

 Esta escola que tem contribuído para a disseminação da cultura dos sujeitos 

cartesianos vem contribuindo para o silenciamento de outras “vozes, saberes, cores, crenças e 

sensibilidades” (CANDAU, 2011, p. 242). É para ajudar a combater este silenciamento que 

este trabalho se realiza. Acreditamos como Silva (2011) que “o currículo tem significados que 

vão muito além daqueles aos quais as teorias tradicionais nos confiaram. O currículo é lugar, é 

espaço, território. O currículo é relação de poder” (p. 150).  

 

 

1.2  Estrutura da pesquisa e áreas de sustentação teórica 

 

 

 Os fios deste texto vêm de muitos pontos. Escolhê-los dentre tantos possíveis fui um 

exercício enriquecedor. Depois de escolhidos foi necessário que com eles se tecesse o texto. É 

preciso que seu sentido possa ser desvelado, para isso fomos buscando a melhor forma de 

enodar os fios. Então, escolhemos as categorias para ocupar este lugar de união, do 

entrelaçamento. Primeiro revisitamos o cenário onde a história acontece. Quem é seu 

principal personagem e como tem sido explicitado, também foi necessário. Se falamos de 

quem ele é, também é preciso dizer como ele é: qual a sua identidade. Neste momento 

descobrimos que sua identidade tem sido construída, como a de todos nós, por muitos. 

Sabemos que a história que contam sobre ele é recheada de muitos senões, muitos adjetivos. 

Mas ele é personagem de um enredo, e o enredo fala sobre como alguns não são reconhecidos 

como protagonistas, mesmo que o sejam. A escola brasileira, cenário deste texto, não 
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consegue ainda compreender diferentes papéis sociais. Na escola também tem um fio que 

perpassa todo seu cotidiano, é o currículo. Este fio delimita ações, delineia personagens, 

escreve histórias. Para compreender porque alguns não conseguem um papel de sucesso nesta 

instituição é que elaboramos este trabalho. 

Os fios que escolhemos para este texto vêm da psicologia, principalmente das 

contribuições de Piaget, Vygotsky e Wallon. Da psicanálise lacaniana a partir dos estudos de 

Cohen, da Antropologia de Darcy Ribeiro, da História que Vanilda Paiva e Patto nos ajudam 

a recontar. Da linguística com os estudos de Senna. Das companheiras do grupo de pesquisa 

Linguagem, Cognição Humana e Processos Educacionais: Spalla, Machado e Silva. 

 Após esta introdução apresentaremos no capítulo dois a História da educação no Brasil 

e a história da educação popular, acreditamos que revisitar a história nos ajuda a compreender 

o nosso contexto atual, pois como nos diz Hobsbawn estamos mergulhados nela.  

 No terceiro capítulo abordaremos a história do fracasso escolar no Brasil com o 

objetivo de revermos como tem sido explicado/justificado ao longo dos anos. Traçaremos o 

perfil do aluno do fracasso escolar apoiados em Senna, e o perfil social a partir dos estudos de 

Silva, acreditamos ser de grande relevância para que compreendamos como o sujeito do 

fracasso escolar vem se constituindo histórico e socialmente. Sua socialização secundária 

dissonante da primária, nos ajuda a rever nossa concepção de fracasso. Patto nos guiará no 

levantamento histórico deste fenômeno. Apresentaremos no final do capítulo nossa percepção 

sobre o fracasso na alfabetização. 

No quarto capítulo apresentaremos as concepções sobre alfabetização apoiados em 

Senna e Mortatti. Conhecer a dança dos métodos que caracteriza alfabetização brasileira nos 

ajuda a compreender os paradigmas que vêm sustentando as práticas alfabetizadoras ao longo 

dos anos de nossa história. A Psicogênese terá um relativo destaque, visto que é um marco na 

trajetória desta história, Senna nos ajudará a melhor compreender esta teoria que revolucionou 

o cotidiano das classes de alfabetização na década de 1980.  Também é neste capítulo que 

apresentamos a defesa da escrita como processo cognoscente. Este entendimento revelará o 

sujeito por trás da escrita. Machado nos revelará que o que a escola vem nomeando como 

distúrbio de linguagem são de fato aproximações construídas pelo sujeito ao tentar 

compreender como a escrita se organiza. Fechamos este capítulo tratando da relação entre as 

políticas de alfabetização e a educação inclusiva, análise realizada a partir dos estudos de 

Spalla (2005). 

O capítulo cinco discutirá a relação entre alfabetização e a construção de identidades. 

Inspirados em Hall, Lacan e Freud traçaremos nossa concepção de identidade como fruto do 
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encontro entre o coletivo e o subjetivo, uma construção sob-rasura. A relação entre identidade 

e desenvolvimento socioafetivo é tecida a partir dos textos de Soler, Vygotsky, Dantas, 

Oliveira e La Taille, e percebemos como somos impregnados pela presença do outro em nossa 

construção subjetiva. Assim como se faz presente na nossa constituição identitária, a 

afetividade também permeia nosso desenvolvimento cognitivo. Defendemos então, que a 

dicotomia entre razão e emoção é ilusória.  Afetando nosso desenvolvimento, constituindo 

nossa identidade, apostamos em sua presença também no processo de alfabetização, presença 

materializada no outro que como mediador ajuda na apropriação da escrita.  

No sexto capítulo apresentamos nossa defesa em favor da afetividade como dimensão 

curricular. Isto é feito a partir da discussão da relação entre currículo e identidade no processo 

de alfabetização ancorado no paradigma semioticista descrito por Senna (2007). Falando 

sobre o lugar que a alfabetização vem ocupando no currículo da Educação Fundamental como 

componente curricular de Língua Portuguesa, isto é como uma disciplina e não como 

processo interdisciplinar, defendemos a partir de Santomé (1998) e Senna (1997) um currículo 

integrado e não fragmentado em diferentes disciplinas. Nossa defesa por esta organização 

curricular vem de nossa crença de que para a formação de sujeitos plenos, precisamos de um 

currículo que respeite sua natureza interdisciplinar, para que assim formemos cidadãos e 

cidadãs integrados a si e ao mundo. Na última seção apresentamos nossa defesa da afetividade 

como dimensão curricular necessária no currículo de alfabetização como decorrência de tudo 

o que se encontra exposto no corpo deste trabalho. Nossa concepção de escola é a de um 

espaço de negociações entre as diferentes culturas que nele transitam. Um espaço onde o 

reconhecimento, relação atravessada pelo amor, de todos com todos os seus saberes é marca 

constitutiva. No sétimo e último capítulo apresentamos um esboço de proposta curricular 

onde a dimensão afetiva é contemplada no reconhecimento das especificidades da criança, da 

sua cultura, do seu desenvolvimento e de sua infância. A reciprocidade pautada no diálogo 

onde todos os saberes são legitimados também é decorrência do afeto que contagia.     
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2  A HISTÓRIA REMEMORADA 

 

 

Acreditamos que o fracasso escolar das crianças das classes populares não é fruto do 

acaso. Ele foi, do nosso ponto de vista, sendo construído socialmente e coletivamente, assim 

como foram sendo construídas as representações sociais acerca do povo brasileiro. Em 

decorrência dessa crença é que relembraremos a história da educação no Brasil, a história do 

fracasso escolar das crianças das classes populares brasileiras, e a história do povo brasileiro e 

suas representações sociais. Nosso intuito é desvelar como, historicamente, o sujeito do 

fracasso escolar foi se constituindo através das falas produzidas a seu respeito. 

O objetivo do segundo capítulo deste trabalho é, através da rememoração da história 

da educação, da educação popular no Brasil, do fracasso escolar no Brasil e da alfabetização, 

compreender como as ideias acerca das populações subalternas e seus modos de se porem no 

mundo e sobre o mundo, e sua aprendizagem, foram sendo tecidas ao longo dos anos e 

influenciando as representações sociais a respeito desta camada da população. Revisitamos a 

história com a intenção de contribuir para a desnaturalização do fracasso escolar.  

Acreditamos que para agirmos sobre este fenômeno que perdura desde a fundação da 

escola pública brasileira até os dias de hoje, precisamos entender como a escolarização das 

camadas populares tem sido pensada hegemonicamente no Brasil. Concordamos com 

Hobsbawm (2013), quando nos diz que estamos imersos no passado e não podemos fugir 

disso, por isso mergulhamos na história; para conhecer o mar em que vivemos e diminuirmos 

os ricos de cair em suas armadilhas.   

Como já dizemos na introdução deste trabalho, o que nos move é um forte desejo de 

compreensão sobre o fracasso na escolarização de crianças que não apresentam nenhum 

comprometimento que o justifique. Porém sabemos que o rendimento escolar das crianças 

brasileiras é recorrente em diferentes capítulos da história da educação brasileira, de acordo 

com suas origens sociais. Os filhos da classe dominante no capítulo sobre o sucesso escolar, 

os filhos das classes pobres no capítulo sobre o fracasso.   

Por que dependendo de sua origem social o desempenho das crianças brasileiras foi, 

de modo geral, tão contrastante? Para respondermos esta questão precisamos conhecer como 

foi descrito este contraste e como tem sido explicado. Por isso recorremos à história.     
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2.1  Um breve relato da história da educação no Brasil 

 

 

A história da educação no Brasil começa com a chegada dos primeiros jesuítas em 

1549, movidos pelo objetivo de propagar a fé cristã e civilizar os indígenas pela catequese. 

Durante 210 anos os jesuítas foram praticamente os únicos educadores no Brasil e 

divulgadores de uma maneira de conceber o ensino. Fundadores de inúmeras escolas de ler, 

escrever e contar, foi no ensino secundário que obtiveram maior destaque criando uma rede de 

ensino de reconhecida qualidade. As marcas de seu ensino, baseado na repetição e na 

memória, estiveram presentes por muitas décadas na história da educação brasileira. Em 1564, 

é criado na Bahia, pelos jesuítas, o primeiro colégio para brancos, por determinação da Coroa 

Portuguesa. Frequentariam este colégio os filhos da elite da colônia. 

Por dois séculos o ensino do Brasil esteve nas mãos da Companhia de Jesus, até que 

em 1759 fossem expulsos de todas as colônias portuguesas pelo ministro do Estado em 

Portugal, Marquês de Pombal. Esta expulsão deixou um vazio no sistema de ensino durante 

décadas. A primeira escola criada sem a orientação jesuítica teve como clientela os filhos de 

fazendeiros, senhores de engenho, militares e outras autoridades 

Somente cinco décadas após a expulsão dos jesuítas das colônias portuguesas, a 

educação e a cultura tiveram novos impulsos com a criação de instituições científicas e 

culturais. Os cursos criados tinham como objetivo o atendimento às demandas da corte 

portuguesa que viera para o Brasil. O ensino das primeiras letras não estava entre elas, 

portanto, ficou em segundo plano. 

 Com a Independência do país em 1822, esboçaram-se algumas mudanças no panorama 

político e econômico, que levaram à outorgação da Constituição de 1824 que previa em seu 

artigo 179 que todos os cidadãos teriam direito a instrução primária gratuita. A criação de 

escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e vilarejos foi legalmente determinada 

em 1827, mas nunca foi concretizada. 

Um fato histórico teve um peso muito grande na história da educação brasileira, de 

acordo com Paiva (2003); o Ato Adicional de 1834. Nele é outorgado que caberia às 

províncias legislar sobre a educação primária. Este afastamento do governo central de 

assegurar a educação elementar para todos comprometeu o futuro da educação básica 

brasileira, na compreensão de todos que estudam sua história.  
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 Esta descentralização da educação básica foi mantida pela República. Em 

consequência deste afastamento do poder central na formulação e coordenação de políticas e 

estratégias de universalização do ensino, a distância entre as elites brasileiras e as camadas 

populares aumentou. Em 1872, dos 10 milhões de brasileiros, apenas 150 mil estavam 

matriculados em escolas primárias e 66,4% dos brasileiros eram analfabetos. 

De acordo com Romanelli (1978), foi a concepção de ensino trazida pelos jesuítas, 

“transformada em educação de classe, com as características que tão bem distinguiam a 

aristocracia rural brasileira” (p. 35), que influenciou a educação brasileira da colônia até a 

República. 

Para Cunha (1999), na Primeira República (1889 – 1930), o poder político estava nas 

mãos dos grandes latifundiários sendo negado às mulheres e aos analfabetos o direito ao voto.  

 Na década de 1920, volta à baila a discussão sobre a importância da educação para o 

desenvolvimento do país. Este momento coincide com a divulgação das ideias do movimento 

da Escola Nova, que propunha a reinvenção da escola a partir dos conhecimentos produzidos 

pela Psicologia e pela Biologia. 

Na década que se seguiu à Primeira Guerra foram debatidas, no Brasil, mudanças em 

diversos setores. No setor educacional começavam a circular os ideais da Escola Nova. Em 

1932 é divulgado o Manifesto dos Pioneiros, que defende uma redefinição do papel do Estado 

na educação e, a universalização do ensino laico, público e gratuito. Anísio Teixeira é um dos 

propugnadores deste movimento e defensor de uma nova prática pedagógica que leve em 

consideração os interesses dos alunos. Para ele, a escola deveria se responsabilizar pela 

promoção da cidadania e da saúde.  

Estas ideias foram incorporadas à Constituição de 1934. Porém, em 1937 é instaurado 

o Estado Novo e com ele um governo autoritário. Em 1942, Gustavo Capanema, então 

ministro da Educação e da Saúde, reformula a escola brasileira para que atue na formação de 

mão-de-obra para as indústrias de base. Somente em 1945, com a queda do Estado Novo, as 

ideias escolanovistas foram retomadas e se consubstanciaram na Lei de Diretrizes e Bases de 

1961 – Lei 4024. 

 De acordo Saviani (2008), até aproximadamente 1931, as escolas brasileiras atendem 

a um grupo restrito de alunos, permanecendo praticamente estagnada. Esta estagnação pode 

ser comprovada com o índice de analfabetos que durante os vinte primeiros anos de república 

permaneceu em 65%. 

Somente a partir da década de 1930 se dá um crescimento no número de atendimentos 

nas instituições escolares. Sendo que o crescimento das escolas de massa acentua-se a partir 
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da década de 1960, mesma época em que as redes públicas e a rede privada têm suas 

regulamentações unificadas. 

Porém, com o aumento do número de vagas nas escolas públicas brasileiras aumenta 

também a diversidade cultural dos alunos nelas atendidos, se evidencia o caráter seletivo desta 

instituição através da reprovação e da evasão. Característica já denunciada por Teixeira 

(1957) ao denunciar que “os que não se revelarem capazes, são reprovados, tornando-se, ou 

repetentes, ou excluídos” (p.82), e que este traço da dinâmica escolar tem por finalidade 

“eliminar os reputados incapazes” (TEIXEIRA).  Ele acrescenta que a repetência se dá pelo 

“menosprezo às diferenças individuais” (TEIXEIRA). 

 

 

2.2  História da Educação Popular no Brasil 

 

 

Como já foi dito na seção anterior, os jesuítas tinham como missão catequisar os 

índios brasileiros e educá-los nos padrões da cultura ocidental. Para a coroa portuguesa era 

imprescindível, para a colonização do Brasil, que os índios fossem aculturados pela instrução 

e pela catequese. Esta ideia, de acordo com Paiva (2003), foi defendida nos Regimentos. 

Portanto, o objetivo dos jesuítas era a introdução da língua portuguesa entre os indígenas e a 

sua cristianização.  

A educação das crianças indígenas tinha dois objetivos: o primeiro era o de conquistar 

jovens aliados e, o outro, o de influenciar os adultos indiretamente. Porém, por não ser 

possível alfabetizar a todas as crianças índias, foram eleitos para serem educados os filhos dos 

caciques. 

Os negros escravos também foram alvo da catequese, porém, diferentemente dos 

indígenas, não tiveram acesso à alfabetização ou a qualquer ensino formal. Sua cristianização 

era feita através de sermões quando eram incentivados a adotar a moral cristã, e a combater os 

seus cultos. 

Segundo Paiva (2003), quando, em 1750, a reforma Pombalina determinou o 

fechamento das escolas dos jesuítas em Portugal e em todas as suas colônias, a colonização já 

era fato; a língua portuguesa e a fé cristã já estavam amplamente difundidas entre a classe 

dominante, a maioria dos escravos e parte dos povos indígenas. 

Após terem consolidado a educação popular e atingido os objetivos de catequisar e 

despertar vocações religiosas, ações imprescindíveis para o alicerçamento do domínio 
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português, os jesuítas puderam então focalizar seus esforços na educação dos filhos das elites. 

Quando foi expulsa, em 1759, a Companhia de Jesus mantinha em solo brasileiro vários 

seminários e 24 colégios voltados para a educação das elites brasileiras.  

 No Brasil colônia não existia nenhum interesse na expansão do sistema educacional. 

Isto porque a economia era baseada no cultivo da cana-de-açúcar, na criação de gado e na 

mineração, atividades exercidas por escravos e que não necessitavam de nenhuma formação 

específica. Também não havia necessidade de se formar quadros administrativos, visto que a 

metrópole centralizava as ações burocráticas. O que existia, de acordo com Paiva 

(2003), eram motivos para que o sistema educacional não se desenvolvesse na colônia. Pois, 

se temia que as ideias iluministas que circulavam pela Europa, e que já provocavam revoltas 

em outros países americanos, chegassem ao Brasil. O propósito de manter as ideias liberais 

longe de terras brasileiras atingiu a educação popular e também a educação das elites. As 

consequências da reforma pombalina se fizeram sentir tanto na educação dos filhos das 

classes dominantes, quanto nas escolas de primeiras letras que existiam nas propriedades 

rurais de grande porte. Após doze anos da referida reforma existiam apenas doze escolas de 

primeiras letras no Rio de Janeiro. 

A manutenção do isolamento cultural do Brasil acarretou um grande custo ao seu 

sistema educacional. O Brasil chegou ao século XIX sem um sistema de ensino eficiente em 

qualquer nível. Este cenário só sofreu mudanças com a chegada da família Real ao Brasil em 

1808, quando houve necessidade de se organizar um sistema escolar para atender à 

aristocracia portuguesa e preparar funcionários para ocupar os cargos burocráticos na nova 

administração. Porém, a educação elementar pública não foi contemplada. Os filhos das elites 

eram educados nas primeiras letras em casa. 

 Somente com a independência, em 1822, a educação elementar passou a ser objeto de 

preocupação, pois era necessário preparar pessoal para ocupar os cargos burocráticos do 

Estado independente e aumentar a participação do povo nas atividades do Império. De acordo 

com Paiva (2003), este nível educacional no país era precaríssimo. Em 1823 foi instalada uma 

Assembleia Constituinte com a missão de debater o problema da educação brasileira. Porém, 

as atenções dos constituintes se voltaram para a criação de uma universidade, deixando a 

educação elementar fora do debate. 

Segundo Paiva (idem), durante o Primeiro Reinado duas leis referentes à educação 

elementar foram promulgadas: a primeira, de 1823, retirava do Estado o privilégio sobre ela e 

com isso abria caminho para a iniciativa privada; e a Constituição de 1824, que tornava 

gratuita a instrução elementar para todos os cidadãos. Porém, ainda de acordo com Paiva, 
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estas determinações em quase nada afetaram a instrução primária no Império. Em 1827, foi 

promulgada uma Lei que estabelecia que houvesse escolas de ensino elementar em todas 

ascidades e vilas. Estas escolas deveriam ser mantidas pelo governo central e, para suprir a 

falta de professores, deveriam adotar o método do ensino mútuo de Bell
7
. 

 Em 1831, D. Pedro I, primeiro imperador do Brasil, abdicou em favor de seu filho 

Pedro de Alcântara. Com o intuito de diminuir os conflitos consequentes da vacância do 

trono, foi instituído o Ato Adicional de 1834. Este ato criou as Assembleias Legislativas 

Provinciais que tinham o poder de legislar e organizar a instrução pública primária e 

secundária. Este Ato é considerado por muitos historiadores da educação como determinante 

na organização da educação brasileira, pois promovia a descentralização do ensino elementar, 

como já mencionado na seção anterior. 

A interpretação desta Lei isentava o Governo Central de qualquer responsabilidade em 

relação à instrução primária das camadas populares deixando-a a cargo das províncias. Estas, 

porém, pouco puderam fazer, por conta de seus parcos recursos, o que fez com que a 

educação elementar permanecesse de forma precária durante quase todo o Império e algumas 

décadas da república.    

 Para Paiva (2003), a educação popular no Brasil desenvolveu-se de maneira 

diferenciada na capital do Império e nas demais províncias, principalmente na segunda 

metade do século XIX. Isto se deu por três motivos: concentração de riqueza, industrialização 

e a chegada dos imigrantes europeus.    

 Nos últimos anos do Império, a grande preocupação presente nos debates acerca da 

educação no Brasil se dava em torno da descentralização da instrução popular ocasionada pelo 

Ato Adicional. Buscavam-se naquele momento alternativas para que oGoverno Central 

pudesse auxiliar as províncias sem ferir a interpretação corrente do referido Ato.  

 Nos últimos anos do Império, a grande preocupação era encontrar uma saída para o 

problema criado para as Províncias pelo Ato Adicional. A busca de solução que permitisse o 

Governo Central ajudá-las na expansão da instrução primária sem ferir o artigo 10 do referido 

ato era o cerne dos debates da época. 

 No final do século XIX, com a instalação de manufaturas e o retorno dos filhos das 

elites encharcados com as ideias liberais que circulavam na Europa, cresceu a preocupação 

com a instrução elementar e profissional, vistas como imprescindíveis para o 

                                                           
7
 “Neste método o ensino acontecia mediante ajuda mútua entre alunos mais adiantados e menos adiantados. Os 

alunos menos adiantados ficavam sob o comando de alunos-monitores; estes por sua vez, eram chefiados por um 

inspetor de alunos (não necessariamente alguém com experiência no magistério) que se mantinha em contato 

com o professor” (GHIRALDELLI JR., 2009, p. 6). 



27 
 

desenvolvimento do país. Nesta época, segundo Paiva (2003), nem 10% da população em 

idade escolar tinha acesso à educação elementar. Em 1822, Rui Barbosa alertava que 

enquanto os gastos com a educação não chegavam a 2%, os gastos militares eram de 20% das 

despesas do Império. 

Afora este debate, outro tema presente nas discussões era acerca da obrigatoriedade 

escolar estabelecida pelo Regulamento de 1854. Tal princípio foi contestado por economistas 

e por um grupo de católicos que desejava que a Igreja tivesse exclusividade sobre o ensino 

elementar.  

 Além destas questões referentes à expansão do ensino elementar, havia as relativas à 

formação dos professores, à educação dos analfabetos adultos e à profissionalização. Neste 

contexto, ressaltava-se, nos muitos projetos encaminhados à Assembleia Geral, a necessidade 

de haver uma coordenação nacional dos serviços de educação.     

 Para Paiva (2003), dois acontecimentos no final do Império em relação à educação são 

dignos de ressalto: o parecer-projeto de 1822 apresentado por Rui Barbosa e a convocação do 

Congresso de Instrução. Este projeto, fruto de um grande diagnóstico, é o primeiro retrato da 

educação elementar do Brasil. Nele, seu relator defende a estreita relação entre “a educação e 

a riqueza de um país, propondo um programa nacional de defesa contra a ignorância popular, 

vista como a mãe da servilidade e da miséria” (PAIVA, 2003, p. 86). 

Em seu projeto, Rui Barbosa propôs ações importantíssimas, porém, inviáveis para a 

época, como a criação de quatro níveis de escolaridade: jardins de infância, elementar, médio 

e superior e; a criação de um Conselho Superior de Instrução Nacional e de um Fundo 

Escolar, que deveria ser empregado no avanço da educação.  

Para Paiva (2003), o parecer de Rui Barbosa é o documento de maior destaque de sua 

época, pois, além de defender a melhoria do ensino, despertou o interesse dos políticos pelos 

problemas do atraso da educação brasileira da época causada pela descentralização do ensino 

elementar. 

 No período entre 1889 (Proclamação da República) e 1914 (início da Primeira Guerra) 

o quadro político social brasileiro quase não sofreu modificações, inclusive no que se refere à 

educação popular. Este cenário só se modificará no pós-guerra. Segundo Paiva (2003),  

 

não existe qualquer mobilização concreta mais ampla em favor da difusão do ensino: 

assistimos ao crescimento da demanda por educação popular, e seu precário 

atendimento, apenas nas cidades maiores. A população do campo (a maior parte da 

população brasileira), ligada por laços paternalistas às oligarquias estaduais, não 

sentia a instrução como uma necessidade imediata nem pressionava no sentido de 

sua difusão (p. 89).  
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 O perfil político dos estados brasileiros nesta época era o das oligarquias rurais que 

não tinham nenhum interesse pela educação popular e, portanto, nada faziam a seu favor. 

Enquanto isso, a União preocupava-se com a ampliação dos níveis médio e superior que 

favoreciam à classes média e a elite.  

 A Constituição de 1891, que poderia ter mudado o quadro da educação popular, não o 

fez. Em vez disso, incorporou o Ato Adicional, o que manteve a responsabilidade pela 

educação popular nas mãos dos Estados, e a União, impossibilitada de auxiliá-los. Nesta 

Carta, era atribuição da União a disseminação das ‘belas letras’. Na verdade, para os 

constituintes de 1891, o debate sobre a instrução pública não era mais premente do que a 

sobre a consolidação do federalismo, que tem como lógica subjacente a descentralização. 

Portanto, se na monarquia, onde a centralização era a maior característica do governo, a 

educação fora descentralizada, não seria em um sistema federalista, que tem como maior 

marca a descentralização, que a educação popular passaria a ser atribuição da União. 

A proclamação da República trouxe à tona outra questão pertinente ao funcionamento 

da democracia: o voto. Durante o Império, vez por outra esta discussão acendia, e reformas 

eleitorais eram propostas. A princípio, era condição necessária para eleger e ser eleito que os 

cidadãos possuíssem altos provimentos. Após 1822, para que se pudesse participar do pleito, 

foi adicionado à condição econômica o domínio da técnica da leitura e da escrita. Para seus 

defensores, inclusive Rui Barbosa, a restrição do voto ao analfabeto serviria de estímulo tanto 

para a população quanto aos poderes públicos que teriam, dessa maneira, suas bases 

ampliadas. A instrução era a única forma de impedir que os libertos e a classe trabalhadora 

participassem do processo eleitoral. Foi exatamente isto que a Constituição garantiu ao 

propugnar que a instrução fosse critério de elegibilidade.  

Até o final do Império, “o não saber ler não afetava o bom senso, a dignidade, o 

conhecimento, a perspicácia, a inteligência do indivíduo; não o impedia de ganhar dinheiro, 

ser chefe de família, exercer o pátrio poder, ser tutor” ( Rodrigues, 1965, apud PAIVA, 2003, 

p. 93); esta realidade só se modifica quando o acesso à instrução torna-se dispositivo para a 

elevação do status social. A partir desta valorização da instrução, o analfabeto torna-se vítima 

de preconceito e passa a ser visto como incapaz. Analogia presente até os dias atuais. 

Na primeira década do século XX, a questão da descentralização do ensino é 

constantemente debatida. A Comissão da Instrução Pública defendia a necessidade de se 

instruir o povo para que de fato houvesse democracia, afirmando que “a instrução popular é 

tudo nos regimes em que o elemento popular concorre como fator de ordem política” 

(PAIVA, 2003, p. 97). 
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Porém, as ideias que circulavam no fim do Império e nos anos iniciais da República 

acerca da importância da educação elementar foram desconsideradas pelas oligarquias, pois a 

apatia da sociedade brasileira não colocava em risco seu poder. O movimento em prol da 

educação popular só se tornaria consistente a partir da Primeira Guerra Mundial. Este triste 

episódio da história da humanidade será um divisor de águas para a educação brasileira.  

É o conflito mundial que faz reacender a preocupação com a precariedade da educação 

elementar, considerada a responsável por todos os males brasileiros. É neste momento que 

uma grande campanha contra o analfabetismo tem início. Na década de 1920 este debate 

recebe a contribuição das ideias dos “profissionais da educação”. É evidente que o 

arrefecimento do debate acerca do grande índice de analfabetos no Brasil não acontece 

descolado da realidade política, econômica e social brasileira e do crescente sentimento 

nacionalista. 

Para Paiva (2003), os anos finais da Primeira República constituem a época mais 

importante para a educação brasileira no século XX. É neste período, para a referida autora, 

que muitos dos traços da educação popular no Brasil tiveram origem. 

 

Nele adquiri força a concepção de educação-panaceia, encobrindo os verdadeiros 

problemas da sociedade brasileira; nele se difunde ou fortalece uma concepção 

humanitarista da educação e a ideia do analfabeto como incapaz encontra sua 

formulação mais radical (PAIVA, 2003, p. 100).   

 

A quantidade de alunos atendidos em instituições públicas na Primeira República se 

mantinha muito semelhante aos atendimentos praticados no final do Império. Em 1915, de 

acordo com Paiva (2003), mesmo nos estados mais ricos da União, o índice de analfabetismo 

era alarmante. Em decorrência deste fato, o movimento pela propagação qualitativa de ensino 

das crianças se torna bastante forte até meados dos anos de 1920. Porém, as preocupações 

qualitativas e o movimento pela educação elementar renovada, fazem com que os resultados 

quantitativos sejam tímidos.  

A descentralização do ensino continuava a provocar muitos problemas no âmbito da 

educação popular. Cada Estado empregava os recursos que lhe convinha, sem que a União 

exercesse nenhum controle. Logo, sem auxílio da União, com pouco investimento estadual e 

municipal e com o aumento da população, a situação da educação só tendia a se intensificar. 

Outro fator agravava o problema educacional: a migração rural-urbana. O nacionalismo 

provocado pela Primeira Guerra, que a princípio fomentou o debate pela difusão da instrução 

das classes populares, também trouxe a preocupação que o acesso dessas pessoas à educação 
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talvez aumentasse a anarquia social. Toda essa gente, que inculta e ignorante, se 

sujeita a vegetar, se contenta em ocupações inferiores, sabendo ler e escrever 

aspirará outras coisas, quererá outra situação e como não há profissões práticas nem 

temos capacidade para criá-las, desejará também ela conseguir emprego público 

(LEÃO apud PAIVA, 2003, p. 102).  

 

A Primeira Guerra trouxe uma mudança política importante ao cenário nacional: o 

grupo agrário-comercial ligado ao capital estrangeiro perde poder político para o grupo 

industrial-urbano que passa a lutar pela hegemonia política e com isso o aumento de suas 

bases. O nacionalismo, marca mundial das primeiras décadas do século XX, faz emergir os 

ideais republicanos e democráticos, dentre eles a universalização do ensino elementar. Outro 

tema que retorna é o da descentralização, é hora de a União investir em educação elementar 

para todos. Toda esta demanda pelo aumento de oferta de ensino também tem suporte na 

necessidade de ampliação das bases políticas do grupo industrial-urbano. Esta ampliação 

dependia da difusão do ensino, visto que o analfabeto estava impedido de votar.  

Na década de 1920, surgem os grupos de esquerda que incorporam as questões 

educacionais às suas reivindicações. É também nesta época que a pedagogia começa a ser 

influenciada pela psicologia e começam a chegar ao Brasil as ideais da Escola Nova. Os 

profissionais envolvidos neste movimento demonstravam apreensão quanto à modernização e 

melhoria da qualidade dos sistemas estaduais de ensino. Há, neste período, uma crescente 

divulgação de técnicas de ensino e de teorias psicológicas. A pedagogia passa a ter status de 

ciência experimental. Este movimento influirá na formação dos futuros profissionais da 

educação e nas reformas estaduais de ensino. Em alguns lugares, estas reformas são, na 

verdade, a criação de sistemas de educação. O movimento reformador, porém, só se 

preocupava com as questões técnico metodológicas da educação e acreditava na neutralidade 

tecnicista. É esta crença que levará alguns de seus defensores a atuarem no governo ditatorial 

de Getúlio. 

Para Jorge Nagle (1929), é na década de 1920 que princípios políticos perdem terreno 

em relação aos princípios pedagógicos. Há uma retomada dos ideais liberais pelo grupo 

industrial-urbano na sua busca pela recomposição do poder e na quebra do ciclo da política 

“dos governadores”. Com a mudança da liderança política, acontece também a modificação 

na estrutura social, que deixa de ser estamental e passa a se organizar por classes. Porém, esta 

transformação não aconteceu homogeneamente em todo o país, e é esta desigualdade que vai 

originar a tese dos “dois brasis”, segundo este autor.  

O confronto entre o grupo agrário-comercial e o industrial-urbano representava, além 

de uma disputa política, uma nova civilização, portanto, uma reformulação nos padrões 
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culturais e morais. É neste cenário de mudanças políticas e culturais que se deve investigar a 

escolarização a essa época, que passa a ser considerada como um elemento do subsistema 

cultural. Para Nagle (1929), 

 

o mais manifesto resultado das transformações sociais foi o aparecimento de 

inusitado entusiasmo pela escolarização e de marcante otimismo pedagógico: de um 

lado, existe a crença de que, pela multiplicação das instituições escolares, da 

disseminação da educação escolar, será possível incorporar grandes camadas da 

população na senda do progresso nacional, e colocar o Brasil no caminho das 

grandes nações do mundo; de outro lado, existe a crença de que determinadas 

formulações doutrinárias sobre a escolarização indicam o caminho para a verdadeira 

formação do novo homem brasileiro (escolanovismo) (p. 100).  

 

Esta forma de conceber a escolarização, como motor da História, foi o que 

proporcionou amplo debate e inúmeras reformas. Os antigos ideais republicanos retornam.  

Ao rememorarmos a história da educação popular no Brasil percebemos como já em 

sua origem ela se constitui a partir de intenções que não a população a ser contemplada, mas 

como possível solução para as questões políticas e econômicas brasileiras. Ora é para 

aumentar a base eleitoral, ora é para formar quadros para fazer girar a máquina burocrática, 

ora para atingir níveis aceitáveis internacionalmente. Estas questões mobilizadoras ajudaram a 

construir uma educação periférica, tardia e centrada nos interesses políticos e econômicos. 

Não foram as demandas do povo que a inspiraram, mas sim, as demandas das classes 

dominantes.  

 

 

2.3  Raízes Históricas do Fracasso Escolar no Brasil 

 

Há problemas em nossas escolas que nos 

perseguem como um pesadelo. Não há como 

ignorá-los, nem fugir deles. Entre os pesadelos 

constantes está o fracasso escolar  

(ARROYO, 2000, p. 33). 
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O objetivo desta seção é apresentar de forma sucinta as raízes históricas do fracasso 

escolar no Brasil e seus desdobramentos na realidade social, compreendendo-o como um 

processo complexo. A obra básica para a explanação sobre este tema será o livro A Produção 

do Fracasso Escolar escrito por Maria Helena Souza Patto em sua edição de 1993. 

O tema fracasso escolar há muito está em pauta nos debates sobre educação. Muitos 

mecanismos foram criados pelas redes públicas de ensino brasileiras para combater este 

fenômeno, mas até o momento não se obteve êxito. 

Como veremos adiante, o fracasso escolar tem sido compreendido de diferentes 

maneiras, de acordo com o momento histórico e as concepções de ensino vigentes. Porém, em 

toda a história da educação brasileira, o setor social mais atingido por este fenômeno tem sido 

o das classes populares. 

Para Patto (1993), o fracasso escolar envolve dimensões políticas, históricas, sociais, 

econômicas e pedagógicas, vindo daí sua complexidade. Há, portanto, muitas variáveis 

interferindo na produção deste fenômeno, que incluem desde as desigualdades econômicas, 

como a má distribuição de renda, até as dinâmicas e práticas pedagógicas. São estas variáveis 

intra e extraescolares que devem ser analisadas na tentativa de compreensão do fracasso 

escolar.   

Segundo Patto (1993), no século XIX, iniciou-se uma política educacional resultante 

do Iluminismo e sua crença na razão e na ciência; do Liberalismo e seu projeto de mundo sem 

desigualdades e da ideologia nacionalista. Esta última é considerada a grande responsável pela 

implantação de redes públicas de ensino nas últimas décadas do século XIX em alguns países 

europeus e em alguns estados da América do Norte. 

O projeto liberal de um mundo mais igualitário evidenciava a carência de instrumentos 

sociais que transformasse súditos em cidadãos. A alfabetização, segundo Zanotti (1972, apud 

PATTO, 1993), era o “instrumento-mãe” para o alcance deste propósito. Para Patto (1993), a 

visão da escola como responsável pela unidade nacional, construída nesta época, ajudou a 

construir a imagem desta instituição como “redentora da humanidade” (p. 22).    

É importante dizer que a “igualdade” tão declarada pelos liberais não significa uma sociedade 

sem desigualdades. Estas existirão e serão justificadas através das produções científicas e 

filosóficas que traduzirão as “desigualdades sociais em desigualdades raciais, pessoais ou 

culturais” (PATTO, 1993, p. 29). 

Ainda de acordo com Patto (1993), a primeira missão da escola no mundo capitalista 

do século XIX foi a “unificação da língua, dos costumes e a aquisição da consciência de 

nacionalidade” (p. 26). Porém, os trabalhadores só a almejaram quando perceberam que seria 
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através dela que poderiam ascender a outro estatuto, principalmente o de funcionário público 

do baixo e médio escalão. É neste momento que a população começa a pressionar para que a 

rede pública de ensino seja expandida.  

O aumento da demanda pela escolarização traz consigo o aumento das dificuldades de 

aprendizagem. Para explicar, ou mais do que isso, para justificá-las, surgem as teorias. De 

acordo com Patto (1993), os primeiros profissionais que se envolveram com a questão da 

dificuldade de aprendizagem foram os médicos: “as crianças que não acompanhavam seus 

colegas na aprendizagem escolar passaram a ser designadas como anormais escolares e as 

causas de seu fracasso são procuradas em alguma anormalidade orgânica” (PATTO, 1993, p. 

41). 

Para esta autora, as primeiras explicações sobre o fracasso escolar datam do século 

XIX e se sustentavam na teoria organicista e na teoria racista. Influenciados pela teoria da 

evolução escrita por Darwin e pelos procedimentos antropométricos, as teorias raciais 

buscavam justificar as diferenças sociais através de provas empíricas da inferioridade dos que 

não pertenciam à classe dominante. Desta maneira, procuravam demonstrar que não 

alcançavam os estratos sociais mais elevados os inaptos ou desadaptados à estrutura social-

econômica.  

De 1930 até 1940, as explicações acerca das diferenças das aprendizagens são 

apresentadas pela Psicologia Diferencial. Nesta mesma época surge a psicologia científica. 

Nascida nos laboratórios de fisiologia experimental e sob forte influência da teoria 

evolucionista, “entre as ciências que na era do capital participaram do ilusionismo que 

escondeu as desigualdades sociais, historicamente determinadas, sob o véu de supostas 

desigualdades pessoais, biologicamente determinadas, a psicologia certamente ocupou papel 

de destaque” (PATTO, 1993, p. 36), na diferenciação entre os mais e os menos capazes para 

prosseguirem socialmente no mundo da classe média.  

Os anos setenta do século XIX foram marcados pelo anticlericalismo e pela discussão 

da hierarquia das raças. Estas marcas estão presentes nos estudos sobre a hereditariedade da 

capacidade intelectual realizados por Galton. Este objetivo é assumido pelo autor quando 

declara: “Pretendo demonstrar que as aptidões naturais humanas são herdadas exatamente da 

mesma forma como os aspectos constitucionais e físicos de todo mundo orgânico” 

(GALTON, 1869, apud PATTO, 1993, p. 37). Suas ideias sobre a hereditariedade da 

inteligência marcaram época na psicologia e influenciaram fortemente o movimento dos testes 

psicológicos da década de 1890. 
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Nos primeiros anos do século XX, isto é, no período pós Primeira Guerra, aconteceu 

em vários países uma “cruzada” para a identificação das crianças super e subdotadas, com o 

objetivo de lhes oferecer educação “sob medida”. Este é o momento da entrada oficial dos 

testes psicológicos nas escolas. 

Na década de 1930, sob a influência da psicanálise e da psicologia clínica, que 

buscavam no ambiente sócio familiar as causas dos desajustes infantis, a expressão “criança 

anormal” é substituída por “criança problema”. A influência destes dois campos teóricos 

ampliou “o espectro de possíveis problemas presentes no aprendiz que supostamente explicam 

seu insucesso escolar: as causas agora vão desde as físicas até as emocionais e de 

personalidade, passando pelas intelectuais” (PATTO, 1993, p. 44). 

Com o intuito de prevenir os desajustes infantis, espalha-se pelo mundo clínicas de 

higiene mental, que passam a elaborar diagnósticas para as escolas. Era o momento da 

intervenção precoce nos distúrbios de aprendizagem. É desta época que herdamos “a prática 

de submeter a diagnósticos médico-psicológicos as crianças que não respondem às exigências 

das escolas” (idem, p. 44). 

Na década de 1940 a psicologia diferencial agrega os conhecimentos da antropologia 

cultural e passa a explicar a diferença no rendimento escolar não mais pela diferença racial, 

mas sim pela diferença cultural. Esta nova forma de explicar as dificuldades de aprendizagem 

atingem seu auge na década de 1960 com a “teoria da carência cultural”. 

Esta teoria de base etnocêntrica justifica as dificuldades de aprendizagem a partir da 

crença de que há hierarquia entre as diferentes culturas. Por outro lado ela afirma sua 

preocupação com a justiça social propondo programas de educação compensatória para 

reverter as “deficiências culturais e psicológicas de que as classes ‘menos favorecidas’ seriam 

portadoras” (PATTO, 1993, p. 50), para assim reafirmar o papel democratizante da escola 

liberal. 

Como podemos ver, na análise sobre o fracasso escolar, no fundo, as teorias sempre se 

apoiaram nas diferenças individuais. E, na verdade, as teorias produzidas para compreender o 

fracasso escolar acabaram por justificá-lo e naturalizá-lo. 

Como veremos nos próximos parágrafos, a forma como o fracasso escolar nas escolas 

públicas brasileiras foi compreendido não diferiu das explicações apresentadas nos países 

europeus e, em especial, nos Estados Unidos.   

A República brasileira nasce sob as bênçãos do liberalismo. E são as ideias liberais 

acerca da diferença entre as raças e os grupos sociais refletiram-se, segundo Patto (1993), no 

nosso modo de compreender as diferenças no rendimento escolar. 
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Portanto, é no ideário liberal que se encontra a origem de nossas justificativas sobre o 

fracasso escolar. 

De acordo com Marzola (1986), já em seu nascimento, a escola pública brasileira 

revelava o seu caráter seletivo e elitista. Traço este denunciado em 1934 por Lourenço Filho, 

um dos seus defensores: 

 

O que nos impressiona não é só a taxa de crianças em idade escolar fora das escolas. 

Para oito milhões de crianças nessas condições, não foi surpresa saber-se que pouco 

mais de dois milhões estão arroladas nas escolas. Mas a frequência não chega a 

setenta por cento. E sobre frequência assim reduzida a deserção escolar, é sintoma 

impressionante. Mesmo para o ensino fundamental comum, a taxa de alunos que 

chegam a concluir o curso não atinge seis por cento! O rendimento efetivo, real do 

ensino primário no Brasil é, pois, dos mais pobres em todo mundo, à vista dessa 

deserção (LOURENÇO FILHO, 1934, apud Marzola, 1986, p. 13). 
 

De acordo com Patto (1993), à época da Proclamação da República, a “educação 

escolar era privilégio de pouquíssimos; menos de 3% da população frequentava a escola, em 

todos os seus níveis e 90% da população era analfabeta” (p. 55). E embora a República tenha 

nascido sob as bênçãos do liberalismo, o que pode ser constatado no texto da Constituição de 

1891, na realidade nenhuma mudança concreta aconteceu, haja vista a permanência no poder 

de representantes das oligarquias rurais nos anos da política “café com leite”. 

Na década de 1920, há um descontentamento de setores da sociedade em relação a esta 

alternância no poder entre a oligarquia paulista e a mineira, e os ideais liberais retornam ao 

cenário político e social dando origem a vários movimentos nacionalistas como o Tenentismo 

e o Modernismo.  

 

Afinal, a sociedade brasileira já não era a mesma nos grandes centros urbanos: 

houve um crescimento do setor industrial, ampliação das camadas médias e uma 

crescente urbanização, o que mudava a correlação de forças na sociedade política e 

trazia a mobilização de segmentos da sociedade civil (PATTO, 1993, p. 56).   
 

Nesta época, ocorria uma disputa entre os dois lados da elite brasileira. O setor mais 

progressivo, a partir de um discurso liberal, agrega diferentes setores da sociedade – da classe 

operária à burguesia indústria. É neste contexto que se consolida a hegemonia da classe 

burguesa e se difundem os princípios da Escola Nova.   

 Em consequência da difusão dos ideais do movimento escolanovista, da divergência 

entre os membros da classe dominante e da cobrança por instrução pela classe trabalhadora, 

há um grande número de reformas educacionais por vários estados brasileiros. Porém, 



36 
 

segundo Patto (1993) estas reformas não trouxeram mudanças concretas para a educação das 

classes populares. Isso porque se as ideias eram liberais, o poder era reacionário.  

 No início do século XX, os distúrbios de aprendizagem estavam sob os cuidados da 

medicina. Nesta época, era prática comum a segregação dos ditos “anormais”. A 

responsabilidade pelo diagnóstico e tratamento dos transtornos mentais só passará às mãos da 

Psicologia na década de 1930, quando surgirá a Psicologia preventiva. 

  É nesta época que o movimento da Escola Nova se articulará com a Psicologia e terá 

suas concepções pedagógicas hipertrofiadas, segundo Patto (1993). Esta hipertrofia 

ocasionará duas perdas para o movimento: a primeira seria o enfraquecimento da preocupação 

em se considerar as especificidades do desenvolvimento infantil no planejamento escolar, o 

segundo seria o fortalecimento do aspecto técnico em detrimento das crenças políticas do 

movimento. 

 Patto nos lembra de que tanto a pedagogia escolanovista quanto a Psicologia científica 

“nasceram imbuídas do espírito liberal e propuseram-se, desde o início, a identificar e 

promover os mais capazes, independentemente de sua origem étnica e social” (PATTO, 1993, 

p. 63).  

 Nos anos 20 do século passado, duas correntes circulavam pela sociedade brasileira: a 

do liberalismo com seu princípio da igualdade, e as teorias racistas que pregavam a 

inferioridade das classes subalternas. 

 Ainda durante o Império, as ideias liberais e a teoria do racismo de agregaram na 

construção de uma Antropologia filosófica evolucionista que almejava comprovar 

cientificamente a inferioridade de índios, negros e mestiços. Esta ciência perdurou na era 

republicana. As teorias racistas eram úteis para justificar a dominação das classes subalternas. 

As teorias racistas contribuíram para a criação da representação social sobre o caboclo, visto 

como indiferente em relação à escola, e apático em decorrência de verminose. A apatia e a 

indiferença eram as causas de seu fracasso na escola.   

 A psicologia brasileira nasce nas faculdades de medicina, a partir de estudos 

realizados sobre a mente humana e seus desvios. Dentre entes médicos, Nina Rodrigues se 

destacaria e teria muitos discípulos, como Arthur Ramos, que se tornaria um expoente da 

psicologia educacional brasileira. 

 Na década de 1930, os médicos-psicólogos se destacariam no diagnóstico e tratamento 

dos distúrbios de aprendizagem. Assumindo posição em várias instituições, inclusive nas 

secretarias de educação onde coordenariam equipes multidisciplinares de atendimento escolar, 

e atuariam como professores nos cursos normais e nas faculdades de psicologia. Nesta época, 
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o movimento de higiene mental se difundiu no Brasil, e foram criadas várias clínicas em 

anexo as escolas normais. Criava-se a cultura da prevenção. 

 Não podemos esquecer que os médicos-psicólogos foram formados no início do século 

XX, quando as teorias racistas gozavam de grande prestígio e quando se rascunhava os 

primeiros “retratos psicológicos” do brasileiro, que tinham como cenário os princípios da 

superioridade da cultura europeia e da raça ariana. 

 

Foi no fogo cruzado de preconceitos e estereótipos sociais, cientificamente 

validados, e do ideal liberal da igualdade de oportunidades que se geraram ideias 

que interferiram nos rumos da política, da pesquisa e das práticas educacionais 

(PATTO, 1993, p. 85). 

 

Nos anos 30 do século XX, a escola tradicional e seu método foram alvos de críticas 

por parte dos educadores escolanovistas, que, influenciados pela psicologia e sua concepção 

sobre infância, defendiam que o sucesso escolar das crianças dependia que os programas e 

métodos educacionais levassem em conta a especificidade da infância e a observação do 

indivíduo. 

Neste contexto, as dificuldades de aprendizagem deixam de serem explicadas a partir 

das características do indivíduo e se pautam na metodologia. Para os educadores 

escolanovistas, as causas do fracasso escolar não seriam extraescolares, e sim intra-escolares. 

Na década de 1940, a explicação acerca da dificuldade de aprendizagem deixa de 

pautar-se na diferença racial – do ponto de vista biológico para apoiar-se nas diferenças 

culturais. Dissemina-se então, a ideia de que o ambiente cultural em que viviam as crianças 

das classes populares era pobre em estímulos, valores e hábitos, déficits que se refletiam na 

aprendizagem. 

O auge desta justificativa é a década de 1970, quando é divulgada a teoria da carência 

cultural que surgiu nos Estados Unidos como reação política aos movimentos reivindicatórios 

das minorias raciais norte-americanas e pelos grupos explorados economicamente e 

subjugados culturalmente que não aceitam a situação de desigualdade e denunciam.   

Estas teorias de cunho ambientalista apoiam-se em preconceitos que, revestidos de 

cientificidade, orientam políticas educacionais. Concordamos com Patto (1993) quando 

denuncia que muitos textos veiculados representam os adultos das classes populares como 

marginais, relaxados e desinteressados pela vida escolar de seus filhos.  

Segundo Patto (1993), até os anos 70 do século passado, as explicações acerca do 

fracasso escolar baseavam-se nas características biológicas, psicológicas e sociais dos alunos, 
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predominando a teoria da carência cultural. Nesta mesma época, chegam ao Brasil as ideias 

de Bourdieu, Althusser, Bourdieu e Passeron, e Establet, que propunham que se pensasse a 

escola a partir de uma análise crítica da sociedade, e se examinassem as “instituições sociais 

enquanto lugares nos quais se exerce a dominação cultural, a ideologização a serviço da 

reprodução das relações de produção” (PATTO, 1993, p. 114) .  

Esta teoria defendia que, por meio da difusão de certos conteúdos e da ênfase dada ao 

modo de pensar e a linguagem próprios da classe dominante, o sistema de ensino 

transformava-se em um “instrumento a serviço da manutenção dos privilégios educacionais e 

profissionais dos que detém o poder econômico e o capital cultural” (idem, p. 114). 

A partir dos anos 70 do século passado, as pesquisas sobre as causas do fracasso 

escolar recaem sobre os fatores intra-escolares e a seletividade operada na escola. Para Patto 

(1993), o ano de 1977 é um marco nesta mudança de enfoque. Após tantos anos de 

justificativas pautadas em características psicossociais do aluno, pesquisadores da Fundação 

Carlos Chagas desenvolvem projetos de pesquisa acerca da responsabilidade do sistema 

escolar no baixo rendimento das crianças pobres. 

Os resultados destas investigações proporcionaram o desenvolvimento de outros 

subprojetos que de forma mais minuciosa investigaram os “mecanismos intra-escolares de 

seletividade social da escola, privilegiando a investigação de aspectos estruturais, funcionais e 

da dinâmica interna da instituição escolar” (idem, p. 118). 

Este conjunto de pesquisas realizadas por estudiosos da Fundação Carlos Chagas, no 

final da década de 1970 e no início da década de 1980, proporcionaram uma 

 

ruptura política ao superar a concepção liberal da escola – segundo a qual a escola 

estaria na vanguarda das mudanças sociais – e ao negar a tese reprodutivista que, ao 

atribuir à escola um lugar meramente mantenedor da ordem social vigente, resultou 

numa dificuldade de percepção de seu papel transformador da estrutura social em 

vigor (PATTO, 1993, p. 119). 

 

A ruptura teórica causada pelo resgate do papel da escola na transformação da 

sociedade de classes possibilitaria que as ideias de Gramsci fossem incorporadas à reflexão 

sobre o problema da eficiência e do papel social da escola para o povo. 

 Após a seletividade social da escola ter sido objeto de pesquisa, Patto (1993) nos conta 

que passou-se a focalizar os entraves para que as classes populares fossem escolarizadas. Este 

novo recorte revelou um quadro desanimador a respeito das condições materiais, 

administrativas e pedagógicas da escola pública. Este quadro foi assim descrito por Beisiegel: 
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Apesar da extensão da escola às massas populares desfavorecidas, essa escola não 

sofreu mudanças significativas em suas atribuições na reprodução das desigualdades 

sociais. No passado, a exclusão atingia os que não ingressavam na escola; hoje 

atinge os que nela chegam, operando, portanto, de forma menos transparente. 

Vejam-se os altos índices de evasão nos primeiros anos de ensino. A extensão de 

oportunidades escolares e a transformação do sistema formal do ensino não 

produziram, de fato, consequências mais significativas na situação de classe da 

grande maioria de habitantes (BEISIEGEL, 1981, apud PATTO, 1993, p. 119) 

 

Por volta de 1975, a luta pela melhoria da qualidade de ensino toma novo fôlego e 

passa a defender a necessidade de se fazer uma diagnose das condições de funcionamento da 

escola pública. Este movimento deu origem a várias pesquisas que, em sua maioria, 

concluíram que a escola pública era inadequada à realidade de sua clientela, o que levaria à 

evasão e à repetência. 

Se é verdade que a situação estrutural da escola pública tornou-se o foco das pesquisas 

na década de 1980, também é verdade que a forma de representar a sua clientela permaneceu 

a mesma. De acordo com Patto (1993), nos estudos realizados nesta época, três afirmações 

são recorrentes (i) “as dificuldades de aprendizagem escolar da criança pobre decorreu de suas 

condições de vida” (PATTO, 1993, p. 121); (ii) “a escola pública é uma escola adequada às 

crianças de classe média e o professor tende a agir, em sala de aula, tendo em mente este 

aluno ideal” (idem, p. 123), e (iii) ”os professores não entendem ou discriminam seus alunos 

de classe baixa por terem pouca sensibilidade e grande falta de conhecimento a respeito dos 

padrões culturais dos alunos pobres, em função de sua condição de classe média” (ibidem, p. 

125). 

O que a história do fracasso escolar nos revela é que deixando de focar na clientela e 

olhando para aspectos intra-escolares não provocou mudanças na forma de analisar este 

fenômeno, o que ocorreu foi um acréscimo de outras causas possíveis.  

 Tendo saído recentemente de um período ditatorial que deixou como herança enormes 

dívidas, o Brasil se viu submetido ao julgo do Banco Mundial e do Fundo Monetário 

Internacional e suas exigências de abertura ao capital estrangeiro. Isto fez com que o Brasil 

desse, na década de 1990, uma guinada em direção ao neoliberalismo. É neste contexto que 

políticas públicas de educação são criadas, e as questões educacionais são analisadas.  

 Neste momento, segundo Nagel (2001), há um esvaziamento do papel da escola e se 

instala “o caos da educação” (p. 5). Ainda de acordo com esta autora, o fracasso escolar passa 

a ser compreendido como “produto de professores mal qualificados” (idem, p. 5), sem que 

nenhuma relação entre concentração de renda e condições reais de aprendizagem seja 

estabelecida. 
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Em pesquisa realizada sobre como era analisado o fracasso escolar em teses e 

dissertações produzidas na cidade de São Paulo no período de 1991 a 2002; Angelucci e 

colaboradoras (2004) constataram nas 71 obras analisadas que este fenômeno era 

compreendido como consequência de: 

 Problemas psíquicos do aluno; 

 Mal preparo do professor; 

 Lógica excludente da escola; 

 Relação entre cultura escolar e cultura popular e a desvalorização da segunda.  

Se compararmos a análise feita por Angelucci nos anos 2000 e o realizado por Patto na 

década de 1980, observaremos que o modo de compreender o fracasso escolar não se alterou. 

Apesar de sua expansão a partir da década de 1960, as escolas de massa não se 

distinguem de forma significativa da já existente e, permanecem reproduzindo as 

desigualdades sociais. Para Tura e Marcondes (2011), 

 

a busca da universalização e da democratização do ensino básico, a expansão das 

matrículas escolares, as iniciativas de elevação da idade de obrigatoriedade escolar e 

a extensão de séries da educação elementar -, que vimos acontecer no correr do 

século XX - não impediram a permanência do fracasso escolar de uma 

representativa população de alunos/as das escolas públicas brasileiras (p. 99). 
 

E quem são esses alunos que reiteradamente fracassam na escola? Como eles têm sido 

representados nos estudos a respeito do fracasso escolar? Como começam as suas histórias? É 

na caracterização do sujeito do fracasso escolar que o próximo capítulo se encarregará. 

Acreditamos que ao caracterizá-lo poderemos lançar novas lentes sobre esta questão.  

Porém, acreditamos que antes de falarmos especificamente sobre o sujeito que vem 

fracassando na aquisição dos conhecimentos escolarizados, precisamos, antes, falar sobre 

quem são esses sujeitos a partir da sua identidade social, histórica e cultural. Precisamos, 

portanto, recuperar a história do povo brasileiro.  Para esta tarefa nos pautaremos, 

basicamente, no que sobre ele escreveu Darcy Ribeiro (1995). 

 

 

 

2.4 O sujeito do fracasso escolar 

  

 



41 
 

Vimos na seção anterior que o fracasso escolar é decorrência de uma escola que se 

construiu elitista e seletiva. Quando se pensou na educação popular a preocupação não era 

com o povo, mas com o que o país precisava em cada momento do seu desenvolvimento. 

 Quando as classes populares chegaram à escola já havia uma representação social a 

seu respeito que a desqualificava enquanto sujeito escolar. O sujeito da modernidade que a 

escola intencionava formar não se aproximava do brasileiro mestiço, caboclo. 

Compreender como vem se constituindo o sujeito do fracasso escolar é o objetivo 

desta seção. Na primeira parte a partir dos estudos de Darcy Ribeiro (1995, 2010) 

procuraremos desvelar como a formação do povo brasileiro e o sujeito do fracasso se 

confundem. A seguir Senna (2 000, 2007, 2008 e 2010) nos ajudará a falar sobre a 

representação social construída inspirada no sujeito cartesiano e o sujeito que de fato se 

apresenta à escola. Na terceira seção a partir dos estudos de Santos (2011) apresentaremos o 

perfil social do sujeito do fracasso escolar. Na quarta seção novamente Senna nos ajudará 

desta feita para falarmos sobre quem é o sujeito de quem a educação inclusiva deve se ocupar. 

E na última seção abordaremos o fracasso na alfabetização que justifica a produção deste 

trabalho. Queremos esclarecer que é para este sujeito que vem historicamente se constituindo 

como sujeito do fracasso que nossos estudos se realizam.   

 

 

2.4.1  O surgimento do novo homem 

 

 

Nesta seção, então, focalizaremos o processo de formação do povo brasileiro. O 

objetivo deste estudo é auxiliar na compreensão do brasileiro em suas especificidades. “De 

onde viemos?” é uma questão que há muito inquieta a humanidade. Refletir sobre ela 

especificamente, não cabe neste trabalho. Mas refletir sobre outra origem, nos interessa: De 

onde veio o povo brasileiro? Como surgiu este “povo nação” (RIBEIRO, 1995, p. 19)? Pensar 

sobre esta questão nos ajudará a compreender quem é o brasileiro que fracassa em seu 

processo de escolarização. Para realizarmos esta tarefa, como já dizemos anteriormente, 

recorreremos ao cientista social, que a nosso ver, com mais paixão se debruçou sobre o 

assunto: o antropólogo, etnólogo, escritor e educador - Darcy Ribeiro.  

 

Para Ribeiro (1995), o povo brasileiro é fruto da miscigenação entre os índios (que 

aqui estavam), os portugueses (que aqui chegaram) e os africanos (que para aqui foram 
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trazidos). Dessa mistura de raças surgiu uma sociedade baseada na exploração do homem pelo 

homem e na expropriação de bens. Surgiu um povo novo, uma cultura mestiça, um povo 

nação.   

Desta convergência de tão diferentes matrizes poderia resultar uma sociedade 

multiétnica, mas não foi isso o que aconteceu. O que se deu foi a constituição de uma 

“unidade étnica básica” que “não significa, porém, nenhuma uniformidade, mesmo porque 

atuaram sobre ela três forças diversificadoras” (RIBEIRO, 2010, p. 18): a força ecológica, 

que, por causa das distintas condições ambientais desse país tropical, fez necessário 

adaptações regionais para a garantia da sobrevivência e, em decorrência, possibilitou a 

formação de novas paisagens humanas; a força econômica, que deu origem a formas 

específicas de produção; e a força de imigração, que possibilitou que novos povos, como 

árabes, japoneses e europeus se integrassem em um processo de abrasileiramento.   

Foram dessas forças diversificadoras que surgiram vários brasis dentro do Brasil.o 

Brasil caboclo, sertanejo, crioulo, caipira e brasis sulinos (gaúchos, matutos e gringos) 

(Ribeiro, 2010, p. 247). Um Brasil formado por diversos brasis. Uma gente formada de 

diferentes etnias. E assim permanecemos um país com diferentes culturas, com diferentes 

formas de representar o mundo e de falar de si.     

Somos uma cultura sincrética fruto de culturas sincréticas. Antes da chegada dos 

portugueses não havia aqui uma nação, mas muitos povos de diferentes nações, que, apesar de 

algumas semelhanças, também guardavam muitas diferenças. O português que embarcou para 

o Brasil, já era um português mestiço fruto dos muitos povos que atravessaram a península 

Ibérica. 

A África também nunca foi uma sociedade homogênea em termos humanos e 

culturais. Os povos que atravessaram o Atlântico e que aqui desembarcaram vieram de 

diferentes lugares do solo africano. Eram povos que vieram do Congo, de Moçambique, da 

Nigéria, do antigo Daomé e, de outras partes do continente negro. 

 Foi desta sementeira humana, que surgiu o novo povo. O brasileiro é resultado da 

mistura de muitos povos, e ao mesmo tempo da “distinção de suas matrizes originais” 

(RIBEIRO, 2009, p. 61). Mistura de gente que deixou de ser índia, afro ou europeu, para se 

constituir em um novo povo (RIBEIRO, 1995).  

  Para Ribeiro (1995) a origem do povo brasileiro decorre do cunhadismo: antiga 

prática indígena que incorporava estrangeiros à sua comunidade a partir da doação de uma 

jovem índia para que fosse desposada. Assim que este homem estranho à tribo a assumisse 

como esposa, se ligava, automaticamente, por laço de parentesco, a todos os membros da 
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tribo. “A função do cunhadismo na sua nova inserção civilizatória foi fazer surgir numerosa 

camada de gente mestiça que efetivamente ocupou o Brasil [...]. Sem a prática do 

cunhadismo, era impraticável a criação do Brasil” (RIBEIRO, 2010, p.73). 

 O primeiro núcleo brasileiro formado por caboclos e mulatos não criaram por aqui 

uma Lusitânia, um arremedo de Portugal. Esse povo nascente “se configura como um povo 

em si, que luta desde então para tomar consciência de si mesmo e realizar suas 

potencialidades” (RIBEIRO, 2010, p. 405).    

A constituição do Brasil, para Ribeiro (1995, 2010), é um processo que se dá ao negar 

a sua “ninguendade de não índios, não europeus e não negros, que eles se veem forçados a 

criar a sua própria identidade étnica: a brasileira” (RIBEIRO, 2010, p. 131). 

Nas palavras de Ribeiro (1995), 

 

o que caracteriza o Brasil é de um lado o milagre de ser uma nação unificada, 

havendo tantas diferenças, deveriam ser várias nações. Essa confluência de gentes 

vinda da Europa, vindas da África, vindas da floresta gerou uma cultura 

grandemente homogênea. Há uma uniformidade nas diferenças (p. 152).  

 

Porém, ele nos alerta que esta unidade não foi produzida pacificamente. Pelo 

contrário, ela é resultado de muitos conflitos, muitos apagamentos identitários.  

 

A maior tristeza de um povo colonizado é sentir-se condenado a não superar os limites da 

colonização, a viver de empréstimo, como luz refletida. Seu maior desejo é o de alcançar a luz 

própria, porém sem nunca atinar muito bem para quais armas deve usar para realizar este 

anseio (RAMA, 2001, apud RIBEIRO, 2009, p. 56).  

 

 Nós somos um povo colonizado, somos mestiços de corpo e alma. Vivemos por 

muitos séculos sem consciência de nós mesmos, mergulhados na ninguendade. Até que nos 

descobrimos como um novo povo, um povo nação. “Um povo em ser, na busca de seu 

destino” (RIBEIRO, 2010, p. 410), “o de reinventar o humano, criando um novo gênero de 

gentes, diferentes de quantas haja” (idem, p. 409).   

  
 

2.4. 2  O aluno e o  fracasso escolar 

 
São crianças que andam (até a escola, inclusive), correm, 

brincam, riem, falam, contam estórias, aprendem tudo o que a 

vida lhes ensina e/ou exige. Mas que são portadoras de doenças 

extremamente caprichosas, que só se manifestam quando é hora 

de aprender a ler e a escrever. 

      (MOYSÉS, 2001, p. 35). 



44 
 

 

O objetivo deste trabalho é defender a presença de um domínio curricular relacionado 

ao desenvolvimento do sentimento de integração às práticas de cultura letrada na Educação 

Fundamental. Essa defesa se apoia na crença de que os sujeitos que em geral fracassam na 

escola pública brasileira fracassam por não se reconhecerem como integrantes da cultura 

letrada. Para o desenvolvimento deste trabalho se faz necessário que em primeiro lugar 

deixemos claro que o sujeito que historicamente “fracassa” na alfabetização é o mesmo que 

vem sendo marginalizado e estereotipado sistematicamente nas representações sociais. 

O aluno que transita nos projetos de correção de fluxo idade/ano de escolaridade das 

escolas da rede municipal do Rio de Janeiro é o brasileiro que vem se constituindo através de 

um processo intercultural, ao longo da história do Brasil. Essa constituição do povo brasileiro, 

mescla de diferentes vetores étnicos, produziu estratos sociais discrepantes e apagamentos de 

identidades culturais escondido sob uma falsa cultura brasileira (SENNA; MACHADO, 

2012). 

Sob esta face de cultura homogênea formaram-se dois brasis: um com fortes marcas da 

matriz europeia e outro mestiço, moreno, com um pé na senzala. “Esses dois brasis ainda 

perduram no Brasil contemporâneo, ainda que com fronteiras e padrões mais específicos de 

nossos dias, e o entrelugar ocupado pelo povo, desde sempre, foi marcado pelo sentimento de 

exclusão” (SENNA, 2007, p. 38). 

De acordo com Senna (2000), a escolaridade era, a princípio, privilégio dos 

aristocratas que enviavam seus filhos à Europa para se formarem. Mais tarde, durante o século 

XIX, por precisar de mão de obra qualificada, o Estado criou escolas cujo objetivo era 

construir uma sociedade nos mesmos moldes da europeia. Esse modelo de sociedade 

precisava de homens cartesianos, e, para isso, era necessário que se apagasse os traços 

culturais do povo. 

É desta forma que a educação brasileira se constitui, como espaço de constituição de 

homens civilizados, criados à luz da cultura cartesiana. No entanto, para que isso aconteça, 

torna-se necessário que se desconsidere a identidade cultural de seus alunos. Ao buscar o 

aluno ideal, o sujeito real é desconsiderado, gerando custos na aprendizagem e, por 

conseguinte o fracasso escolar. 

Concordamos com Senna (2008), quando diz que “em boa parte, a história do fracasso 

escolar no Brasil construiu-se em paralelo com a história do conceito social de sujeito das 

escolas públicas e dos preconceitos que, quero crer, inconscientemente, o povo brasileiro tem 
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desejado perpetuar, dentro e fora da escola, por meio de inúmeros mecanismos de exclusão e 

banimento” (p. 198).  

De acordo com Fleuri (2003) as culturas não europeias são vistas como inferiores, 

sendo, assim, a colonização cultural justificada e naturalizada. Para o autor, a escola tem 

contribuído para que esta relação assimétrica entre as culturas se perpetue. 

É ainda este modelo de escola, com seu currículo criado para sujeitos cartesianos que 

predomina no contexto da educação pública brasileira. Somente um dos brasis é representado 

na escola, o pseudo-europeu. O outro, o da cultura predominantemente oral, o que se afasta da 

matriz europeia e se aproxima das culturas afro e indígena, vai à escola, mas em geral, não é 

afetado pela cultura escolar por não se reconhecer nela e nem ser reconhecido por ela.    

A escola brasileira foi forjada para receber um único tipo de sujeito, portador de 

identidade fixa e imutável, um típico sujeito da modernidade, individualista e racional. Seu 

currículo pautado “numa cultura geral oferecem alternativas baseadas no pertencimento dos 

sujeitos a um determinado grupo cultural” (MACEDO; LOPES, 2011, p. 216). Desta forma, 

ela vem perpetuando uma relação desigual entre as culturas existentes na sociedade brasileira. 

Ao caracterizar o sujeito do fracasso escolar, descobrimos que ele é o sujeito que não 

se encaixa na identidade mestra pré-definida nos currículos escolares. Ao longo de nossa vida, 

nos relacionamos com diversos sujeitos em variadas situações sociais em diferentes contextos. 

Nessas diversas interrelações que travamos nos diferentes grupos que pertencemos é que 

vamos construindo nossa identidade. Somos o que falamos de nós e o que dizem sobre nós. 

Deste modo, identidade é um processo complexo, não é fixa, nem definitiva. 

Também de acordo com Senna (2007), “a escrita encerra em si a própria natureza do 

modo de pensar do sujeito moderno” (p.71), cabendo nela “somente um tipo de sujeito” 

(SENNA, 2010, p. 3590), o sujeito cartesiano. Já vimos que o sujeito que fracassa na escola é 

originário, em sua maioria, das culturas predominantemente orais, logo seu modo de pensar 

não é o que se alinha ao do sujeito moderno. Portanto, faz-se necessário que o aluno sinta-se 

parte da cultura escolar para que queira se apropriar desta tecnologia.  

Segundo Senna (2000), a cultura pode ser considerada a partir “de dois pontos de vista 

distintos, ainda que complementares entre si” (p. 5). Um ponto de vista externo ao sujeito e 

outro interno. Da perspectiva externa ao sujeito encontra-se o jeito peculiar de um grupo 

social “organizar seu entorno e expressar seus juízos compartilhados na coletividade” 

(SENNA).  De um ponto de vista interno de cultura pode-se “partir da premissa que esta não 

se constrói à margem dos demais processos cognitivos, mas (i) integra-se ao desenvolvimento 
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geral da mente e (ii) transforma-se através de operações estritamente mentais” (SENNA, 

2000, p. 6). 

Ainda de acordo com este autor, as práticas escolares perpetuaram, por muito tempo, o 

ponto de vista externo da cultura, levando as crianças a adotarem as práticas culturais dos 

grupos dominantes, acreditando que tomar para si essas práticas culturais seria suficiente para 

modificar os processos mentais dos indivíduos. No entanto, “a cultura não é imposta aos 

indivíduos, mas, construída através de mecanismos internos” (SENNA, 2000, p.7) derivados 

da premência ou do desejo de interação com outros grupos.  

 

 

2.5  Conclusões Preliminares 

 

 

O objetivo deste segundo capítulo foi seguir o conselho de Hobsbawm e conhecermos, 

ainda que brevemente, o mar aonde nos aventuramos nadar. Revisitar a história da educação 

no Brasil e em especial a história da educação popular brasileira nos ajudou a compreender 

como foi sendo criada a concepção de educação que Paiva (2003), chama de educação 

panaceia.   

 A chegada dos jesuítas e sua missão civilizatória de formação de súditos para a Coroa 

Portuguesa. O lapso no processo educacional instituído por sua expulsão pelo Marquês de 

Pombal. O fechamento às ideias liberais circundantes na Europa que o Brasil se obrigou. O 

sujeito ideal forjado na modernidade inspirado no sujeito cartesiano. Tudo isso nos ajuda a 

compreender como fomos construindo a história dos sujeitos que não lograriam sucesso na 

vida escolar e viriam a frequentar os projetos de correção de fluxo do nosso século. 

 Esta produção do fracasso escolar e de seu sujeito foi melhor esclarecida nas últimas 

seções deste capítulo quando a partir dos estudos de Patto (1993) nos aproximamos das raízes 

históricas deste fenômeno e n através da belíssima obra de Darcy Ribeiro (1995) sobre a 

formação do povo brasileiro, onde desvela o nascimento do novo homem, o homem brasileiro 

e as representações sociais que o acompanharam até os nossos dias. O homem brasileiro 

resultado de tantos matizes culturais que a escola em seu daltonismo não conhece reconhecer 

como legítimo. 
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O sujeito do fracasso escolar é o sujeito, como nos diz Senna (2008), vem sendo constituído 

em paralelo com o conceito social dos alunos das escolas públicas impregnado por 

preconceitos que desejamos ser inconscientes.  
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3   O SUJEITO DA EDUCAÇÂO INCLUSIVA 

 

 

A história da educação no Brasil brevemente descrita no segundo capítulo deste 

trabalho nos diz que os jesuítas, primeiros professores do Brasil, em muito colaboraram com a 

Coroa Portuguesa e seu projeto de transformar a colônia em uma rentável fornecedora de 

produtos a serem comercializados.    

 O primeiro passo para atingir este objetivo seria fazer com que os nativos brasileiros 

fossem civilizados, ou melhor, docilizados. A educação religiosa seria o instrumento para 

alcançar tal meta. A submissão viria pelo incorporamento, pelos indígenas, dos preceitos 

católicos.   

 O ensino é instituído no Brasil para a propagação da cultura portuguesa, da sua visão 

de sociedade, portanto, como um processo de aculturação. Como nos fala Paiva (2000) “a 

sociedade portuguesa tinha uma estrutura rígida, centrada na hierarquia, fundada na religião. 

Hierarquia e religião eram princípios inadiáveis em qualquer situação” (p. 44).  

 A gênese da escola brasileira se encontra na “necessidade” de se formar sujeitos 

civilizados e submissos à coroa portuguesa. Uma escola onde educar significa civilizar, 

conformar, submeter. 

 Este sujeito civilizado, europeu, deu origem ao sujeito ideal que impregna a 

representação social do aluno desejado pela escola e por seus professores, de maneira geral. 

Um sujeito que em nada se assemelha ao filho das classes subalternas, brasileiro mestiço.     

 Compreender como este sujeito vem sendo representado e como ele constrói sua 

identidade social a partir de processos de socialização, nos permitirá entender por que a 

escrita pode não ser objeto de desejo de sujeitos oriundos das classes populares. 

 

 

3.1 A construção social do sujeito: representações sociais 

 

 

As teorias sobre o fracasso escolar nos apresentam um sujeito que foi talhado para 

fracassar. Pobre, em geral mestiço, filho de família desestruturada, oriundo de um grupo com 

fortes marcas de oralidade e que produz uma cultura de segunda ordem. A pobreza causou 

carências de todos os tipos.  
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 Nesta seção, na tentativa de melhor compreender este sujeito, vamos falar sobre como 

do ponto de vista da sociologia ele constrói sua identidade social; faremos isso a partir dos 

estudos de Santos (2011). A premissa defendida por esta autora é a mesma defendida por nós, 

isto é: o aluno é um sujeito sócio histórico constituído por sua cultura e pelas interrelações por 

ele estabelecidas nos grupos em que transita. Como apresentaremos mais detalhadamente no 

capítulo cinco deste trabalho, identidade, do nosso ponto de vista, é uma construção social 

fruto do encontro entre o coletivo e o subjetivo, e não uma determinação biológica. 

Silva (2011) defende a importância de que se investigue a constituição da sociedade da 

qual faz parte o sujeito do fracasso escolar. A nossa racionalidade nos permite ajuizar, 

engendrar soluções para nossos problemas cotidianos. Na nossa relação com o mundo 

formamos juízos e valores que nos ajudarão a compreender a realidade circundante e produzir 

sentidos para a nossa existência. Dentro da concepção de mundo de determinada sociedade 

coexistem diferentes visões de mundo. Em uma sociedade as visões de mundo construídas 

pelos sujeitos são decorrentes de uma forma mais ampla de compreensão do mundo. 

 Para Silva (2011) toda construção social, defendida pela autora como “todo tipo de 

produção da humanidade, ou seja, sua política, sua cultura, etc.” (p. 50), é fruto da ”relação de 

interatividade entre concepções e visões de mundo estabelecidas de maior destaque para um 

grupo social” (SILVA).   

 Em um processo contínuo e permanente de socialização o indivíduo vai se 

transformando em participante da sociedade. Este processo acontece através dos sujeitos que 

recebem o indivíduo ao nascer. Nas relações cotidianas as pessoas se influenciam 

mutuamente. Nesta relação com os outros é que nos constituímos como pessoas. Silva (2011), 

apoiada em Aranha (2006), afirma que a natureza humana é construída socialmente e mediada 

pela cultura. Em suas palavras: 

 
Tornamo-nos humanos pela assimilação de modelos sociais já estabelecidos. Sem a 

mediação da cultura, não há humanização. Isso significa dizer que a condição 

humana não apresenta características universais e eternas, pois variam de grupo 

social, uma vez que sua existência é historicamente constituída (SILVA, 2011, p. 

63). 

 

Por intermédio das experiências cotidianas é que o sujeito vai se constituindo em sua 

singularidade e constituindo a sociedade. Imerso em seu grupo social o sujeito vai 

diuturnamente aprendendo tudo o que se relaciona com a sua cultura: crenças, valores, o uso 

de instrumentos e ferramentas e tudo o mais que for significativo para seu grupo. Portanto, o 

que não tem relevância para o grupo social a qual pertence não será por ele apreendido, não 
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por incapacidade intelectual, mas pela simples razão de não ter significado social (SILVA, 

2011). 

 Para que possam viver em coletividade os sujeitos precisam criar instituições sociais. 

A ordem social é resultante da ação humana em busca de estabilidade e organização, sendo 

responsáveis pelo controle social e pelo estabelecimento de regras sociais. As condutas 

individuais são influenciadas sobremaneira pelas instituições. Para Silva (2011) a apatia e as 

dificuldades de aprendizagem resultam, na maioria das vezes, da inadaptação do sujeito ao 

conjunto de regras imposto pela sociedade através de uma de suas instituições.     

 As escolas, espaços de transmissão de conhecimento e produção de saberes, em geral 

apresentam a seus alunos como comportamento desejável o que foi concebido pelas classes 

dominantes. Os alunos das classes populares não têm nenhum traço de sua identidade social e 

nenhuma característica de sua realidade considerada pela escola, o que provoca sua 

inadequação social, e em consequência, sua tipificação como portador de dificuldades e 

distúrbios de aprendizagem. 

 A partir dos estudos de Berger e Luckmann, Silva (2011) defende a “sociedade como 

um processo dialético, composto por realidades objetivas e subjetivas” (op. cit., 67). Para ela 

o ambiente social do indivíduo vai oferecer-lhe as primeiras bases para a construção de sua 

identidade. Através de um processo de interiorização o sujeito vai apropriar-se de uma 

realidade anteriormente constituída em um processo de subjetivação, isto é, vai reinterpreta-

la. O processo de socialização não é único. Durante sua vida o indivíduo passa por variados 

processos.  

 Dois processos iniciais são de grande importância para a constituição da identidade 

social, a socialização primária e a socialização secundária. Na socialização primária o sujeito 

vai constituir sua identidade a partir de vínculos afetivos estabelecidos à medida que o sujeito 

recebe os primeiros cuidados. Por não ser capaz de prover a satisfação de suas primeiras 

necessidades o sujeito precisa do outro significativo para lhe apresentar ao mundo. A 

construção inicial da identidade é resultante da assimilação dos papéis sociais e das atitudes 

que o outro lhe apresentará. 

 Portanto, na socialização primária exercida pelos adultos mais próximos da criança, 

em geral sua família, os sujeitos interiorizam e consolidam “valores, costumes e crenças da 

cultura do grupo ao qual foi imediatamente inserido por ocasião de sua chegada ao mundo 

(SILVA, 2011, p. 69). A socialização secundária, na maioria das vezes, acontece quando a 

criança chega à escola que como toda instituição possui seu código de regras e valores 
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constituídos, e objetiva civilizar o indivíduo dentro dos padrões construídos dentro da cultura 

letrada, científica. 

 Na socialização secundária o indivíduo deverá se apropriar dos conhecimentos, regras 

de condutas e linguagem adequada que pertencem ao mundo institucional escolar. Devem, 

portanto, adequar-se ao perfil do sujeito idealizado por esta instituição: o sujeito cartesiano. 

Nesta instituição todos aprendem da mesma maneira (SILVA, 2011).  

 Quando a segunda socialização se dá em ambiente semelhante em relação à valores, 

modos de agir, e uso de ferramentas culturais; a socialização do sujeito será um processo 

contínuo, sem custos. Mas, se a socialização primária se deu em ambiente diverso em valores, 

modos de agir e ferramentas culturais, poderá ocorrer uma inadaptação do sujeito, que já 

vimos não ser definidora de incapacidade, só não há reconhecimento nas novas práticas 

sociais. Logo, se ao passarem da socialização primária para a secundária o sujeito não 

perceber coerência e continuidade entre os dois processos, isso poderá resultar em custos na 

alfabetização.  

 

 

3.2 O sujeito em demanda por inclusão 

 

 

Nesta seção discutiremos quem é o sujeito que clama por inclusão nas escolas da rede 

pública brasileira. O sujeito presente nas mídias como analfabeto funcional; o que não logra 

êxito no processo de alfabetização; o sujeito que inspira projetos, pactos e declarações. O 

sujeito que resiste entrar na Modernidade. 

Além das ideias liberais a sociedade moderna também se desenvolve em torno dos 

dogmas da ciência moderna. Tão forte é sua influência neste novo modelo de sociedade que a 

Modernidade é também denominada de a Era da Cultura Científica. A ciência nasce como 

método, com padrões a serem seguidos para que seu resultado alçasse o status de verdade 

científica. Portanto, mais do que romper com a organização feudal era inaugurada uma nova 

base econômica e uma nova forma de representar o mundo. 

Os princípios que abalizariam a realização científica confiável, também passaram a 

referendar os padrões de comportamento do homem. O vassalo do feudalismo não cabia nesta 

nova fase da humanidade, era necessário um novo homem. Ao sair do campo para a cidade 

ele devia se transformar em cidadão da urbe.   
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A única tecnologia capaz de sustentar este novo modelo de pensamento que surgia e 

suas representações era a escrita alfabética. Para Senna (2010), a escrita é junto com a ciência 

uma das marcas importantes da Modernidade. É ela, com sua sequencialidade, linearidade e 

estabilidade que vai dar apoio à ciência, ao novo modelo de representação mental e ao 

cidadão da cultura científica – o sujeito cartesiano. 

Os sujeitos que permaneceram operando a partir de um modelo de pensamento 

elaborado com suporte na oralidade não foram considerados cidadãos da sociedade moderna. 

Transformar-se em sujeito da sociedade moderna demandava apropriar-se da escrita, os que 

não lograram êxito neste processo foram marginalizados. A escrita é o salvo-conduto para a 

Modernidade, sendo também instrumento de exclusão. A escrita é a fronteira a ser 

ultrapassada.  

A modernidade é também a ruptura com o modelo rural comercial e a assunção do 

modelo urbano industrial. E este novo modelo de produção precisava de homens que se 

submetessem a um novo trabalho, em espaço fechado, por muitas horas a fio em frente a uma 

máquina. Então, homens que até então viviam à margem da civilidade urbana passaram a ter 

acesso à tecnologia da ciência.   

Porém, a escrita não é somente uma nova tecnologia a ser aprendida, ela representa 

uma nova maneira de se colocar frente as questões do mundo, ela é símbolo de uma outra 

cultura, portanto, de uma nova maneira de pensar, novos valores. Os sujeitos que agora se 

encontravam frente a ela traziam uma cultura construída em bases orais, lidavam com as 

coisas do mundo a partir  de uma outra maneira. Para este sujeito não tem sido fácil utilizar 

esta nova ferramenta. Ela não foi criada para falar de seu mundo. E o convite para pertencer a 

esta nova sociedade tinha restrições. Era preciso transformar-se em novo homem, era preciso 

sofrer uma metamorfose. 

Por muitas décadas a entrada na cultura dominada pela dita nova sociedade foi 

regulada e circunscrita a poucos. A história da educação brasileira nos mostra o quanto difícil 

foi este processo de democratização dos saberes formais da humanidade. A sociedade que 

nasce com a industrialização é uma sociedade de classes, de organização liberal. Portanto, a 

meritocracia é sua mais perversa característica. A igualdade deve ser conquistada 

individualmente, por merecimento.  

É nesta sociedade que nasce a escola pública e democrática brasileira. Tão 

estratificada quanto a sociedade em que se insere. Tão meritocrática quanto convém ser uma 

instituição inspirada no ideal liberal. É nesse espaço de educação que sujeitos oriundos de 
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uma cultura oral, vão ser alfabetizados. Lembrando o que a escrita representava – instrumento 

de uma nova cultura. 

O sujeito advindo de uma cultura não científica é o que demanda por inclusão. Ele que 

foi convidado para participar da cultura letrada, mas foi barrado por não se comportar como 

era esperado. Em geral quando se pensa em educação inclusiva o sujeito de que se fala é o 

portador de deficiência, como se todos os demais estivessem de fato incluídos. Ter o direito 

assegurado de vaga, estar devidamente matriculado e frequentando a escola, receber todas as 

bolsas possíveis e imagináveis, não significa, para nós, estar  incluído no processo educativo. 

Incluir é mais do que isso. Nesta seção falaremos desse sujeito que entra, mas não cabe na 

escola.  

A década de 1990 nasceu sob a égide da “Educação para Todos”, uma educação que se 

comprometia com todas as minorias, uma escola que se esforçava para superar as disparidades 

educacionais. Em decorrência desde pacto, que defende a universalização do acesso à 

educação e a promoção da equidade, assinado em Jomtiem, o Brasil lança o Plano Decenal de 

Educação para o período de 1993 a 2003 (que previa a elevação para 93% do número de 

crianças matriculadas). E em 1994 torna-se signatário da Declaração de Salamanca. E dois 

anos depois sanciona uma nova Lei de Diretrizes e Bases – LDB. O Brasil se apropriava, 

enfim, do discurso internacional da inclusão. 

Porém, vinte e quatro anos após este debate ter tido início oficial, a educação só é para 

todos do ponto de vista do número de vagas
8
. Todos na escola, mas não todos se tornando de 

fato sujeitos da escola. Para Freitas (2007), quanto mais se falou de inclusão mais se 

legitimou a exclusão. Para ele o que a escola tem feito é transformar exclusão objetiva 

(repetência e evasão) em exclusão subjetiva (autoexclusão entre ciclos, trilhas de progressão, 

promoção sem aprendizagem real). Em suas palavras: “as novas formas de exclusão atuam 

agora por dentro da escola fundamental. Adiam a eliminação do aluno e internalizam o 

processo de exclusão” (FREITAS, 2007, p. 973). 

É para estes sujeitos que tiveram acesso, mas não lograram sucesso escolar, esses que 

estão excluídos no interior das escolas, que queremos discutir a inclusão.  

O resultado da Prova ABC aplicada em 2011 nos revela que muitos ainda não 

atingiram o índice esperado no final do terceiro ano de escolaridade. Em proficiência na 

escrita o maior percentual alcançado foi de 65,6% na região Sudeste, na região Nordeste 

(menor índice) somente 30,3% das crianças estão alfabetizadas no final do primeiro ciclo de 

                                                           
8
Este todos, porém não significa 100%, há atualmente 8% de crianças entre 6 e 14 anos fora da escola de 

acordo com o PNE de 2011. 
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escolaridade. Em relação à leitura e aos conhecimentos matemáticos o quadro não é diferente. 

Se formos comparar a média brasileira com as regiões Norte e Nordeste, veremos que as 

“dificuldades de aprendizagem” têm localização geográfica, como podemos ver no gráfico 1.  

 

 

 

Outro fator que nos leva a refletir sobre inclusão, é a distorção idade/série. De acordo 

com pesquisas realizadas quase 30% dos alunos que cursam o nono ano de escolaridade estão 

fora da idade prevista. Isto quer dizer que trinta em cada cem alunos que frequentam o ensino 

fundamental podem ter sido reprovados pelo menos uma vez em sua vida escolar.    

O gráfico apresentado abaixo nos confirma que os 5% que começam o processo de 

alfabetização fora da idade prevista por lei (6 anos), se tornam 21,2% no terceiro ano de 

escolaridade. Por que estes sujeitos não acompanham o fluxo de escolarização, inclusive 

quando se recomenda que não haja retenção no ciclo de alfabetização. Há de fato inclusão na 

escola representada por estes gráficos? Ou há uma exclusão internalizada? É sobre este 

fenômeno que, apoiados em Senna (2007), nos debruçaremos agora. 
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Para prosseguirmos falando desse sujeito que está na escola, ou esteve nela, e não se 

apropriou dos conhecimentos que ela lhe ofereceu, da forma como ela previa, vamos recordar 

que defendemos que fala e escrita são dois sistemas de expressão que se distinguem 

significativamente pelas condições de produção mentais e sociais (SENNA, 2007).  

Também precisamos destacar que a sociedade forjada na Modernidade atribui valores 

distintos em relação à fala e a escrita. A fala é considerada de menor valor devendo ser 

substituída pela escrita, esta sim a forma de expressão do homem culto, ilustrado. Portanto, a 

alfabetização é, como já dissemos, o passaporte para a civilização moderna. Para Senna 

(2007), ponto de vista que também compartilhamos, “compreender as práticas de 

alfabetização como um dogma social constitui um passo imprescindível para que possamos 

compreender tanto os custos de acesso à escrita formal como os demais custos da educação 

formal na contemporaneidade” (op.cit. p, 236). 

Esse rito de passagem não é levado a cabo por sujeitos cuja escrita está à margem das 

normas e princípios cartesianos. Os processos educacionais que em tese têm por função 

incluir, quando dogmatizados excluem. Porque para incluir é necessário que se aceite o outro 

“como legítimo outro” (MATURANA, 2000), é recebê-lo por inteiro com seus modos de 

representar e conceber o mundo, é romper com a lógica da verdade única e se abrir para 
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possibilidades. Incluir demanda que aceitemos que há outros sistemas de valores tão legítimos 

quanto os nossos.  

O que temos assistido nesses mais de vinte anos de busca de “Educação para Todos” é 

um processo de aculturação. Para ser parte do universo dos sujeitos escolarizados, é 

necessário que se abra mão de seu sistema de valores, de seus modos de representar o mundo 

e assumir uma outra  cultura  como legítima. Educar-se, na modernidade é assumir uma nova 

identidade cultural.  

Para que sujeitos marginalizados socioculturalmente se tornassem produtivos é que foi 

pensada a educação inclusiva.  Para incluir sujeitos historicamente postos à margem, não 

basta sancionar leis e decretos. A inclusão desses sujeitos é de ordem simbólica. O sujeito em 

demanda por inclusão é constituído de uma subjetividade social não universal.  

Os sujeitos em demanda por inclusão precisam ter suas identidades de sujeitos 

escolares legitimadas, Tradicionalmente a escola não confere a qualquer um o status de aluno. 

De acordo com Senna (2007b), à escola foi imputado um sujeito ideal, um único tipo de 

sujeito, nela não cabe a pluralidade cultural. Sujeitos que apresentam modos de fala e de 

escrita diferentes daqueles reconhecidos como adequados, vêm suas produções esvaziadas de 

sentido na e pela escola. 

A exclusão de que falamos não se refere aos 8% de crianças em idade escolar que 

ainda permanecem fora da escola; estamos falando da exclusão que se dá no interior da escola 

quando esta não reconhece os saberes produzidos fora da cultura escolar e nem formas de 

aprender diferentes do aluno com perfil cognitivo cartesiano. Para ser de fato inclusiva a 

escola precisa alargar seu conceito de aluno considerando outras formas de aprender e 

representar a aprendizagem. 

O aluno a ser incluído é o que não se enquadra no padrão social e intelectual esperado 

pela escola. O aluno que está por ser incluído é o que não se encaixa na identidade mestra pré-

definida nos currículos escolares. Portanto,  

 

A superação da exclusão escolar demanda, muito mais do que mero direito a vaga e 

permanência; demanda a superação dos valores que segregam e banem o indivíduo 

no cotidiano de uma experiência em que jamais conseguem superar os limites do 

intolerável, do fracasso eminente” (SENNA, 2008, p. 202).     
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3.3  A quem se destina a educação inclusiva?  

 

 

No século XX foram editadas Leis de Diretrizes e Bases que propuseram metas de 

inclusão - como os princípios de obrigatoriedade escolar da LDB de 1971, e a política de 

acesso e de permanência da LDB de 1996. Porém sua natureza normativa conflitou-se com o 

novo alunado que atravessou os portões das escolas das redes públicas brasileiras. Este aluno 

oriundo das classes populares não correspondia ao ideal de aluno imaginado pela escola. 

Desta distância entre o aluno esperado (ideal) e o aluno que chegou (real) é que resultou o 

aumento do número de alunos em processo de fracasso escolar. 

No entanto, não podemos culpabilizar a escola e seus profissionais por não 

conseguirem concretizar o projeto de educação inclusiva. A lógica que sustenta a cultura 

escolar deriva de uma sociedade capitalista e organizada em classes sociais. Portanto, 

excludente por natureza.  Concordamos com Senna (2004), quando nos diz que a educação 

inclusiva só ocorrerá através de uma “ruptura com certas bases da educação, que estão 

situadas muito além da sala de aula e da própria escola” (p. 54). 

 A escola que temos hoje em dia está impregnada pela lógica liberal que prega a 

meritocracia e o individualismo. Esta escola erigida sob as bênçãos do liberalismo e do 

racionalismo não consegue lidar com o que escapa à sua lógica. Esta escola ainda se percebe 

como passaporte para o futuro promissor, como nos lembra Senna (2004), o ditado popular 

que afirma que “é preciso ir à escola pra ser gente na vida” sintetiza o universo simbólico no 

qual a escolha está inserida, Portanto, para esta instituição quem não frequenta a escola perde 

o estatuto de humano é visto como “não-gentes, como sujeitos desprovidos de Razão, como 

os outros”  (op. cit. p, 54).  

 A cultura científica, base da Modernidade, forjou um homem ideal, universal. É para 

este sujeito cartesiano que a escola foi pensada. O racionalismo que embasa o projeto de 

modernidade só reconhece como legítimo o conhecimento produzido “por certos sujeitos 

sociais, edificados que fossem à imagem e semelhança de valores sociais rigidamente 

prescritos pela ordem cultural da sociedade moderna. Aos outros, legou-se a debilidade e a 

escravidão” (idem, p.55). 

O behaviorismo que surgiu em oposição ao inatismo – retirando da razão a supremacia 

como fonte de conhecimento e colocando em seu lugar o estímulo do ambiente, não favoreceu 

aos que estavam fora do círculo dos capazes de produzir conhecimento. De acordo com Senna 



58 
 

(2004), “os deterministas somente asseveraram a prerrogativa cultural da sociedade moderna 

sobre os outros homens, imputando-lhes, através das mais variadas formas de violência, seus 

padrões de comportamento e seu saber hegemônico” (idem, p. 55). 

 Nas primeiras décadas do século XX, denominado por Hobsbawm “a era das 

revoluções”, Vygotsky proporia um novo modelo de mente “não orientado segundo os 

princípios da individualidade e da universalidade” (idem, p. 55), que provocaria uma 

revolução na cultura científica ao trazer para o campo da epistemologia as interrelações 

sociais como a base para a construção do conhecimento.  

 O princípio das interações sociais retira a ênfase na razão e no ambiente quanto à 

produção do conhecimento e a desloca para o “intercâmbio de conceitos, que nada mais são 

do que representações com valor cultural determinado, local e temporal” (idem, p. 56). Este 

modelo de mente e os novos princípios de produção de conhecimento propostos por Vygotsky 

resgatam os sujeitos banidos pela cultura científica da modernidade e os reconhece como 

“sujeitos de seus próprios conceitos de mundo” (idem p. 56). 

 O modelo de mente vygotskiana e seu conceito de zona de desenvolvimento proximal 

causam um grande baque na cultura científica e seu modelo de sujeito. Isto porque o 

conhecimento passa a ser defendido como o resultado “da aproximação entre dois conceitos, 

da qual resulta um terceiro conceito que é a síntese dos anteriores. Em termos concretos, isto 

significa apresentar à sociedade moderna a tese de que incluir os “outros” implica, 

propriamente, incluir novos conhecimentos, novas perspectivas de mundo” (idem, p. 57).  

 No entanto, várias décadas se passariam até que a pesquisa a cerca da zona de 

desenvolvimento proximal, interrompida pela morte prematura de seu proponente e pelo 

silenciamento político imposto á sua teoria, fosse retomada. Primeiro foi preciso que a 

estrutura da ciência moderna e sua verdade absoluta fossem questionadas. Senna (2004), nos 

lembra que a retomada do pensamento de Vygotsky só foi possível com os estudos realizados 

ao longo do século XX que criticavam o modelo científico de produção de verdades. Dentre 

estes estudos Senna (2004), destaca os realizado por Morin e sua defesa pela 

“desdogmatização do conceito científico de verdade” e sua pluralização. É ao defender 

verdades plurais e questionar o poder hegemônico que Morin se aproxima de Vygotsky.  

Senna (2004) nos adverte que a construção de uma educação inclusiva passa pelo 

rompimento com o princípio de verdade universal defendido pela cultura científica para si e 

para a escola. E nos lembra que “Vygotsky prenunciou um espaço de desenvolvimento em 

que as pluralidades podem interagir, por outro, os agentes de inclusão escolar necessitam 

reorientar suas práticas, não para novas metodologias de ensino ,mas sim para novas 
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metodologias de produção de conhecimento acadêmico-científico, estas sim determinantes de 

uma verdadeira possibilidade de diálogo com as diferenças culturais” (SENNA, 2004, p. 58). 

 Retomando as questões já apresentadas em relação à formação do povo brasileiro, fica 

evidente que o novo homem não se aproxima do sujeito cartesiano. O brasileiro é fruto do 

caldeamento de diferentes etnias e suas culturas, e traz em si um modo peculiar de ler e 

representar o mundo.  

São estes sujeitos que frequentam a escola pública brasileira, mas que ainda não foram 

de fato por ela incluídos.  Estes sujeitos por pertencerem a uma cultura predominantemente 

oral não se coadunam com o modelo de sujeito da cultura científica. O sujeito a espera da 

inclusão verdadeira é o brasileiro que há mais de 500 anos vem se formando através da 

mistura de muitos povos e suas diferentes culturas. É um típico sujeito da interculturalidade 

que, por isso, não se alinha ao perfil cultural propugnado pela cultura científica. 

.  Senna há muito defende que o sujeito da educação brasileira é um sujeito plural, 

intercultural, portanto, diferente do sujeito universal cartesiano. E é para este sujeito que a 

educação inclusiva deve ser pensada.  

 

 

3.4 Alfabetização e fracasso escolar 

 

 

Mesmo com todos os esforços, com todas as teorias, com todos os pactos e reformas 

políticas, o fracasso na alfabetização ainda persiste. Apesar de todos os métodos e seus 

princípios, apesar de todo treinamento psicomotor, apesar do desenvolvimento de tantas 

habilidades, de períodos preparatórios e de socialização, de “combinados”, apesar das muitas 

explicações, muitas causas detectadas, ainda assim, o fracasso na alfabetização persiste. 

 Todas as teorias construídas para explicar o fracasso escolar foram contestadas. 

Teorias raciais, carências biológicas e culturais, desestruturação familiar, inadequação 

metodológica, má formação profissional dos professores, deficiências estruturais da escola. 

Todas estas causas/justificativas foram derrubadas.  

 Se não há carência a ser compensada. Se a superioridade racial é uma falácia. Se 

muitos foram alfabetizados por diferentes métodos e abordagens. Por que há tantos que não se 

alfabetizam? Antes de prosseguirmos devemos esclarecer alguns pontos: não temos a 

pretensão de apresentar a solução definitiva sobre questão tão séria e que tanto nos mobiliza; 

não estamos nos referindo aos que, de fato, possuem impedimento de qualquer ordem, e 



60 
 

também não estamos à caça de culpados. O que nos interessa nesta seção é discutirmos este 

fenômeno sem nos atermos a estas justificativas que, de nosso ponto de vista, são 

reducionistas. Feitos os esclarecimentos, continuaremos nossa explanação. 

 Já falamos e ouvimos que “a teoria na prática é outra”. Outra realidade, outro aluno. 

Segundo Senna (2010), a distância entre as teorias e as práticas de alfabetização é o que, 

muitas das vezes, leva certos sujeitos escolares apresentarem custos na apropriação da leitura 

e da escrita. Para este autor a busca por novas teorias não nos ajudarão a resolver este 

problema, visto que as produziremos a partir do nosso mundo, ou seja, do ponto de vista de 

sujeitos da cultura científica a que pertencemos.     

 

Este mundo que configura o nosso imaginário de pessoas intelectualmente bem 

formadas – pessoas de bem, como dizem... – determina aquilo que nossas teorias 

enxergam, na maioria das vezes nos cegando para todo dado real que nos contradiga, 

que nos soe contra intuitivo, estranho e anormal (op. cit., p. 48). 

 

Continuemos então na companhia de Senna na busca desta desnaturalização do 

fracasso escolar experimentado por um grande número de sujeitos em processo de 

alfabetização. O primeiro fator apontado por ele, e que serve de princípio para muitas das 

teorias de alfabetização é a crença de que existe uma relação intrínseca entre fala e escrita, o 

que leva a definir a segunda como representação da primeira. Este equívoco conceitual que se 

embasa na comparação de um objeto de natureza biológica – a fala, com outro de natureza 

cultural – a escrita; ocasiona uma grave consequência, porque, acreditando-se que estes dois 

objetos derivam de natureza idêntica, é esperado que todo falante de uma determinada língua 

seja, também  naturalmente um escritor nessa língua, não o sendo é porque tem algum 

distúrbio ou anormalidade.  

 Para Senna (2010), o que compreendemos como língua portuguesa na verdade é uma 

ilusão forjada em tempos de “movimentos nacionalistas, que marcaram o início da era 

moderna, quando a unidade linguística e a unidade nacional tornaram-se sinônimo” (idem, p. 

50). Ainda de acordo com este autor, a consolidação da língua portuguesa foi um projeto de 

grande sucesso. Sucesso consequente das narrativas épicas que constituíam a literatura lusa da 

época e alimentaram o orgulho de um povo. Assim “a escrita alfabética do Português 

constitui-se, ao mesmo tempo, como marco político da criação de um idioma nacional para o 

reino de Portugal e como a própria constituição da língua que viríamos a reconhecer como 

Portuguesa” (op. cit. p, 53). Porém, a língua sinônimo de unidade nacional não contemplou os 

diversos falares existentes naquele país. 
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  Uma das ideias mais importantes no surgimento das línguas pátrias é a de variante 

linguística.  A variante, diferentemente da variação, considera a língua como “um fenômeno 

abstrato, atemporal e sem influência direta dos usos que se venha a fazer dela” (SENNA, 

2010, p. 56). Porém, nem toda variante goza do mesmo prestígio. E a aceitação ou refutação 

de uma variante decorre das relações sociais construídas entre os grupos que as empregam. O 

que denota ser o privilégio linguístico uma consequência político-cultural (SENNA).  

 É de nosso conhecimento que o prestígio de uma variante linguística é localizado 

geográfica e socialmente. Quanto mais próxima da variante usada pelas classes dominantes, 

maior o grau de aceitabilidade, quanto mais afastada maior rechaçamento. Para estes 

indivíduos que se afastam da variante prestigiada, a apropriação do sistema de escrita “é um 

mergulho em um mundo absolutamente desconhecido, que em todas as direções, aponta-lhe 

como um estrangeiro indesejável” (SENNA, p. 61). 

Em consequência do exposto é que concordamos com Senna (2010), quando nos 

adverte que “insistirmos em compreender a alfabetização como um processo de ordem 

estritamente linguística, baseado na relação entre o sistema alfabético e o sistema fonológico 

das línguas naturais” (SENNA, 2010, p. 60), não nos ajudará a compreender o processo de 

alfabetização e seus custos por milhares de brasileiros. 

 Outro possível fator que mantém parte da população brasileira à margem do domínio 

da leitura e da escrita é o sentimento de não pertencimento à cultura letrada causado pela 

consciência de se ter sido constituído por outra cultura. Sujeitos da cultura oral não se 

reconhecem nos padrões de comportamento exigidos pela escola. Acreditamos que os 

comportamentos valorizados pela escola diferem em muito dos comportamentos 

desenvolvidos por esses sujeitos em contato com um modelo cultural erigido em bases 

totalmente diferente das bases que sustentam a cultura escolar. Enquanto a cultura desse 

sujeito se apoia predominantemente na oralidade, a cultura privilegiada pela escola se sustenta 

na cultura científica, dominada pela escrita.  

 O modelo de comportamento social que até os dias de hoje é defendido pela escola 

como o único possível precisa ser desafiado e passar a ser visto como mais uma possibilidade 

de se relacionar com as coisas do mundo real e, não mais a única.   

 Chegamos agora no que acreditamos ser um ponto chave. Como formas diferentes de 

se colocar perante o mundo são construídas? Porque este estranhamento entre a cultura 

escolar e a cultura do aluno? Porque ser nativo não é suficiente para que nossos alunos se 

sintam parte integrante da escola? Para estas questões nos apoiaremos em Bruner e em Senna. 

Em seu livro Realidade mental, mundos possíveis, Bruner nos fala da existência de dois 
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modos de pensamento que apresentam formas distintas de representar e ordenar o mundo. 

Estes dois modos são irredutíveis um ao outro. Um deles chamado cartesiano ou científico, o 

outro denominado narrativo. Cada um deles deriva de um tipo diferente de cultura. O primeiro 

da cultura letrada, científica. O segundo das culturas orais.  

 Estas duas maneiras de organização cognitiva do mundo e que influenciam nossa 

forma de interagir com a realidade não gozam do mesmo prestígio nas escolas. O modo de 

pensamento reconhecido pela cultura escolar é o que deriva da cultura científico-cartesiana. E 

nossos alunos por serem frutos de uma cultura de base oral operam no mundo através do 

modo narrativo de pensamento. 

Por que conhecermos os modos de pensamento foi por nós caracterizado como “ponto 

chave”? A explicação para esta afirmativa remonta ao início da Modernidade. Para Senna 

(2010) a Modernidade pode ser definida como a era da cultura científica, devido a grande 

importância da ciência moderna para este período da história do pensamento universal. E nos 

lembra que a tecnologia que deu suporte ao desenvolvimento da ciência e ao pensamento 

formal da época foi a escrita alfabética com sua linearidade e estabilidade. Portanto, Senna 

conclui, e nós concordamos com ele, serem a escrita, junto com a cultura científica, 

características marcantes da Modernidade. Sendo assim, o cidadão formado a esta época, ou 

seja, o sujeito cartesiano é o sujeito da escrita. Ainda de acordo com Senna (2010), o processo 

de Gramatização– “transposição das línguas orais modernas para uma conformação escrita, 

inteiramente baseada em teorias gramaticais clássicas do Grego e do Latim, ambas  línguas 

historicamente reconhecidas como instrumentos do pensamento” (p. 3588) – sofrido pela 

escrita na Modernidade, pode significar que a função da escrita moderna não era a de 

comunicar, mas sim a de servir como ferramenta para o desenvolvimento da cultura científica 

e  para seu  registro. É a partir desse momento que a língua escrita adquire estatuto de 

superioridade, nos usos formais, em relação às línguas orais. Além de embasar o processo de 

adequação da língua escrita, a gramatização também influenciou os modos de produção 

científica.   

Acreditamos que a escrita, por sua origem e uso relatados acima, se constituiu para 

além de suporte da cultura científica, em instrumento de exclusão social por trazer em si uma 

lógica homogeneizadora. A rigidez das regras discursivas que a embasam, os poucos papéis 

que ela comporta e, a sua formalidade, restringem a possibilidade de posse por sujeitos não 

formados à luz da cultura científica moderna. Isto porque, sua utilização necessita de 

processos mentais próprios do modelo cartesiano de produção de conhecimento, os quais não 

são devidamente desenvolvidos pela escola no processo de alfabetização 
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 Lembramos aqui que, para nós, as dificuldades apresentadas por determinados sujeitos 

em seus processos de alfabetização não decorrem da má formação dos professores e nem de 

distúrbios biopsicossociais dos sujeitos escolares. Pois, como Senna (2008), cremos que não 

vivemos uma epidemia de transtornos de aprendizagem nas populações marginais e, nem que 

a maioria dos profissionais da educação das redes públicas de ensino foram maus formados 

academicamente.  

O que defendemos, apoiados em Senna (2008), é que os princípios que regem as 

teorias de alfabetização que se apoiam na crença que fala e escrita derivam do mesmo 

fenômeno linguístico, acabam por defender que estas duas modalidades se utilizam dos 

mesmos procedimentos mentais. Portanto, propugnando que todo falante de um idioma é 

naturalmente alfabetizável com base em seu conhecimento natural da fala. No entanto, esta 

premissa não é verdadeira. Fala e escrita são domínios linguísticos dessemelhantes. A fala, 

por ocorrer na presença do interlocutor “permite ao sujeito adotar mecanismos mentais de 

estruturação e controle chamados narrativos, com baixo nível de planejamento e pouco 

controle lógico-sequencial nas relações de coerência” (SENNA, 2008, p. 206). A escrita, por 

prescindir da presença do interlocutor, demanda um maior esforço de planejamento e grande 

controle lógico-sequencial nas relações de coerência. Portanto, requer do sujeito o uso do 

modo cartesiano de pensamento.  

Por este motivo, em nossa perspectiva, é que os sujeitos oriundos dos grupos sociais 

de cultura predominantemente oral, cujo modelo de pensamento usado para compreender o 

mundo e representá-lo, difere do modo de pensamento que sustenta a escrita, apresentam tanto 

custo em seus processos de alfabetização ocasionando preconceito em relação aos sujeitos 

marginais e seus modelos mentais não cartesianos.  

Não estamos com isso defendendo que estes sujeitos não devam se apropriar da leitura 

e da escrita. Nossa defesa é que identifiquemos os elementos a serem transpostos para que 

possamos contribuir na identificação do nosso aluno com a cultura escolar, e o 

desenvolvimento do desejo de dela participar. E que possamos pensar em formas de acolher o 

aluno real, brasileiro, intercultural. 

 

 

3.5  Conclusões preliminares 
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O que temos observado tanto através da pesquisa acadêmica realizada, quanto a partir 

de nossa prática como professores de escolas da rede pública de ensino, é que apesar de 

esforços por parte da classe dos professores, dos estudos por décadas realizados acerca do 

fracasso escolar, das pesquisas e disputas teóricas acerca do melhor método de alfabetização, 

das centenas de cartilhas editadas todos os anos, de mudanças de paradigmas envolvendo 

aprendizagem, de pactos e políticas públicas. Muitos sujeitos escolares ainda se encontram à 

margem da cultura escolar. 

 Nossa defesa é a de que nenhuma nova teoria construída com inspiração em sujeitos 

cartesianos e em seu modo de construção de realidade, contribuirão para mudar este cenário. 

Assim também não cremos que métodos de alfabetização que tratem a fala e a escrita como 

objetos que derivem da mesma origem deem conta da demanda de alfabetização dos sujeitos 

que frequentam as classes de alfabetização das escolas públicas brasileira. Reafirmamos nossa 

defesa de que “a fala e a escrita são sistemas independentes entre si, duas línguas distintas, 

com propriedades gramaticais e representacionais específicas” (SENNA, 2011, p. 192).  

 Insistimos que impor a cultura escolar, de base científica, a sujeitos oriundos de 

grupos sociais de cultura de base predominantemente oral, não resultará em sucesso. O 

modelo de sujeito que a escola se planeja receber difere em muito do sujeito que ela vem 

recebendo nas últimas décadas. Como já nos alertou Senna (2003) o modelo de sujeito 

esperado pela escola apresenta uma organização social e psicomotora formal. Atenção 

dirigida, corpo domado. O sujeito que de fato atravessa seus portões e senta em suas salas 

apresenta um modelo cognitivo baseado no imediato, seu corpo precisa de movimento, sua 

atenção é multidirecionada. 

 Nosso desejo é que saiamos do nosso ponto de vista, de base cartesiana, e nos 

preparemos para receber sujeitos que se relacionam com o mundo a partir de outra 

perspectiva, e que produzem conhecimentos tão válidos quanto os produzidos pelos sujeitos 

cartesianos. 
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4  CONCEPÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO E FRACASSO 

 

 

Como veremos adiante o ideal republicano de levar instrução pública a todos os 

brasileiros desencadeou disputas políticas e intelectuais. Na busca pela hegemonia das 

práticas de alfabetização, personificamos letras, criamos famílias, artificializamos a fala, 

sonorizamos fonemas, incentivamos a escrita espontânea. Iniciamos pela parte em direção ao 

todo, fizemos o caminho inverso, misturamos os dois caminhos.  

Porém, o que temos assistido, e isto é literal, já que um dos temas mais presentes nas 

mídias brasileiras, é o desempenho das escolas públicas no projeto de alfabetização dos seus 

alunos, é que o resultado desse empreendimento não tem sido dos melhores.  Dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) realizada em 2012revelam que o Brasil 

permanece com 13, 2 milhões de analfabetos com 15 anos ou mais.  

Estes dados nos mostram que o fracasso na alfabetização ainda é a realidade para 

muitos brasileiros. E sabemos que isso não é novidade. Este fenômeno está presente na 

história do Brasil desde o seu descobrimento e tem inspirado inúmeras campanhas e projetos, 

assim, como inúmeras publicações acadêmicas.  

 Neste capítulo apontaremos como as concepções acerca de alfabetização e a mudança 

metodológica que caracteriza a historia da alfabetização no Brasil, não significou 

ressignificação da forma de compreender a escrita. E tratar a escrita como pauta sonora da 

fala trouxe custos nos processos de alfabetização de sujeitos que não fazem uso da variante 

privilegiada pela escola.  

 

 

4.1 Concepções de alfabetização 

 

 

É de uso corrente que quando muitos apontam o mesmo problema este está próximo 

de ser solucionado. Infelizmente esta afirmativa não se traduz em verdade quando o problema 

apontado é o número de crianças e jovens brasileiros que permanecem analfabetos.  

 O fracasso na alfabetização é tema de debate desde o final do século XIX. O sonho 

republicano de construção de uma escola democrática, não se realizou. A modernidade que 

assistiu ao nascimento da república brasileira tinha uma concepção de sujeito, e foi para este 

sujeito que a escola republicana foi erigida. 
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 O Estado republicano que pretendia inaugurar uma nova ordem política necessitava da 

escola como instrumento de acesso à Modernidade.  Como já dizemos a escrita é uma das 

características da modernidade. Logo era imperativo para o processo de modernização que a 

república defendia que os sujeitos do novo sistema soubessem ler e escrever. 

 Portanto, a leitura e a escrita que até então era privilégio de poucos que adquiriam 

estes domínios prioritariamente em suas casas, torna-se conteúdo a ser ensinado nas escolas. 

Ao assumirem o status de conteúdo escolar, a leitura e a escrita passam “a ser submetidas a 

ensino organizado, sistemático e intencional, demandando, para isso, a preparação de 

profissionais especializados” (MORTATTI, 2010, p. 3). 

Para Mortatti (2010), a alfabetização em língua materna é “um processo complexo e 

multifacetado que envolve ações especificamente humanas e, portanto, políticas, 

caracterizando-se como dever do Estado e direito constitucional do cidadão” (op. cit., p. 329). 

E acrescenta que nas sociedades contemporâneas de cultura grafocêntrica, a inclusão dos 

sujeitos não alfabetizados é uma necessidade social. Portanto, a demanda por políticas e ações 

públicas que propiciem a inserção destes sujeitos “no mundo público da cultura escrita e nas 

instâncias públicas de uso da linguagem” (idem) é necessária e urgente. 

 Em artigo escrito com o objetivo de analisar a produção didática de Caldas Aulete e 

sua Cartilha Nacional, Carlota Boto faz uma declaração sobre cartilha que, para nós, define o 

momento de alfabetização do sujeito na Modernidade, eis suas palavras: “a Cartilha – como 

primeiro livro do aluno – é o seu passaporte para a cultura das letras. Existe nisso um ritual de 

iniciação” (BOTO, 2004, p. 509). Em outro trecho de seu trabalho, a autora nos diz que para 

ela o objetivo da escola não era o de apenas ensinar as técnicas da leitura e da escrita; mas 

também, incutir neles (os alunos) hábitos e valores socialmente valorizados como a higiene, a 

obediência e a disciplina, aspectos considerados civilizatórios. Concordamos integralmente 

com esta afirmativa. O que temos assistido é que dependendo da verdade científica vigente, 

uma face da alfabetização é analisada, demandando novas ações e políticas educacionais. Esta 

busca por novas teorias e novas práticas têm sido uma constante na história brasileira de 

alfabetização.  

 No final do século XIX tem início um debate mais acirrado a respeito do ensino da 

leitura e da escrita. Mas foi somente com a mudança de regime político que esta fase da 

escolaridade saiu do interior das casas e veio instalar-se no interior das poucas escolas 

públicas existentes. Este interesse em oferecer o ensino da língua materna não foi gratuito, era 

necessário formar um movo cidadão. Um cidadão para o novo projeto econômico que se 

iniciava. O Brasil estava saindo de um modelo rural-comercial em direção a um modelo 
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industrial-urbano com isto a educação passa a ser considerada área estratégica para a 

sustentação do desenvolvimento nacional. 

Ao se tornar foco das políticas educacionais, a alfabetização transformou-se em campo 

de disputas entre métodos novos e antigos. Com base em Mortatti (2000), apresentaremos um 

resumo desta querela de métodos. Esta autora divide a história da alfabetização brasileira em 

quatro momentos: o primeiro de 1876 a 1890 denominado pela autora como a fase da 

“metodização do ensino da leitura” se define pela disputa entre os defensores dos métodos de 

marcha sintética – que, partem da parte para o todo – como os métodos alfabéticos, silábicos e 

fônicos e, os métodos da palavração – novos à época. O ano de 1876 foi escolhido pela autora 

como marco inicial desta fase por ser o ano em que foi publicada em Portugal a cartilha 

Moderna escrita pelo poeta português João de Deus. Esta cartilha chega ao Brasil no ano de 

1880. O método de João de Deus, como ficou conhecido, defendia que a alfabetização deveria 

começar pela palavra, prática que se opunha aos métodos de marcha sintética usados à época. 

A partir desta disputa instaura-se, segundo Mortatti (2000), a crença de que a alfabetização 

prescindia de um método. 

O segundo momento de 1890 até meados da década de 1920, fase da 

“institucionalização do método analítico”, segundo a mesma autora, é caracterizado pela 

disputa entre os propugnadores dos métodos analíticos – que parte do todo para a parte, e os 

que defendiam os métodos sintéticos. Os métodos analíticos tinham grande influência da 

psicologia da Gestalt que defendia que a criança apreendia a realidade de forma sincrética. 

Portanto, o processo de alfabetização deveria iniciar pelo todo(palavra, sentença ou historieta) 

, e depois analisar cada uma de suas partes. A partir desta disputa a alfabetização passa a ser 

considerada uma questão de método subordinado às peculiaridades da psicologia da criança.  

Em meados dos anos de 1920, Lourenço Filho edita o Teste ABC com o objetivo de 

medir o nível de maturidade dos alunos em processo de alfabetização; em decorrência desta 

contribuição da Psicologia novo embate tem início, desta feita entre os partidários dos 

métodos sintéticos e os partidários dos métodos mistos: era a fase da alfabetização sob 

medida, maneira como Mortatti se refere ao terceiro momento da história da alfabetização 

brasileira. Os conhecimentos da Psicologia, de então, passaram a dar suporte para a 

alfabetização. Esta contribuição fez com que a importância dos métodos fosse relativizada. 

Porém, concepção de escrita não sofreu mudanças, continuou a ser compreendida como a 

aquisição de habilidades caligráficas e ortográficas. E a leitura permanecia sendo sinônimo de 

decodificação. Nesta época os exercícios perceptivos motores passam a ser considerados 

como imprescindíveis e, é “oficializado” o período preparatório nas classes de alfabetização. 
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Estava então criada a alfabetização sob medida, derivada da subordinação das questões de 

ordem didáticas à maturidade da criança. 

 Aconteceu durante esta fase da história dos métodos um movimento que merece 

destaque, em nossa compreensão. Estamos falando das experiências de alfabetização de 

adultos protagonizadas por Paulo Freire no nordeste brasileiro, que devido a seus resultados 

positivos inspiraram a Campanha Nacional de Educação do governo federal da época. 

Campanha que mais tarde foi declara como extremamente perigosa pelos militares que 

assumiram o poder. 

 Por que dentre todos os modos de alfabetizar desta época escolhemos o que ficou 

conhecido como método Paulo Freire para destacarmos?  Não é nosso objetivo apresentar 

aqui as etapas deste método, mas destacar seu aspecto pragmático. É através deste aspecto que 

Freire traz para as práticas alfabetizadoras a negociação dos sentidos das palavras. É neste 

momento que a cultura dos alunos ganga permissão para entrar na escola. Até esta época as 

palavras e seus sentidos eram definidos pelos professores e pelos autores de cartilhas.   

 Pela primeira vez o universo do aluno é trazido para as classes de alfabetização. Para 

este autor era inconcebível que o aluno aprendesse a escrever a palavra do outro e a ler a 

palavra que fala do mundo que não é o seu. Portanto, as palavras geradoras traduziriam a 

cultura dos alfabetizandos, revelariam seu mundo. Para nó este é o grande mote da pedagogia 

freireana: a palavra que vem do mundo para a escola e que retorna ao mundo. 

Com o fim da ditadura, a luta pela redemocratização do país refletiu na educação. Era 

preciso universalizar o ensino. Na década de 1980, “momento crucial da história da 

alfabetização do Brasil” (MORTATTI, 2010, p. 331) era grande o contingente de crianças das 

classes populares que não logravam êxito em seu processo de alfabetização, isto fez com que 

a escola pública e suas práticas alfabetizadoras fossem foco de críticas contundentes. É em 

resposta a estas críticas, e inspirados pelos resultados das pesquisas de Emília Ferreiro e seus 

colaboradores, que os pesquisadores brasileiros do campo da educação passam a defender o 

construtivismo. 

   As pesquisas de Emília Ferreiro e Ana Teberosky sobre a psicogênese da língua 

escrita deslocam o eixo da discussão, do método para o sujeito que aprende. Esta nova 

perspectiva na análise da apropriação da leitura e da escrita deflagra uma nova disputa, agora 

entre os partidários dos métodos “tradicionais” e os defensores dos métodos derivados do 

construtivismo. Inaugura-se então, o quarto momento caracterizado por Mortatti (2000) pela 

desmetodização da alfabetização. 
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A Psicogênese da língua escrita não se apresentou como um novo método, mas como 

uma revolução conceitual. Os princípios defendidos por Ferreiro e seus colaboradores 

suscitaram imenso debate acerca da necessidade do uso de cartilhas e de métodos próprios 

para esta fase de escolarização – é a desmetodização do ensino. 

A propagação da teoria construtivista, ao invés de pôr um ponto final na produção e 

uso de cartilha, fez com que a indústria editorial brasileira investisse na edição de um grande 

número de cartilhas construtivistas, sócio construtivistas ou interacionistas. Até porque o 

discurso hegemônico a partir do início dos anos de 1990 é propagador do construtivismo, 

como podemos comprovar nos textos difundidos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 

publicados em 1997 pelo Ministério de Educação e Cultura. O quarto momento, como vimos, 

traz a desmetodização do ensino e o deslocamento do como se ensina para como se aprende. 

  O quarto momento, ainda em curso, vê surgir em meados da década de 1990 a 

introdução do conceito de Letramento e o renascimento da defesa dos métodos fônicos.  

Nesta disputa entre métodos não houve vencedor. É necessário que se diga que a 

hegemonia alçada por determinada concepção, dependendo do momento político e da verdade 

científica oficial, nunca significou homogeneidade. O que vem ocorrendo é que o discurso 

oficial muda e com ele muda as concepções hegemônicas.  

 

 

4.2  A Psicogênese como marco na história da alfabetização brasileira 

 

 

Como apresentado por Mortatti (2000),a cada concepção de alfabetização que se 

destacava no cenário educacional brasileiro, a aquisição da leitura e da escrita pelas crianças 

na fase inicial de escolarização assumia um sentido diferente. Primeiro há a necessidade de se 

metodizar o ensino da língua materna; depois sob influência da psicologia o método é 

subordinado às questões psicológicas da criança; por fim, com o advento do construtivismo a 

ordem é desmetodizar a educação.   

 De todos os sentidos que a alfabetização foi assumindo ao longo de sua história, 

vamos nesta seção destacar a Psicogênese da língua escrita e sua revolução conceitual. Não 

vamos, com este destaque proceder a uma defesa da concepção construtivista de alfabetização 

veiculada nas pesquisas de Emília Ferreiro e seus colaboradores. O destaque se dá pela 

importância que esta pesquisa assume ao deslocar a discussão para o sujeito que aprende e, as 

consequências desse estudo nas práticas alfabetizadoras. 
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4.2.1  O sujeito cognoscente na psicogênese 

 

Há um momento na história da alfabetização em que a crença de que escrever era 

apenas codificar e ler significava somente decodificar começa a perder forças. Isso acontece 

quando os professores das classes de alfabetização percebem que escrever dependia da 

compreensão de regras de origem muito diferente das que se “aplicam às línguas legitimadas 

pelas culturas as mais plurais dos alfabetizandos” (SENNA, 2007, p. 207).  

 A partir daí a heterogeneidade dos alunos é reconhecida e a instituição escolar começa 

a perceber “que os sistemas simbólicos empregados pelas diferentes culturas nem sempre são 

compatíveis com o modelo de representação do conhecimento que nos chegou através da 

tradição cultural ocidental” (SENNA, 1995, p. 227).  

 A percepção e a conscientização em relação à peculiaridade das ferramentas utilizadas 

pelos novos sujeitos escolares nas práticas de escrita causam uma ruptura paradigmática na 

forma de compreender as bases das práticas alfabetizadoras. Neste momento a língua oral será 

legitimada socialmente junto com outras maneiras de manifestação da linguagem. Então, o 

paradigma linguístico é substituído pelo paradigma semioticista (Senna, 2007). Nesta 

perspectiva paradigmática: 

 

O interesse se volta para um fenômeno anterior à escrita ou à leitura do texto escrito, 

levando a que se venham discutir fatores que facultam ao homem construir sistemas 

de comunicação e com eles interagir em sociedade, recorrendo-se, desse modo, à 

faculdade humana de linguagem (op. cit. p. 208).  

 

Segundo Senna (1995) este novo paradigma de alfabetização é mais do que simples 

teoria sobre a aquisição da leitura e da escrita, pois existem subjacente a ele outras teorias 

sobre a produção do conhecimento que revelam a natureza do pensamento contemporâneo. A 

partir desse paradigma compreende-se que para além do sistema de expressão, há um homem 

dotado de linguagem inserido em uma sociedade semiótica.  

 Esta nova forma de pensar a alfabetização, ainda de acordo com Senna (1995), 

reintegra os domínios sociais e culturais do homem que lhe proporcionam criar e utilizar 

diferentes sistemas de expressão não orais. O que não acontecia com os paradigmas 

mecanicistas e linguísticos que não reconheciam outros padrões de linguagem diferentes do 

padrão culto da língua. Em decorrência da assunção desses novos modelos de linguagem as 

práticas alfabetizadoras de intervenção junto ao aluno são revolucionadas. 
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Senna (1995) propõe que ao invés de método usemos o termo atitude quando nos 

referirmos às práticas alfabetizadoras embasadas no paradigma semioticista. E justifica esta 

proposição afirmando que diferentemente das outras formas de conduzir o processo de 

alfabetização que mantém o professor com total controle sobre o aprendizado do aluno, 

podendo inclusive antecipar o resultado final; nesta perspectiva os procedimentos internos dos 

alunos na busca pela apreensão de um código, são incorporados pela atitude alfabetizadora. 

Portanto, afirma Senna (1995) o conceito canônico de método não se afina com as práticas 

derivadas do paradigma semioticista. 

É neste paradigma que se inscreve a Psicogênese da Língua Escrita (Senna, 1995, 

2007 e 2011), primeira teoria que apresenta “uma explicação dos processos e das formas 

mediante as quais a criança chega a aprender a ler e a escrever” (FERREIRO; TEBEROSKY, 

1984, p. 15). É por isso, que devemos nos referir a ela não como um método, mas como uma 

atitude alfabetizadora, e substituir o termo ensino por mediação, como nos sugere Senna 

(2007). Para este autor mediar é “o processo de provocar certa experiência de escrita e levar o 

aluno a um processo de metacognição” (SENNA, 2007, p. 209). 

 Para Senna (2011), a Psicogênese trouxe duas grandes contribuições para o campo da 

alfabetização: a primeira é a defesa da escrita “como fenômeno produzido na e pela mente” 

(op. cit. p, 211); a outra, mais ampla, é “relativa à concepção de produção de conhecimento 

em ciências humanas, com imediata repercussão no modo como tais ciências passariam a 

conceber a mente e o sujeito cognoscente” (SENNA, 2011, p. 211). 

 Ao criticar a abordagem mecanicista de alfabetização e sua crença na escrita como 

representação da fala, as autoras da nova teoria da alfabetização defendem que a escrita seja 

considerada em sua função comunicativa, e não como um mero código. Para Senna (2011), 

nesse ponto “a noção de alfabetizar passa a compreendida como promover a integração do 

indivíduo às diversas práticas sociais de escrita” (idem, p. 213). Assim como Senna (2011), 

também acreditamos que esta nova forma de conceber a escrita e a ressignificação do ato de 

alfabetizar são aspectos inovadores da Psicogênese.  

 E quem é este indivíduo que deverá ser integrado às práticas sociais da escrita? Quem 

é o aluno que será levado a um processo de metacognição? Com certeza não é o mesmo 

indivíduo das práticas mecanicistas de alfabetização. O sujeito que diante de uma experiência 

de escrita refletirá sobre ela, por certo, não é o mesmo que repetirá a palavra até memorizá-la. 

Para as autoras, embasadas na teoria psicogenética de Piaget: a escrita “é objeto de 

conhecimento, e o sujeito da aprendizagem” é um “sujeito cognoscente” (FERREIRO; 

TEBEROSKY, 1984, p. 28). O que caracteriza este sujeito para as autoras é que “a obtenção 
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de conhecimento é um resultado da própria atividade do sujeito” (FERREIRO; TEBEROSKY 

p. 29).   E para não haver dúvidas entre a concepção de sujeito dos outros paradigmas e o 

sujeito da Psicogênese afirmam: “entre uma concepção do sujeito da aprendizagem como 

receptor de um conhecimento recebido de fora para dentro, e a concepção desse mesmo 

sujeito como um produtor de conhecimento há um grande abismo” (idem, p. 31). 

Para encerrar esta seção vamos retomar alguns pontos que avaliamos como 

importantes para o desenvolvimento deste trabalho. (i) as práticas de alfabetização são 

decorrentes de diferentes paradigmas; (ii) a Psicogênese se inscreve no paradigma 

semioticista que reconhece ser o homem dotado de linguagem e inserido em uma sociedade 

semiótica; (iii) que para a Psicogênese ao chegar na escola a criança já possui conhecimento 

sobre sua língua materna produzido nos seus atos cotidianos de comunicação; (iv) o objetivo 

da Psicogênese é explicar os processos de aquisição da escrita a partir da teoria epistemologia 

genética de Piaget e, é daí sua concepção de sujeito; (v) Ferreiro e Teberosky (1984) resumem 

sua concepção de alfabetização ao declararem que: ”ler não é decifrar; escrever não é copiar” 

(op. cit. p. 269); (vi) o sujeito da psicogênese é o sujeito epistêmico, cognoscente que 

“reconstrói o objeto para dele apropriar-se através de um conhecimento e não da exercitação 

de uma técnica” (FERREIRO; TEBEROSKY p. 277). 

 

 

4.2.2  A produção cognoscente da escrita 

 

 

Vimos que o processo de alfabetização vem sendo explicado de diferentes maneiras 

dependendo em qual paradigma o método e teoria subjacente a ele se inscreve. Também 

podemos inferir que em todas as teorias apresentadas até agora o sujeito presente é o 

cartesiano. Também já assumimos, como Senna (2007), que a escrita e a fala têm naturezas 

distintas. E é sobre a natureza da escrita que vamos nos ater neste momento desejando provar 

que este fenômeno é uma produção cognoscente. A nossa defesa será, basicamente, 

respaldada nos estudos desenvolvidos por Senna (1995, 2007, 2008 e 2011), Ferreiro 

&Teberosky (1984), Vygotsky (1989) e por Machado (2013). 

 A relevância dessa defesa no corpo deste trabalho vem da nossa crença que 

alfabetização, cultura e afetividade mantêm uma estreita relação. Posto que, para nós, a escrita 

é uma produção cultural carregada de afetividade, por ser decorrente do desejo de nos expor 

aos outros falando de nós e de nosso mundo. 
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Uma das causas de fracasso dos alunos em processo de alfabetização é, do nosso ponto 

de vista, assim como no de Senna (2007, 2011), o pressuposto de que a escrita seja a 

representação da fala. Portanto, de que fala e escrita sejam modalidades de uma mesma 

língua. Para começarmos faremos uma explanação das diversas concepções acerca da origem 

deste objeto. 

 De acordo com Machado (2013), muitos estudiosos têm se dedicado à pesquisa sobre a 

relação entre língua oral e língua escrita. Porém os resultados não apontam para um consenso, 

o que denota a complexidade da questão.  

 Ainda segundo Machado (2013) há duas vertentes básicas nas abordagens sobre esta 

questão: uma que defende estreita dependência entre a fala e a escrita, caracterizando a 

segunda como representação da primeira. A outra abordagem nega a relação de dependência e 

defende uma relação de interação entre os dois fenômenos. 

 Porém, não há consenso entre os autores inscritos na segunda abordagem. Dentre eles 

há quem assegure que oralidade e escrita são modalidades de uma mesma língua; e os que 

afirmam que a língua oral e a língua escrita, apesar da interatividade existente entre as duas, 

constituem línguas distintas. 

Nesta segunda vertente é que os estudos realizados por Senna se inserem e, é a partir 

deles que teceremos nossas justificativas em defesa da escrita ser considerada uma produção 

cognoscente. Senna (2011) defende que língua oral e língua escrita são línguas distintas, e que 

cada uma constitui um sistema autônomo com usos sociais distintos e estruturas próprias.  

Esta crença é assim sintetizada por Machado (2013): “apesar de se tratarem de 

sistemas distintos, há entre eles uma relação de interação, jamais redutível à perspectiva de 

um suposto código que meramente transcreve o outro” (op. cit. p. 56). 

 Afirmar que fala e escrita sejam modalidades de uma mesma língua significa dizer que 

as duas compartilham um único sistema gramatical, o que para Senna (2011) é a hipótese que 

há muito acompanha a cultura escolar e a linguística. E nos afirma que esta hipótese deriva do 

desejo de se conferir ao homem moderno um caráter de maior civilidade. Mas, acrescenta ele,  

 

à medida que no decorrer do século XX, a representação social de ser humano foi se 

tornando cada vez mais aberta a novas subjetividades e fisionomias culturais, 

também foi se tornando desejável verificar diferenças materiais nas estruturas da fala 

e da escrita, admitindo-se, então, a possibilidade de que fossem dois sistemas 

gramaticais distintos (SENNA, 2011, p. 133)  

 

As línguas humanas são ferramentas semióticas para a construção e expressão de 

conhecimentos, organizados como sistemas gramaticais. De acordo com Senna (2011) um 
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sistema gramatical é “um conjunto de elementos que mantém algum tipo de relação entre si de 

forma a construir um todo organizado” (p. 145). 

Nos estudos gramaticais a fala é um sistema aberto, portanto, sujeito às variações ao 

longo do tempo. Mas esta dinamicidade da língua só foi legitimada na década de 1980 a partir 

da divulgação da teoria da variação linguística (SENNA, 2011). Antes dessa teoria as 

variações ocorridas na fala eram interpretadas como erros. Quando em uma sociedade as 

variações linguísticas são consideradas erros e, não uma característica da língua como um 

sistema aberto e dinâmico, a escrita – sistema fechado, estável e com estruturas passíveis de 

controle - é alçada a um patamar elevado.  

 Na defesa de que a fala e a escrita são dois sistemas semióticos distintos e autônomos 

Senna (2011) argumenta que “duas línguas podem ser consideradas distintas entre si, se 

constituírem sistemas gramaticais com propriedades distintas em um ou mais dos seus níveis 

hierárquicos e no modo como são mentalmente operados” (op. cit. p. 149).  

Após analisar os processos regulares de formação de palavras constantes no 

vocabulário dos falantes, Senna (2011) conclui que não há subordinação entre estes e o 

princípio etimológico que organizam o léxico da escrita. Assim também acontece com as 

regras sintáticas e morfossintáticas da fala e escrita. Na fala o princípio da redundância é 

menor do que na escrita, enquanto que o princípio da inferência é menos na escrita do que na 

fala.  

Outra diferenciação entre fala e escrita, segundo o mesmo autor e obra, é o nível de 

controle na seleção dos elementos de coesão. A escrita apresenta um alto grau de controle, 

enquanto na fala este controle aparece em nível menor. O maior ou menor controle nessa 

seleção vai decorrer do grau de influência da cultura escrita sobre a fala. Quanto mais afastada 

da cultura escrita menor será o nível de controle dos elementos de coesão. 

 

 

4.2.3 A contribuição de Vygotsky 

 

 

Há ainda outra diferença, segundo Senna (2011), entre estes dois sistemas de 

expressão: é o que se refere ao nível de planejamento. Por sua orientação científico-cartesiana, 

a escrita demanda que as informações contidas no texto obedeçam rigorosamente a uma 

relação de causalidade lógica. E esta sequencialidade rígida exige um alto nível de 

planejamento por parte do autor.        
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A aquisição da fala e da escrita, segundo Vygotsky (1989), ocorre de formas 

radicalmente diferentes. A fala é desenvolvida naturalmente pela criança, enquanto a escrita 

necessita ser ensinada de forma sistemática por alguém, mas chama atenção para que a forma 

de ensinar não renegue a “linguagem escrita viva a um segundo plano” (VYGOTSKY, 1989, 

p. 119).  

   Um ensino da língua escrita pautado apenas na técnica do traçado das letras faz com 

que o aluno não se envolva com a essência da escrita, que no nosso entendimento é o uso 

social da escrita e o desejo de fazê-lo. A linguagem escrita, para este autor, “é um sistema 

particular de símbolos e signos cujo domínio prenuncia um ponto crítico em todo o 

desenvolvimento cultural da criança” (op.cit. p, 120). Por ser um sistema de signos, seu 

domínio é complexo e não ocorrerá através de exercícios mecânicos e, nem através de 

imposição “de fora, vindo das mãos dos professores” (VYGOTSKY, 1989, p. 119).    

 Para Vygotsky (1989) a única maneira de podermos colaborar com a apropriação da 

escrita pela criança é compreendermos a história do desenvolvimento do signo na criança. A 

este processo de desenvolvimento ele denominou de a Pré-história da linguagem escrita. É a 

essa fase da criança que vamos nos reportar agora.  

Antes de nos apresentar a pré-história da linguagem escrita, este psicólogo russo nos 

adverte que esse processo não é contínuo linear, e que o desenvolvimento da escrita pela 

criança é repleto de descontinuidades o que, para ele, prova que o desenvolvimento não é “um 

processo puramente evolutivo, envolvendo nada mais do que acúmulos graduais de pequenas 

mudanças e uma conversão gradual de uma forma em outra” (VYGOTSKY, 1989, p. 121). 

 A história da escrita, para Vygotsky (1989), começa no gesto de apontar. O gesto é a 

semente que contém este signo visual. Em suas palavras: “os gestos são a escrita no ar, e os 

signos escritos são, frequentemente, simples gestos que foram fixados” (op. cit., p 121). Sua 

defesa da relação existente entre gesto e escrita derivam de estudos realizados por Wurth que 

defendeu que a escrita pictórica foi desenvolvida a partir da linguagem gestual.   

Continuando com a descrição sobre a relação entre gesto e escrita Vygotsky nos fala 

de dois domínios onde há vinculação entre gesto e escrita: o rabisco e os jogos infantis de faz-

de-conta. O primeiro domínio – o rabisco – é descrito como sendo decorrente da dramatização 

por gestos que antecede o ato de desenhar pelas crianças ou usadas quando vão falar de seus 

desenhos. Outro momento que, para o autor, comprova a relação entre gesto e o desenho é 

quando a criança vai desenhar objetos complexos e representa uma das propriedades do 

objeto. Isto é, “elas não desenham, elas indicam, e o lápis meramente fixa o gesto indicativo” 

(VYGOTSKY, 1989, p. 122). 
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 No segundo domínio – os jogos infantis-, quando a criança usa um objeto em lugar de 

outro, na verdade o que ela deseja é usá-lo como instrumento para executar um gesto 

representativo. E esse é o alicerce de todo o desenvolvimento da função simbólica da criança. 

Quando a criança substitui o volante de um carro por uma tampa, por exemplo, o faz porque 

pode aplicar na tampa o mesmo gesto aplicado ao volante. Portanto, é o seu gesto que dá 

sentido ao objeto e o transforma em signo.        

Para que um objeto denote outro, não é necessário que haja semelhança entre eles; o 

que é imprescindível é o objeto substituto admitir a aplicação do gesto apropriado, pois é o 

gesto que lhe atribui o significado. Mais tarde a criança vai perceber que um objeto não pode 

apenas representar outro objeto como pode também substituí-lo, para Vygotsky essa 

descoberta é sumamente importante no desenvolvimento da linguagem escrita – “que é um 

sistema de simbolismo de segunda ordem” (op. cit. p, 125).  

Em síntese, para este autor, o significado que surge decorrente do desenho e do jogo 

de faz-de-conta é simbolismo de primeira ordem. Os rabiscos são produto de gestos que foram 

fixados no papel pelo lápis, portanto, é o gesto a primeira representação do significado do 

objeto. Só mais tarde é que o desenho representará o objeto transformando-se em uma 

representação simbólica do objeto, importante ganho para o desenvolvimento da escrita, 

segundo Vygotsky (1989). A partir de pesquisa realizada por H. Hetzer sobre como a 

representação simbólica se desenvolve em crianças entre três e seis anos, e, de experimentos 

realizados por ele mesmo, Vygotsky conclui que “a representação simbólica no brinquedo é, 

essencialmente, uma forma particular de linguagem num estágio precoce, atividade essa que 

leva, diretamente, à linguagem escrita” (1989, p. 126). 

Portanto, o jogo simbólico, o desenho e a escrita são momentos distintos de um 

mesmo processo. Vygotsky (1989) nos recomenda alguns pontos que conceituamos como de 

grande valor para a fase de alfabetização: (i) “a leitura e a escrita devem se algo que a criança 

necessite” (idem, p. 133); (ii) a escrita é uma “atividade cultural complexa” (VYGOTSKY); 

(iii) “a escrita deve ser relevante à vida” (VYGOTSKY). Acreditamos que para que a criança 

sinta-se integrada às práticas da cultura letrada é necessário que a escrita tenha 

 

Significado para as crianças, de que uma necessidade intrínseca deve ser despertada 

nelas e a escrita deve ser incorporada a uma tarefa necessária e relevante para a vida. 

Só então poderemos estar certos de que ela se desenvolverá não como hábito de mão 

e dedos, mas como forma nova e complexa de linguagem (VIGOTSKY, 1989, p. 

133).  
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4.3 O fracasso na produção da escrita: distúrbios ou aproximações? 

 

 

Os estudos realizados por Senna (2011) e por Machado (2013) nos revelam que a 

língua oral e a língua escrita não apresentam uma relação direta entre si e, portanto, a escrita 

não é uma transcodificação direta da fala. Estes autores também defendem, assim como nós, 

que a língua oral e a língua escrita são sistemas com pressupostos gramaticais e 

representacionais distintos. E são estes argumentos que apoiaram nossa discussão sobre o 

fracasso na produção escrita de alguns sujeitos escolares. Produções estas que costumam ser 

definidas por alguns profissionais como distúrbios de linguagem e, que na nossa perspectiva 

podem ser aproximações. 

Como já defendemos, a escrita, por possuir natureza cultural, se institui como um 

processo conceitual peculiar. Por ser um processo de caráter conceitual e cultural deriva do 

esforço cognitivo dos diferentes sujeitos. Em geral, os sujeitos que apresentam escritas 

consideradas ortograficamente inadequadas são os que representam o mundo e interagem com 

as coisas do mundo de forma singular, isto é, não cartesianas. Assim como representam e 

interagem com o mundo de forma particular, estes sujeitos brasileiramente pluriculturais, 

também interagem e conceituam a escrita de maneira particular.  

Por compreendermos que a aquisição da escrita é de natureza cultural, nos permitimos 

defender que diferentes sujeitos de diferentes culturas podem produzir diferentes formas de 

materialização da escrita. E que estas formas de expressão não podem ser analisadas e nem 

caracterizadas a partir de regras universais. É este o objetivo desta seção, defender que 

produções escritas não canônicas podem não ser indício de distúrbios de linguagem, mas sim 

aproximações realizadas por sujeitos não cartesianos.  

 Antes de prosseguirmos queremos deixar claro que, assim como Machado (2013), nós 

também compreendemos a linguagem a partir do paradigma histórico-social que propugna 

que os sujeitos se constituem nas relações interpessoais mediadas pela linguagem em um 

contexto cultural dinâmico. Nesta perspectiva, a língua é um sistema simbólico através do 

qual os sujeitos realizam as atividades cognitiva, comunicativa e discursiva, as quais são 

constitutivas da linguagem. Neste trabalho assumimos ser a gramática natural à estrutura 

interna que possibilita aos sujeitos criarem e usarem a língua. Porém, essa estrutura não é 

inata, mas deriva das experiências sociais e culturais dos sujeitos (Senna, 2011). 

 O primeiro ponto de apoio de que lançaremos mão na defesa de que produções escritas 

de base não ortográficas podem não ser indicativas de distúrbios, é a evidência de que, além 
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da fala e da escrita terem naturezas distintas, também há diferenças em relação à unidade de 

materialidade dessas línguas. Enquanto a fala se concretiza em sons articulados, a escrita se 

materializa através do registro de letras (MACHADO, 2013). Portanto, a língua oral possui 

um sistema de sons e regras de articulação que variam de sujeito para sujeito, e a escrita 

possui um sistema gráfico e regras ortográficas que fixam sua forma.  

Contudo a relação entre as unidades de materialização destas línguas têm propiciado 

que alfabetizadores e alunos em processo de alfabetização incorram em equívocos. O primeiro 

deles é a crença de que a escrita seja a pauta gráfica da fala; o segundo é a difícil distinção 

entre o que é som e o que é letra.   

 A relação entre a unidade da língua oral (som) e a unidade da língua escrita (letra) não 

é direta como se pensa na maioria das vezes. No início do processo de alfabetização a criança 

formula uma hipótese de relação biunívoca entre a fala e a escrita.  

Antes de prosseguirmos queremos dizer que som e fonema não são palavras 

sinônimas. Som, como já dissemos, é a unidade material da fala e, fonema é a representação 

mental do som, portanto é uma abstração. Assim também grafema e letra não possuem o 

mesmo significado. Sendo a letra a unidade material da escrita, e o grafema a sua 

representação mental (MACHADO, 2013).  

 A hipótese de uma relação biunívoca entre a fala e a escrita é derivada da crença de 

que existe uma relação direta entre fala e escrita, e é essa crença que leva o sujeito a tentar 

transpor para a escrita uma estrutura que é própria da fala.  

 No entanto, a idiossincrasia do som da fala não possibilita estabelecer uma relação de 

reciprocidade entre a letra e o som articulado por cada sujeito. De acordo com Machado 

(2013) “as propriedades da escrita surgiram da interpretação que determinada cultura tinha 

sobre as propriedades da fala” (op.cit. p. 66).  

É de conhecimento de todos que, mesmo um experiente usuário da língua escrita, pode 

ter dúvidas em relação à grafia de palavras pouco utilizadas, isso acontece em virtude da 

variabilidade de formas de grafar certos sons. Machado (2013) nos esclarece que esta 

dificuldade está ancorada na memória etimológica existente na grafia das palavras escritas em 

língua portuguesa.  O sistema alfabético de escrita pressupõe que cada unidade sonora seja 

representada por uma letra e vice versa. Mas o nosso sistema alfabético traz em si uma 

memória etimológica que quebra esta lógica e permite representações arbitrárias. Esta 

particularidade de nosso sistema alfabético resulta em “erros” na escrita. 

 As várias pronúncias de uma mesma palavra também são, de acordo com Machado 

(2013), um fator que corrobora a tese de que não há correlação entre a fala e a escrita. As 
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variações e a crença na relação direta entre fala e escrita também resulta em escritas 

inadequadas em relação à norma considerada culta da língua. Para Machado (2013), o que 

acontece é que os sujeitos transferem para a escrita às regras fonológicas da língua oral 

acreditando serem regras também da língua escrita.   

É necessário levar em conta que a língua oral permite variações dialetais que a escrita 

ortográfica, por ser uma convenção, não admite. A regra ortográfica fixa a forma da escrita 

tornando-a estável, enquanto que a língua oral admite variações linguísticas. Aliás, é essa 

oposição fixidez e dinamismo um dos fatores que distinguem língua oral da língua escrita. A 

fala permite variedade de manifestações, enquanto a escrita convencional só admite uma 

única maneira de ser representada.    

 Porém esta não é a única discrepância entre as duas línguas. Há diferenças também em 

relação ao nível morfossintático. Distinção já relatada por nós, mas que se faz necessário o 

resgate para que possamos avançar na defesa de que diferentes escritas não denunciam, 

necessariamente, dificuldades de aprendizagem. Estamos nos referindo ao princípio de 

redundância que ocorre na língua escrita, e o princípio da economia marca de alguns dialetos. 

Esta diferença é notada geralmente no uso da concordância de número. Em outras palavras, há 

em alguns registros da língua portuguesa oral a tendência em suprimir as marcas de plural 

redundantes (MACHADO, 2013).    

Outro ponto a ser destacado é o que se refere ao contraste entre as fronteiras das 

palavras na fala e na escrita. Por não coincidirem geram problemas na segmentação na escrita. 

Para Machado (2013) “a segmentação das palavras está associada à representação 

morfológica do léxico” (op. cit. p. 74). De acordo com Senna (2011) esta variação na 

representação morfológica do léxico que na língua oral não resulta em problema, quando 

ocorre na escrita provoca custo.   

 Outro fator que interfere na representação morfológica do léxico são os termos 

determinantes – artigos, pronomes, etc. -. Estes termos têm por função individualizar o 

significante, mas devem ser grafados separadamente. Porém nem sempre esta separação se 

materializa na escrita de alguns sujeitos. Por isso encontramos, por exemplo, escritas em que 

o artigo e o substantivo são escritos juntos.  

 Outra justificativa apresentada por Machado (2013) em relação às representações 

morfossintáticas e que resultam em escritas aglutinadas, é o conceito de grupo de forças. 

Conceito defendido por Câmara Junior e que a autora nos apresenta da seguinte maneira:  

 
De acordo com Câmara Junior (2009), um grupo de força é uma cadeia fonética que 

o falante emite em um único continuum, sem nenhuma pausa. Grupos de força 
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formam os vocábulos fonéticos. As fronteiras entre os vocábulos fonéticos e as 

palavras (tal qual a gramática normativa a concebe) raramente coincidem e podem 

variar conforme as situações de uso, pois os falantes alteram os contornos 

entonacionais da fala para imprimirem realce a este ou aquele termo (MACHADO, 

2013, p. 77). 
  

Em decorrência do já exposto reiteramos nossa crença em que o que vem sendo 

denominado de dificuldade de aprendizagem ou de distúrbios de linguagem são na verdade 

escritas que nos revelam como determinados sujeitos representam a fala. As diferenças no 

limite das palavras, o princípio da economia na coesão e na coerência, os grupos de força são 

traços de variedade linguística que não cabem na escrita ortográfica.  

 Há um aspecto da linguagem que não podemos deixar de fora nesta explanação é o 

que se refere aos diferentes valores atribuídos pela sociedade a cada uma dessas 

manifestações da linguagem. A escrita sem dúvida nenhuma goza de muito mais prestígio em 

nossa sociedade do que a língua oral. Como já dissemos a escrita é a tecnologia da 

Modernidade. É através dela que o pensamento científico se materializa. Ela é o símbolo do 

sujeito cartesiano, civilizado, culto.  

 Neste momento queremos relembrar que tudo o que temos dito nesta dissertação tem 

por objetivo nos ajudar na defesa de que há um sujeito que apesar de não apresentar nenhum 

tipo de problema cognitivo não vem logrando sucesso em seu processo de alfabetização. 

Acreditamos que um dos fatores desse insucesso esteja ligado ao fato desses sujeitos não se 

reconhecerem na cultura escolar. E sua escrita transborda sua cultura, seu perfil cognitivo tão 

diferente do esperado pela escola. A escola ainda não consegue lidar com modos de 

representação mental distintos do modelo cartesiano.  

 As teorias que historicamente vêm respaldando as práticas escolares compreendem os 

sujeitos e a linguagem a partir de pressupostos universais. O sujeito dos diferentes falares, o 

sujeito representante da multiculturalidade não se encaixa no perfil do sujeito universal de que 

esta teoria fala. A singularidade não cabe na universalidade.    

Compreendemos que a escrita tem natureza cultural. Portanto, o contexto cultural dos 

alunos vai influenciar suas produções escritas. Mesmo a fala e a escrita não apresentando uma 

relação direta de transposição. Entendemos, como Senna (1991), que as línguas orais e 

escritas são expressão do pensamento. Logo, para formas distintas de pensamento haverá uma 

forma peculiar de escrita. De acordo com Vygotsky (1989), o conhecimento é construído nas 

relações sociais mediado pelos instrumentos e símbolos culturais. E é o sistema simbólico 

fornecido pela cultura na qual o sujeito se insere que possibilita ao homem criar 

representações mentais da realidade.  
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 Para este autor, a linguagem além de permitir os atos comunicativos também 

possibilita a generalização das experiências de onde surgirão os conceitos. E são os conceitos 

que permitirão o processo de abstração. Portanto, são as palavras que mediarão a relação do 

homem com o mundo.      

 É importante para o prosseguimento de nosso trabalho que apresentemos, como 

Vygotsky elucida, a formação de conceitos a partir da relação existente entre pensamento e 

linguagem e o papel da cultura como mediadora no processo de significação realizada pelo 

sujeito.  

 Trazer a contribuição de Vygotsky é falar da dimensão social do desenvolvimento 

humano. Um dos pressupostos de sua teoria é a constituição do sujeito na sua relação com o 

outro. Para este autor o ser humano é constituído por uma dimensão biológica e outra cultural.    

Para Vygotsky, o homem se relaciona com o mundo físico e social através de 

instrumentos de mediação e de signos. Para esse autor há dois processos de origens distintas 

envolvidos no desenvolvimento humano: um de origem biológica (as funções psicológicas 

elementares) e outro de origem sociocultural (as funções psicológicas superiores).  Sendo as 

funções psicológicas superiores definidas por ele como “relações internalizadas de uma ordem 

social, transferidas à personalidade individual e base da estrutura social da personalidade” 

(VYGOTSKY, 1989, p. 58). 

 Um dos pontos da teoria de Vygotsky que queremos ressaltar é o papel das relações 

sociais do sujeito em seu desenvolvimento psíquico. Para esse autor a maneira como o sujeito 

conhece e atua no mundo é construído socialmente. Ou em suas palavras: 

 

Essa especificidade deriva do fato de que o desenvolvimento dos Processos 

Psicológicos Superiores, no contexto da teoria, depende essencialmente das 

situações sociais específicas em que o sujeito participa. [Os Processos Psicológicos 

Superiores] pressupõem a existência de processos elementares, mas estes não são 

condição suficiente para sua aparição (...). O processo é na verdade muito mais 

complexo, porque o desenvolvimento parece incluir mudanças na estrutura e função 

dos processos que se transformam (VYGOTSKY, 1988, p.26). 

 

O que o teórico ressalta nesta afirmação é que o desenvolvimento de funções mentais 

superiores não é resultado de uma pré-disposição inata, mas sim uma construção social 

internalizada por meio de instrumentos de mediação. Internalização é, na sua teoria, a 

reconstrução intrassubjetiva de uma operação externa. Na perspectiva histórico-cultural de 

Vygotsky o conhecimento é uma construção social derivada da atividade humana mediada 

semioticamente.  
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Portanto, para este autor o conhecer é um processo social e histórico, e nunca 

individual e natural. A mediação, nesse processo, é exercida através de instrumentos 

semióticos – os signos. Segundo este autor a palavra é o signo que tanto nomeia o objeto 

quanto o representa. Nesta última função a palavra é ferramenta do pensamento, é um 

conceito. 

As séries e classificações que para Piaget a criança constrói a partir de esquemas 

mentais, observação dos objetos e reflexão; em Vygotsky a mera manipulação e nem as 

estruturas mentais seriam suficientes para que a criança construísse conjuntos por 

semelhanças e nem séries por diferenças entre os objetos. Para esse autor é necessário à 

presença do outro e a mediação da linguagem para que a criança utilize critérios lógico-

matemáticos. Pois para ele o conhecimento surge primeiramente de forma intersubjetiva, para 

depois ser internalizado. Ou nas palavras do próprio autor:  

 

Todas as funções psicointelectuais superiores aparecem duas vezes no decurso do 

desenvolvimento da criança: a primeira vez, nas atividades coletivas, nas atividades 

sociais, ou seja, como funções interpsíquicas; a segunda, nas atividades individuais, 

como propriedades internas do pensamento da criança, ou seja, como funções 

intrapsíquicas (VYGOTSKY, 1988, p.114).  
 

Acreditamos que a teoria de Vygotsky, ao deslocar o foco do sujeito para as trocas 

sociais na elaboração de conceitos, pode nos ajudar a compreender o que subjaz a 

determinadas produções escritas. Para este teórico o sujeito em seu processo de conhecimento 

não se fixa no objeto em si, mas nos valores conceituais decorrente deles. Como já 

declaramos a cima, os conceitos não são derivam de estruturas lógico-matemáticas, são 

elaborados nas trocas socioculturais, são, portanto, diversos entre diferentes pessoas. 

Por terem sido amparadas as práticas pedagógicas em teorias inspiradas no sujeito 

cartesiano, por confundirmos fala e escrita, por acreditarmos que a língua oral e a língua 

escrita têm origem biológica e por negarmos o papel da cultura e as relações intersubjetivas 

no processo de construção do conhecimento, é que, de nosso ponto de vista, avaliamos as 

escritas produzidas por sujeitos provenientes de culturas não científicas como manifestação de 

transtornos de aprendizagem. 

O que temos assistido é que os alunos que se desenvolvem sob a égide de culturas de 

base oral vêm apresentando custos em seu processo de alfabetização. Acreditamos que nosso 

fazer pedagógico não considera os sistemas gramatical e nem representacional desenvolvido 

pelo educando em seu contexto cultural. 
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 Acreditamos que produções de escritas que sistematicamente são apontadas como 

escritas realizadas por sujeitos portadores de distúrbios de linguagem, são na verdade 

produções criadas à luz de uma representação gramatical típica da variação linguística 

utilizada por sujeitos com forma peculiar de representar o mundo.  

As diferentes falas e as diversas escritas que cotidianamente nos deparamos em nossas 

salas de aula, são produzidas por sujeitos pluriculturais. Defendemos apoiadas em Senna 

(2011), que a escrita não pode ser considerada fora de seu contexto por ser ela um objeto 

cultural e político e sua apropriação depende de que o sujeito deseje se expor através dela.  

Entre os diferentes sujeitos escolares não há um conceito único acerca da escrita. A 

escrita tem valores diferentes dependendo do estrato social em que circula. Muitos são os que 

vivem sem fazer uso sistemático desse sistema de expressão. Nem todos os sujeitos vivem em 

contextos culturais onde a escrita ortográfica seja imprescindível.  

 Em face desta pluralidade quanto ao valor e quanto ao uso da escrita, assim como 

acreditando que a escrita é objeto cultural construído nas relações sociais, não é possível crer 

em uma escrita naturalmente universal. O processo de construção da escrita, assim como o 

processo de conhecer de qualquer objeto, é singular. Não acreditamos em um processo 

universal de alfabetização. Não acreditamos em produções escritas que naturalmente revelem 

modos de representação cartesiana do mundo. Acreditamos e defendemos que sujeitos 

multiculturais estruturam e fazem uso da escrita de modo peculiar.  

 A nossa análise a respeito da escrita dos sujeitos que habitam as salas dos projetos de 

correção de fluxo, ou seja, os alunos que ao final do terceiro ano de escolaridade não foram 

avaliados como plenamente alfabetizados, é que as ferramentas mentais usadas por eles para 

analisar a língua escrita faz com que eles construam um código não admitido pelas regras 

canônicas da língua escrita. A teoria que tem dado suporte as práticas alfabetizadoras não 

reconhecem as produções gráficas desses alunos como uma forma de expressão derivada de 

outro modo de pensamento não cartesiano. 

 O que tem sido avaliado como um amontoado de erros ortográficos pode ser outra 

representação fonológica da língua portuguesa derivada de uma representação de mundo em 

bases não cartesianas. Estas escritas refletem estados de aproximação entre culturas e seus 

respectivos sujeitos (SENNA, 2008, p. 214).  
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4.4 Relação entre as políticas de alfabetização e a educação inclusiva 

 

 

A década da “Educação para Todos” foi a época do maior número de ações para a 

erradicação do fracasso escolar. Como sabemos a universalização do ensino trouxe para as 

escolas um contingente que historicamente vivia à margem da sociedade. O aumento da 

população escolar teve como consequência imediata o aumento do número de alunos em 

estado de fracasso escolar. O grande quantitativo de crianças e adolescentes que não logravam 

êxito em sua trajetória de estudantes não condizia com o discurso de inclusão adotado pelo 

governo brasileiro. Era necessário tomar alguma atitude para banir das escolas o fantasma do 

fracasso escolar que a essa época se materializava em forma de repetência e evasão escolar. 

De acordo com Spalla (2005), em 1992 é implantado, em caráter experimental, o 

BLOCO ÚNICO, que segundo a autora consistia em reunir as cinco primeiras séries do 

Ensino Fundamental em um único bloco sem retenção dos alunos neste período. Somente no 

quinto ano, caso não tivessem atingido os objetivos estabelecidos, os alunos seriam 

encaminhados a uma turma onde cursariam um ano de escolaridade complementar antes de 

prosseguirem o curso natural desta fase de ensino.   

 Prosseguindo em direção ao combate do fracasso prevalente nas classes de 

alfabetização em 1998 a Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro cria o projeto 

Alunos com oito anos ou mais na 1ª série. De acordo com Spalla (2005), após dois anos de 

implantação do projeto não se verificou alteração nos índices de aproveitamento. Isto 

significou que 4 888 alunos não avançaram em suas trajetórias de estudantes.  

A persistência do fraco desempenho dos alunos em relação ao domínio da leitura e da 

escrita ocasionava à retenção e, em consequência o surgimento de uma nova face do fracasso 

escolar: a distorção idade/série. Para desatar este nó, e corrigir o fluxo escolar foi criado em 

2000 o Programa de Aceleração I
9
 (SPALA, 2005). 

 Na tentativa de melhorar os índices de desempenho neste mesmo ano (2000), as três 

séries iniciais – Classe de Alfabetização, 1ª e a 2ª série do Ensino Fundamental foram 

agrupadas para forma o 1º Ciclo de Formação, de acordo com documento 1º Ciclo de 

Formação – Documento Preliminar/ Fascículo I (SPALA, 2005).   

 No período de 2001/2004 novas formas de enfrentamento do fracasso escolar foram 

criadas. A primeira delas a formação das turmas de Progressão. Que segundo Spalla (2005): 

                                                           
9
 Segundo Spalla (2005), o “Programa de Aceleração da Aprendizagem” já existia desde 1998 para alunos 

alfabetizados.  
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Estas turmas, vinculadas à proposta curricular do 1º .Ciclo de Formação, seriam 

compostas por alunos que, por um conjunto de fatores tiveram seu percurso escolar 

interrompido ou iniciado tardiamente, ou ainda, alunos que não atingiram as 

aprendizagens consideradas necessárias da leitura e da escrita para prosseguirem 

seus estudos a partir do limite de idade permitido para o ingresso no 1º.Ciclo de 

Formação (SPALLA, 2005, p.62).  
 

Estas turmas foram desdobradas em duas novas propostas: Progressão I para os alunos 

em fase inicial do processo de alfabetização, e Progressão II para os estudantes que 

estivessem em processo de consolidação dos conhecimentos acerca da leitura e da escrita 

(SPALA, 2005). Porém, a autora declara que os resultados esperados não foram obtidos, e a 

repetência e a evasão permaneciam em escala ascendente. Este fato pode ser comprovado a 

partir da análise feita por Spalla (2005) que apresentamos a seguir. 

 

Ao examinar o quadro que apresenta a origem dos alunos matriculados nas turmas 

de Progressão II no ano de 2002, encontramos na sombra 8 (oito) alunos que estão 

matriculados nesta rede de ensino desde o ano de 1997, portanto há exatos 6 (seis) 

anos tentando se alfabetizar. Em situação semelhante encontramos 44 (quarenta e 

quatro) anos que têm registros de matrículas em turmas de alfabetização desde o ano 

de 1998, o que representa 5 (cinco) anos frequentando turmas de alfabetização. Se 

continuarmos examinando e confrontando as informações [...] dos 17.721 (dezessete 

mil setecentos e vinte e um) alunos matriculados nas turmas de Progressão II no ano 

de 2002, apenas 1.887 (um mil oitocentos e oitenta e sete) alunos apresentam 

matrícula inicial neste ano (SPALLA, 2005, p.64).  
 

Como nos revela a análise feita pela autora as classes de Progressão não cumpriram 

com seu objetivo que era proporcionar aos alunos que se encontravam fora da faixa etária 

prevista para a série frequentada, a oportunidade de continuar seu percurso escolar. Por conta 

deste fato em 2007 as classes de Progressão foram extintas. Mas isso não significa que novas 

ações não tenham sido implementadas.  

 Em 2009 a nova secretária de educação do município do Rio de Janeiro inicia sua 

gestão mapeando através de dados extraído de diferentes pesquisas de avaliação dentre eles o 

Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa) e a Provinha Brasil o nível de 

desempenho em leitura e escrita dos alunos matriculados nas turmas de 3º ao 5º ano. Os 

resultados obtidos justificaram a implantação do projeto “Salto de Qualidade da Educação 

Carioca”. 

 Antes de prosseguirmos faremos um parêntese para trazer o que a atual gestão da 

educação do município do Rio de Janeiro compreende por ‘qualidade’. De acordo com 

material divulgado no site da SME/RJ, uma política pública é eficaz quando de posse dos 

descritores dos problemas, fixa metas mensuráveis, monitora e avalia o processo, os 

resultados e seus impactos (RIO DE JANEIRO, 2009). 
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 O Projeto “Salto de Qualidade da Educação Carioca” abrangia vários projetos, dentre 

eles destacamos: Se Liga que tem por objetivo a realfabetização de alunos e alunas do 2º ao 5º 

ano com defasagem idade/série e considerados analfabetos funcionais. Para os alunos que 

cursavam o segundo segmento e que foram considerados analfabetos funcionais foi instituído 

o projeto Realfabetização. O Programa Escolas do Amanhã que tem como objetivo reduzir a 

evasão escolar e melhorar a aprendizagem em 155 escolas do ensino fundamental – em torno 

de 15% da rede - localizadas em áreas conflagradas ou recém-pacificadas na cidade. Os 

alunos com defasagem de série/idade foram enturmados no projeto Acelera Brasil que 

objetivava promover os estudantes em até quatro séries. É importante que se diga que os 

alunos enturmados nestes projetos especiais não são submetidos às avaliações externas. 

 Estes dados nos mostram que as políticas públicas que buscam combater o fracasso 

escolar em todas as suas faces, entre elas a mais recente – a defasagem idade/ano de 

escolaridade têm criado espaços intraescolares que ao invés de incluir, reorientando o fluxo 

escolar, reiteram em crianças e adolescentes a condição de marginalizados.  

 

 

4.5 Conclusões preliminares 

 

 

“Diante de sua necessidade de um meio de expressão permanente, o 

homem primitivo recorreu a engenhosos arranjos de objetos 

simbólicos ou a sinais naturais, nós, entalhes, desenhos” 

(HIGOUNET, 2003, p. 9) 

  

Neste capítulo analisamos as concepções de alfabetização que fazem parte da história 

da educação no Brasil. Vimos que em todos os métodos sempre houve os que não se 

alfabetizaram. A história da alfabetização brasileira, principalmente a que se deu nas escolas 

da rede pública, se confunde com a história do fracasso escolar. 

 Uma das causas do insucesso na apropriação do sistema escrito pelas crianças 

brasileiras é o fato de que os métodos de alfabetização trazem como princípio de fala e escrita 

são modalidades diferentes de uma mesma língua. Apoiados em Senna, apresentamos 

argumentos de que língua oral e língua escrita são sistemas distintos com pressupostos 

gramaticais e representacionais peculiares. 
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A escrita apresentada como pauta sonora da fala tem produzido custos na alfabetização 

de sujeitos que se utilizam de variantes linguísticas. Ao tentar codificar sua fala em marcas 

gráficas usando o princípio da reciprocidade incorrem em erros ortográficos não tolerados 

pela cultura escolar. Além de inadequadas suas produções são vistas pela escola como 

demonstração de distúrbios de linguagem. 

Na busca por soluções para este que tem sido anunciado como o maior problema 

educacional – o fracasso na alfabetização, muitos métodos foram criados e tornados 

hegemônicos. Dentre as teorias que mais afetou as pesquisas sobre este fenômeno, 

destacamos a Psicogênese da Língua Escrita de Ferreiro e Teberosky na década de 1980. Esta 

nova forma de analisar o processo de aquisição da escrita trouxe uma mudança de eixo, ao 

invés de se buscar compreender como ensinar, propôs-se a compreensão de como a criança 

aprende. 

Apesar do avanço derivado dessa teoria e da importante proposição do aluno como 

sujeito cognoscente, que pensa a respeito desse objeto cultural, algumas questões não foram 

respondidas. Para Senna (2010), ao se apoiar nos universais linguísticos de Chomsky, as 

autoras enveredam por um caminho incoerente com uma base teórica que defendia o aluno 

como sujeito cultural.  

Este aluno inserido em um contexto sócio cultural já nos havia sido apresentado por 

Paulo Freire na década de 1960. Mas, conceber o aluno como sujeito multicultural não é 

suficiente se não compreendermos como essa cultura se manifesta na escrita. A produção 

escrita como uma aproximação cultural, uma tentativa de trazer para o sistema alfabético uma 

fala diversa da considerada padrão, também foi defendida por nós apoiados nos estudos de 

Machado (2013) e Senna (2007 e 2011). 

Concluímos este capítulo falando sobre o sujeito em demanda por inclusão. Sujeito 

que na Modernidade foi trazido de um modelo rural para um sistema industrial. Lembrando 

que a Modernidade é reconhecida como a Era da Cultura Científica e a escrita sua tecnologia 

de base. À linearidade da escrita é que o sujeito da cultura narrativa teve que se curvar para se 

tornar cidadão civilizado. 

A escola foi a instituição criada para transpor os sujeitos da cultura narrativa para a 

cultura científica. Espaço forjado para receber um único tipo de sujeito, portador de 

identidade fixa e imutável. Ela vem refirmando em seu interior a relação assimétrica que 

existe fora de seus limites. Portanto, esta estrutura não recebe a todos da mesma maneira. 

Nem todos são acolhidos de fato, nem todos se sentem pertencentes e constituintes deste 

grupo. 
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Por fim trouxemos um panorama das políticas de alfabetização que têm sido 

implementadas nas últimas décadas, em especial as desenvolvidas pela secretaria de educação 

do município do Rio de Janeiro, esta incursão foi realizada sob a orientação do trabalho de 

Spalla (2005).   

As políticas públicas gestadas a partir do discurso da inclusão, até agora só 

conseguiram assegurar o acesso à maioria da população brasileira. As políticas públicas para 

uma educação inclusiva repetiu o antigo equívoco de pensar primeiro na quantidade para 

depois elaborar pactos para a qualidade. A universalização do ensino deflagrado há mais de 

vinte anos foi pensada em dois estágios: primeiro a garantia de acesso, depois a garantia de 

permanência com sucesso. O primeiro estágio está praticamente concretizado; mas o segundo 

está por ser conquistado ainda. É preciso que criemos formas de garantir aos sujeitos em 

demanda por inclusão condições para que suas identidades como alunos sejam legitimadas. 
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5  ESCRITA E PROCESSOS IDENTITÁRIOS 

 

 

Desde o início deste trabalho há um tema recorrente, que permeia toda a discussão: a 

escrita. É ela a tecnologia da ciência moderna, ela que autoriza ou não os sujeitos a 

participarem como cidadãos da modernidade, é sua ausência ou o custo em sua apropriação 

que demarca o fracasso na escolarização. Portanto, mesmo não sendo ela em si mesma 

diretamente o objeto deste trabalho, trataremos um pouco sobre esta criação que é fronteira na 

história da humanidade, pois sua natureza interfere nos processos de alfabetização. 

 Para Higounet (2003), não deveríamos nos referir à história da escrita, mas sim à 

história das escritas, pois cada povo criou seu sistema de expressão, que ao longo do tempo 

foi se transformando de acordo, entre outras coisas, com o suporte e a ferramenta usada para 

grafá-lo. Esta tecnologia que a princípio era usada para registrar e controlar transações 

comerciais, foi se tornando uma forma de registro de conhecimentos, perpetuando-os. Na 

idade Moderna atinge seu auge de importância e também assume seu papel na delimitação de 

quem era e quem não era cidadão na modernidade.  

A ciência moderna que caracteriza uma época, também reveste de importância sua 

tecnologia por excelência; a escrita. A partir deste momento até os dias de hoje ela é 

passaporte para a cidadania plena. 

Da proclamação da República até os dias atuais a história da universalização do ensino 

no Brasil tem sido marcada por uma história de fracassos, principalmente no período da 

alfabetização pelas crianças das classes populares. Buscamos muitas saídas e justificativas, 

mas ainda não resolvemos a questão da universalização da escrita. Para nós, como já 

dissemos, o fato de a escrita ter sido pensada como tendo a mesma natureza da fala, isto é, 

uma natureza biológica, talvez tenha sido um dos fatores de tanto insucesso na sua 

apropriação por parte de tantos sujeitos. Ressalve-se que não falamos em desenvolvimento 

quando nos referimos à escrita e sim em apropriação. E isto é proposital. Cremos, assim como 

Senna (2007), que a escrita é apropriada pelo sujeito, ou dito de outra forma, o sujeito toma a 

escrita para si, em um processo singular. A escrita é uma produção cultural, e produtora de 

cultura. E ao ser apropriada pelo sujeito torna-se também produtora de identidades.  

É sobre a escrita e seu papel na produção de identidades que vamos nos ater neste 

capítulo. Vamos, para começar, dizer o que estamos nomeando como identidade. Do nosso 

ponto de vista, identidade não é uma essência, algo natural, fixa e imutável. Estamos falando 
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de uma identidade construída no interior de uma cultura (MACEDO; LOPES, 2011), que, 

portanto, é relacional, pressupõe os outros.  

De acordo com Hall (2006), a identidade do sujeito do Iluminismo sofreu 

deslocamentos que a desestabilizaram. Para este autor, a partir de rupturas nos discursos do 

conhecimento, a identidade deste sujeito foi se descentrando, e se transformando em 

identidades “abertas, contraditórias, inacabadas, fragmentadas, do sujeito pós-moderno” 

(HALL, 2006, p. 46).  

A sociedade, para este autor, não é uma unidade que se desenvolve a partir de um 

núcleo, de forma evolucionária. Ela, assim como os sujeitos, está sempre, por decorrência de 

forças externas a ela, em movimento, deslocando-se (HALL, 2005).  

As sociedades “da modernidade são caracterizadas pela ‘diferença’; elas são 

atravessadas por diferentes visões e antagonismos que produzem uma variedade de diferentes 

‘posições de sujeito – isto é de identidade” (HALL, 2005, p. 17). Estas descentrações da 

sociedade possibilitaram a emersão de novas identidades e a produção de novos sujeitos, que 

terão acesso à escrita e dela se apropriarão de forma peculiar. A singularidade do sujeito se 

concretizará em escritas peculiares. 

De acordo com Hall (2011), do ponto de vista dos estudos culturais, as identidades 

resultam de negociações estabelecidas nas práticas sociais; nas quais o coletivo e o subjetivo 

vinculam-se na e para a formação identitária. São, portanto, resultante do compartilhamento e 

negociações de sentidos.  

 Sendo assim, as identidades estão “sob-rasura” (HALL, 2011, p. 104), são 

ressignificadas e derivam das formas como o sujeito é compreendido nos contextos em que 

circula. A identidade é inacabada, constituída a partir de “uma falta de inteireza que é 

‘preenchida’ a partir do nosso exterior, pelas formas através das quais nós imaginamos ser 

vistos por outros” (HALL, 2011, p. 39).  

 Identidade inacabada, vazio que vai sendo preenchido pelo outro, construção 

resultante do vinculamento entre o coletivo e o subjetivo. Negociação entre sentidos 

compartilhados nos muitos espaços em que transitamos. O que falamos de nós, o que falam de 

nós, o que somos e o que não somos, o que estamos aprendendo a ser. É assim que pensamos 

identidade.  

 Vimos que até a publicação dos resultados da pesquisa de Ferreiro e Teberosky no 

final da década de 1970, o que inspirava as discussões a respeito da alfabetização era qual o 

método de ensino mais eficiente. Até este momento, de uma maneira geral, a escrita estava 

reduzida a um código que deveria ser decifrado. O papel do aluno era, através de exercícios 
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de base mnemônica, transcrever este código. A partir da Psicogênese é que a escrita deixa de 

ser vista apenas como resultado de exercícios psicomotores e é assumida como uma 

construção conceitual do sujeito que aprende.  

Como consequência do trabalho realizado por estas pesquisadoras, a escrita tornou-se 

objeto de pesquisa de diferentes campos do conhecimento.  Esta nova forma de conceber a 

escrita e de ver o aluno mudou o foco das pesquisas em educação que deixou de ser o ensino e 

passou a ser a aprendizagem e seu objeto.  

As práticas pedagógicas decorrentes destas pesquisas colocaram o aluno como 

protagonista de seu processo de aprendizagem. Porém, em algumas situações, isto se 

transformou em um problema. Não podemos descolar este momento de seu cenário político e 

seu modelo de produção econômica. Estamos falando de um momento de forte globalização e 

de um modelo neoliberal da economia. Sabemos que em sociedades capitalistas com forte 

influência do neoliberalismo como a nossa, a meritocracia é sua grande marca. Portanto, os 

processos individuais são extremamente valorizados. Cada um chegará onde seus méritos o 

levar. Logo, ser protagonista correspondeu, em alguns contextos, ser responsável por seu 

processo e pelos resultados deste. 

 Em seu processo de aquisição da língua escrita este se apropria dela, logo a escrita 

torna-se parte do sujeito, constituindo-o.    

 Parece-nos que no início do processo de alfabetização a criança cria uma hipótese de 

biunivocidade entre fala e escrita, hipótese esta reforçada pela escola. É esta forma de pensar 

a escrita que vai causar custos para as crianças que falam uma variante diferente da língua 

oral padrão. Quanto mais distante a fala do aluno estiver da norma dita culta, maiores vão ser 

seus entraves neste processo. E alguns se tornaram intransponíveis. 

 Antes de prosseguirmos queremos deixar claro que não faremos defesa de nenhum 

método de alfabetização. Como já anunciamos, o nosso objetivo é defender a afetividade 

como uma dimensão curricular. Portanto, o que iremos defender neste capítulo é a escrita 

como produtora de subjetividade. Escrita como ferramenta cultural de dizer de si. Vamos falar 

de aprendizagens e de suas consequências na vida dos alunos. Vamos falar desta identidade 

que a escola ajuda a construir. Vamos falar da relação entre desenvolvimento, alfabetização, 

afetividade e identidade. 

 Acreditamos que assim como a escrita revolucionou a história da humanidade ela 

também provoca mudanças na história dos sujeitos. Mas nem sempre estas mudanças são 

prazerosas.  
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O primeiro teórico de que traremos para este diálogo sobre aprendizagem, afetividade 

e identidade é Vygotsky (1989), que nos diz claramente que o processo de aprendizagem da 

escrita 

ativa uma fase de desenvolvimento dos processos psicointelectuais inteiramente 

nova e muito complexa, e [...] o aparecimento desses processos origina uma 

mudança radical das características gerais, psicointelectuais das crianças 

(VYGOTSKY, 1998, p.116).  
 

Isto quer dizer que diferentemente de outras aprendizagens que geram habilidades e 

hábitos, aprender a ler e a escrever vai alterar o modo de pensar sobre as coisas do mundo. 

Vai interferir no processo de desenvolvimento psíquico da criança. Este autor defende que a 

aprendizagem necessita de mediação, isto é : “o caminho do objeto até a criança e desta para o 

objeto passa por outra pessoa” (VYGOTSKY, 1989, p. 33). E ressalta também que “o 

aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em 

movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de 

acontecer” (VYGOTSKY, p. 101).  

Portanto, a vida escolar é, para este autor, promovedora de desenvolvimento. E a 

aprendizagem é de natureza social, afirmando que o ponto mais importante desse processo é a 

criação da zona de desenvolvimento proximal, isto é o aprendizado “desperta vários processos 

internos de desenvolvimento, que são capazes de operar somente quando a criança interage 

com pessoas em seu ambiente e quando em cooperação com seus companheiros” 

(VYGOTSKY, p. 101). 

Estes fragmentos do discurso de Vygotsky evidenciam, para nós, a importância dada por 

este autor à aprendizagem sistemática e à contribuição do outro no processo de aprendizagem, 

que poderíamos chamar de processo de aprendizagem e desenvolvimento. Este autor, assim 

como Piaget, tem sido interpretado como um teórico da cognição. Sujeitos cartesianos que 

somos, trouxemos para a leitura de sua obra a separação corpo mente tão defendida pela 

ciência moderna. Este equívoco tem sido reparado pelos trabalhos de Oliveira (1992a, 1992b, 

1997) e Oliveira e Rego (2003). E é neles que vamos sustentar nossa palavra nesta primeira 

seção em relação aos pressupostos vygotskyanos e, em sua própria palavra Vygotsky (1989). 

Para trazer a relação entre afetividade e aprendizagem na perspectiva piagetiana traremos os 

estudos de La Taille (1992), Souza (2003) e Arantes (2002). Em contraposição às leituras 

feitas das obras de Vygotsky e Piaget, a obra de Wallon é reconhecida pelo destaque que este 

autor concede à afetividade. Sua contribuição será trazida através de sua obra (1968, 1971) e 

dos estudos de Dantas (1990,1992); Galvão (2000); Mahoney (2003) e Merani(1977). A 

concepção que trazemos de identidade nos remete ao processo de subjetivação, para 
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complementar nossa discussão sobre identidade e desenvolvimento sócio afetivo traremos os 

ensinamentos de Freud na palavra de Cunha (2000) e os ensinamentos lacanianos através de 

Soler (2007).  

 

 

5.1 Identidade e desenvolvimento socioafetivo  

 

 

Já deixamos claro que não entendemos identidade como algo acabado, estável. 

Estamos falando da identidade construída nas inter-relações que vão sendo travadas pelos 

sujeitos ao longo de sua vida. Uma construção cultural feita pelo que dizemos de nós, pelo 

que dizem de nós, pelo que nos identifica e pelo o que nos nega. Quando colocamos cultura e 

identidade em relação de reciprocidade, estamos implícita ou explicitamente falando do outro. 

E ao trazer o outro para este campo estamos falando de relações que extrapolam o social, 

estamos falando da relação socioafetiva. 

 Para Vygotsky (1989) a aprendizagem é de natureza social e é através dela que a 

criança tem acesso à vida intelectual daqueles com quem convive. Um aspecto essencial da 

teoria vygotskyana sobre aprendizagem é a criação da zona de desenvolvimento proximal, 

assim definida pelo autor:  

 

A zona de desenvolvimento proximal define aquelas funções que ainda não 

amadureceram, mas que estão em processo de maturação, funções que 

amadurecerão, mas que estão presentemente em estado embrionário. [...]. O nível de 

desenvolvimento real caracteriza o desenvolvimento mental retrospectivamente, 

enquanto a zona de desenvolvimento proximal caracteriza o desenvolvimento 

mental prospectivamente. (VYGOTSKY, 1989, p. 97)  

 

Para o psicólogo russo, a aprendizagem sistemática e planejada é um elemento 

necessário para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Isto porque, desde a 

sua perspectiva, a aprendizagem gera desenvolvimento. E embora, seja a aprendizagem que 

provoque o desenvolvimento, o autor esclarece que os dois nunca acontecem em medida 

igual. Em suas palavras: “o processo de desenvolvimento progride de forma mais lenta e atrás 

do processo de aprendizado; desta sequenciação resultam, então as zonas de desenvolvimento 

proximal” (VYGOTSKY, 1989, p. 102).  

 Mostramos até agora, como, para Vygotsky, desenvolvimento e aprendizagem estão 

vinculados na sua teoria sociocultural. Falamos, de forma sucinta, da geração de zonas de 

desenvolvimento proximal espaço de desenvolvimento onde a presença do outro é 
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fundamental. Agora nos ateremos em um aspecto da teoria vygotskyana pouco debatido no 

campo da educação: a afetividade, a vontade, a volição. 

 Em seu livro Pensamento e Linguagem (1989), Vygotsky em suas últimas páginas 

nos faz uma importante revelação: 

 

Chegamos agora ao último passo de nossa análise do pensamento verbal. O 

pensamento propriamente dito é gerado pela motivação, isto é, por nossos desejos e 

necessidades, nossos interesses e emoções. Por trás de cada pensamento há uma 

tendência afetivo-volitiva, que traz em si a resposta ao último ‘por que’ de nossa 

análise do pensamento. Uma compreensão plena e verdadeira do pensamento de 

outrem só é possível quando entendemos sua base afetivo-volitiva. (VYGOTSKY, 

1989, p. 129)  

 

Esta declaração nos mostra que o teórico reconhece que o desenvolvimento dos 

processos intelectuais envolve aspectos emocionais. Aliás, quando nos fala da aprendizagem 

da escrita ele também nos alerta sobre a necessidade de acriança ter vontade de aprender, de 

estar emocionalmente envolvida com a atividade. Oliveira e Rego (2003) abordam a presença 

da afetividade nos textos de Vygotsky e vão nos dar suporte a partir de agora.   

 Para Vygotsky, de acordo com Oliveira e Rego (2003), para se compreender os 

processos psicológicos pelos quais os sujeitos passam na sua constituição, é necessário que se 

proceda a uma análise dos diferentes planos genéticos que se articulam dialeticamente nesses 

processos. Ainda segundo estas autoras, do ponto de vista da teoria vygotskyana, as emoções 

têm origem biológica e evoluem até se tornarem fenômeno histórico cultural. 

 Neste processo entre biológico e o histórico cultural, a linguagem exerce uma 

importante função; é ela que vai oferecer aos sujeitos, de acordo com seu contexto cultural, os 

conceitos para definirem suas emoções. Isto é, assim como nosso meio influencia nossa forma 

de pensar, influenciará também nossa forma de sentir. Portanto, a vida afetiva também é 

mediada pelos significados elaborados no meio cultural do qual o sujeito participa. Isto não 

quer dizer, e é importante que destaquemos, que destes processos resultarão subjetividades 

homogêneas, pois a forma como cada sujeito reage a experiências cotidianas e as elabora é 

peculiar.     

 O ponto de vista defendido pelo psicólogo russo em relação à origem e ao 

desenvolvimento das emoções é análogo às suas explicações acerca do funcionamento 

psicológico e do desenvolvimento das funções mentais superiores. Assim como o sujeito 

aprende a se portar, a falar e a pensar, de acordo com sua cultura, também aprende a sentir. 

Mas esses processos não são universais e nem descolados da história pessoal e de seu grupo.  
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Para Oliveira e Rego (2003), podemos afiançar que para que as emoções se distanciem 

de sua base biológica, instintiva, e se tornem uma manifestação histórico cultural, o sujeito 

fará uso dos instrumentos inerentes à espécie humana: a linguagem e as inter-relações sociais. 

Este afastamento das raízes biológicas no desenvolvimento das emoções humanas é o traço 

distintivo entre os seres humanos e os animais, e ele só é possível porque operamos a partir de 

conceitos construídos culturalmente. Nas palavras de Oliveira e Rego (2003): “talvez seja a 

força do imaginário (ou do subjetivo, simbólico, representacional, semiótico) o traço 

distintivo da psicologia humana, em geral, e da afetividade humana, em particular” (op. cit.,p. 

26).  

 A partir do já exposto, podemos afirmar que são as práticas sociais, nas quais os 

sujeitos estão mergulhados, que vão refinar as emoções tornando-as mais complexas e 

subordinadas à autorregulação cognitiva. Esta subordinação ao intelecto não significa de 

forma nenhuma que a inteligência vá atuar de forma repressora. A razão é um “instrumento de 

elaboração e refinamento dos sentimentos” (OLIVEIRA; REGO, p. 22). 

 O papel de destaque dado à cultura pela teoria vygotskyana no desenvolvimento 

psicológico dos seres humanos, assim como a ênfase atribuída aos signos e ferramentas 

culturalmente construídos, permite-nos dizer que o desenvolvimento cognitivo e afetivo é 

marcado pela pertinência cultural do sujeito. Sendo as emoções construídas culturalmente, 

mediadas pelos signos e instrumentos culturais peculiares de cada grupo, podemos afirmar 

que a sociogênese é marcada fortemente pela linguagem que irá nomear as emoções, 

permitindo-nos compreendê-las e compartilhá-las.  

 De acordo com Oliveira e Rego (2003), Vygotsky defende que o psiquismo humano é 

resultante do entrecruzamento de quatro planos genéticos: o filogenético, o ontogenético, o 

sociogenético e o microgenético. É sobre o último plano que vamos nos focar. A microgênese 

diz respeito à história de curto prazo da vida do sujeito, e a forma peculiar como as 

experienciais individuais vão ser elaboradas. Estamos falando das aquisições que podemos 

acompanhar, como por exemplo, a fala, ou o aprender a andar de bicicleta. 

Ao longo da vida de cada sujeito acontecem inúmeras aquisições psicológicas que se revertem 

em processos de desenvolvimento singulares. Estas conversões acontecerão de acordo com o 

momento da trajetória particular. Dito de outra forma, de acordo com o momento ou fase da 

vida do sujeito, sua forma de ressignificar uma experiência será diferente. Como no dito 

popular: um mesmo homem não bebe água duas vezes em um mesmo rio. À mesma 

experiência, cabem inúmeras possibilidades de significação. 
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A teoria histórico cultural elaborada por Vygotsky e seus colaboradores nos ajudou a 

compreender as vinculações do desenvolvimento das funções psicológicas à aprendizagem. 

Aprendizagem do patrimônio simbólico, dos sistemas de representação, o conjunto de valores 

de seu grupo de pertencimento. Aprendizagem resultante de uma ação compartilhada, 

aprendizagem que gera espaço para que o outro contribua, participe. Uma aprendizagem que 

começa no social e se converte em individual através da palavra.  

 Descobrimos por intermédio de uma leitura mais acurada, mediada pelos estudos de 

Oliveira e Rego, que a dimensão afetiva do desenvolvimento humano não foi preterida pelo 

psicólogo russo. Apenas está diluída em seus textos e talvez não tenha sido aprofundada dada 

a sua curta vida, ou também é possível que tenha escapado à leitura cartesiana que fizemos de 

seus textos. Mas com base nele podemos afirmar que a afetividade é constituída na relação 

com os outros aspectos do funcionamento psicológico, não sendo possível separá-los. 

 Os nossos processos afetivos são construídos ao longo de nossa história pessoal, 

inserida em um contexto sociocultural. Somos sujeitos imersos em cultura, nas nossas práticas 

sociais cotidianas vamos tecendo nosso psiquismo. Nenhum dos planos envolvidos em nosso 

desenvolvimento é preponderante sobre o outro. Nosso desenvolvimento é resultante da 

relação dialética entre os quatro planos.  

 Desenvolvemo-nos graças ao patrimônio cultural que herdamos. É com os conteúdos 

culturais que reelaboraremos nossas experiências. É com o outro, é com o nosso grupo, ou 

melhor, com os outros, com nossos grupos que nos constituímos sujeitos singulares. 

Aprendemos culturalmente modos de agir, de pensar e de sentir. 

 A complexidade do tema deste capítulo, cerne do nosso trabalho, exige que 

dialoguemos com outros autores. Optamos por apresentá-los separadamente, a princípio, para 

que fique clara para o leitor a proposição de cada um. Mas nossa intenção é de que 

entrelacemos os diferentes discursos para tecermos a defesa da importância, de nosso ponto 

de vista, que no currículo das turmas de alfabetização, principalmente, mas não 

exclusivamente, a dimensão afetiva seja tão relevante quanto as demais. 

Outro teórico que muita contribuição trouxe para o campo da educação foi Piaget, e assim, 

como Vygotsky não teve a afetividade ligada a seus estudos de acordo com a maioria de seus 

leitores. Para o desvelamento deste aspecto em sua epistemologia genética nos pautaremos 

nos estudos de Souza (2003), Arantes (2003) e de La Taille (1992).   

 Para La Taille (1992), uma forma de compreender como um autor articula afetividade 

e inteligência é a partir de como este se coloca em relação ao desenvolvimento moral. É neste 
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campo do desenvolvimento humano, do ponto de vista de La Taille (1992) e Souza (2003), 

que a afetividade e a inteligência se encontram, geralmente materializadas em confronto. 

 Para Piaget, segundo La Taille (1992), a afetividade pode ser vista como a “energia” 

que movimenta as ações. O desenvolvimento da inteligência, portanto, teria um impulso da 

motivação. Então, desse ponto de vista, a afetividade “é a mola propulsora das ações, e a 

Razão está a seu serviço” (op. cit., p, 65).  

 A epistemologia genética desconsidera o binarismo inteligência/afetividade, 

defendendo que o desenvolvimento psicológico engloba as dimensões afetiva e cognitiva. E é 

através da relação entre afetividade, inteligência e vida social que explicita a origem da 

moralidade (SOUZA, 2003). 

 Em 1945 Piaget publicou sua obra A formação do símbolo na criança. Para Souza 

(2002) e La Taille (1992) é neste texto que o psicólogo suíço apresenta pela primeira vez sua 

tese de indissociabilidade entre afetividade e inteligência no desenvolvimento psicológico.  

 Neste livro Piaget descreve como a criança desenvolve através do jogo simbólico e da 

imitação seu sistema de representação. Ao discorrer sobre esta aquisição, o autor apresenta 

como os sentimentos e as relações interindividuais influenciam a formação dos esquemas 

afetivos e o simbolismo na criança, o que representaria as duas dimensões do 

desenvolvimento psicológico – o afetivo e o cognitivo (SOUZA, 2002). 

 Do ponto de vista da psicogenética afetividade, e inteligência têm natureza distinta, 

mas não existe nenhum comportamento puramente afetivo, assim como também não há 

nenhum unicamente cognitivo; o funcionamento da inteligência é sempre influenciado pela 

afetividade que pode estimulá-lo, perturbá-lo, acelerá-lo ou retardá-lo; as estruturas 

intelectuais não são modificadas pela afetividade, ela é a energia que coloca as estruturas em 

movimento Oliveira e Rego (2003). 

De acordo com Souza (2003), quando Piaget se refere à afetividade, está usando esta 

palavra em seu sentido amplo, não a resumindo aos sentimentos e às emoções, mas também 

abarcando-as tendências e a vontade. Para o biólogo suíço toda ação tem por meta a adaptação 

do sujeito ao meio e, nesse processo adaptativo o desequilíbrio é a consciência de uma 

necessidade a ser suprida. Essa necessidade é afetiva, é a impressão particular do sujeito 

acerca das imposições do meio. E a ação só terminará quando a necessidade for satisfeita, 

provocando a sensação de prazer, de reequilíbrio.  

 Vistos sob esta ótica, os conceitos de desequilíbrio e reequilibração, adquirem um 

significado fundamental na teoria piagetiana em relação aos processos de assimilação e 

acomodação que agora passam a ter sua complementação afetiva. Assim, enquanto a 
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assimilação cognitiva diz respeito à compreensão do objeto, a assimilação afetiva refere-se ao 

interesse do sujeito. E enquanto, a acomodação cognitiva é a modificação dos esquemas 

mentais ao compreender o objeto, a acomodação afetiva é o interesse pelo objeto como tal 

Souza (2003).     

 Piaget, de acordo com Souza (2003), localiza a gênese da afetividade nos reflexos ou 

sentimentos instintivos. Estes evoluiriam para os sentimentos interindividuais (simpatias e 

antipatias), depois para os sentimentos seminormativos, e, posteriormente chegariam aos 

sentimentos normativos, referentes a um sistema de valores. 

Seguindo esta linha de raciocínio, a moral teria sua gênese na confluência entre a afetividade 

e a inteligência adicionada ao aspecto social, esta é a tese defendida por La Taille (1992) e 

Souza (2003).   

 Em síntese, para Piaget vontade e operação mental são equivalentes, cada uma em seu 

plano. É através delas que orientamos nossa energia para compreendermos um objeto, para 

organizarmos ações e para tomarmos decisões. Assim, a afetividade é a energia que 

impulsiona a ação, e a inteligência o meio que permite ao sujeito perceber seus desejos e 

sentimentos, e organizar a ação que suprirá a necessidade. A interferência da afetividade nas 

operações pode resultar em estímulo ou inibição, pode mover ou imobilizar.  

 A partir de trocas intelectuais com os demais membros dos grupos que frequenta, a 

criança vai gradualmente se socializando e se diferenciando do outro, num processo que 

atingirá seu auge com a construção da personalidade. Que é assim definida por este autor: 

 

A personalidade não é o “eu” enquanto diferente dos outros “eus” e refratário à 

socialização, mas é o indivíduo se submetendo voluntariamente às normas de 

reciprocidade e universalidade. Como tal, longe de estar à margem da sociedade, a 

personalidade constitui o produto mais refinado da socialização. Com efeito, é na 

medida em que o “eu” renuncia a si mesmo para inserir seu ponto de vista entre os 

outros e se curvar assim às regras da reciprocidade que o indivíduo torna-se 

personalidade (...). Em oposição ao egocentrismo inicial, o qual consiste em tomar o 

ponto de vista próprio como absoluto, por falta de poder perceber seu caráter 

particular, a personalidade consiste em tomar consciência desta relatividade da 

perspectiva individual e a colocá-la com o conjunto das outras perspectivas 

possíveis: a personalidade é, pois, uma coordenação do individual com o universal 

(PIAGET,1973, apud LA TAILE, 1992, p. 16-17). 

 

A construção da personalidade dá-se a partir de diferentes graus de socialização, que 

são marcados por diferenças qualitativas das trocas intelectuais, que culminarão com a 

autonomia. Autonomia no sentido de ser “capaz de se situar consciente e competentemente na 

rede dos diversos pontos de vista e conflitos presentes numa sociedade” (LA TAILE, op. cit., 

p, 17). Portanto a autonomia não significa não ser influenciado pelas ideias circulantes na 
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cultura, mas sim coordenar os diferentes pontos de vista e formular o seu próprio. Mas 

precisamos esclarecer que não é qualquer interação social que resulta em desenvolvimento. 

Para Piaget é a cooperação, que representa o mais alto ponto de socialização, que levará ao 

desenvolvimento (LA TAILLE, 1992). 

 A identidade a ser construída na perspectiva piagetiana, é a personalidade autônoma. 

“O sujeito autônomo não é um ‘reprimido’, mas sim um homem livre, pois livremente 

convencido de que o respeito mútuo é bom e legítimo. Tal liberdade lhe vem de sua Razão, e 

sua afetividade ‘adere’ espontaneamente a seus ditames” (LA TAILE, 1992, p. 70). Esta 

personalidade será desenvolvida por intermédio das interações sociais cooperativas, que 

gradualmente levarão o indivíduo a ser capaz de coordenar pontos de vista e, construir os 

seus, baseados na ética e nos valores culturais.  

 Outra posição apresentada pela epistemologia genética é que a influência afetiva no 

processo cognitivo não derivará modificações nas estruturas mentais. Esta proposição é 

contestada por Wallon, que assegura que a afetividade intervém nas estruturas cognitivas e 

que ela é fonte de conhecimento. E é essa perspectiva que iremos apresentar agora.  

 Para Wallon a afetividade é a dimensão central no desenvolvimento do psiquismo. É 

dela que se origina a primeira e mais forte ligação entre os indivíduos, e permite que na 

ausência de aparato cognitivo suficientemente desenvolvido, o bebê consiga satisfazer suas 

primeiras necessidades vitais.  

 Para este teórico a emoção tem dupla origem, ela é ao mesmo tempo de natureza 

biológica e social. Também é ela que permite que o sujeito caminhe do biológico para o 

racional, através da mediação social. É por meio da afetividade, de acordo com Dantas 

(1992), que o sujeito terá acesso 

 

ao universo simbólico da cultura, elaborado e acumulado pelos homens ao longo da 

sua história. Dessa forma é ela que permitirá a tomada de posse dos instrumentos 

com os quais trabalha a atividade cognitiva. Neste sentido, ela lhe dá origem 

(DANTAS, 1992, p. 86). 

 

Para Wallon, segundo Dantas (1992), o psiquismo é resultante da fusão entre o 

orgânico e o social. Para dar conta dessa complexidade, o teórico lança mão do materialismo 

dialético. Portanto, sua epistemologia é dialética. Para nossa apresentação do ponto de vista 

de Wallon acerca do papel da afetividade na constituição do sujeito nos apoiaremos em 

Dantas (1990,1992); Galvão (2000); Mahoney (2003); Merani (1977) e Wallon (1968, 1971). 

Dos teóricos já apresentados neste trabalho Henry Wallon é o que de forma mais clara 

e incisiva fala do papel da afetividade no desenvolvimento do psiquismo humano. Na 
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epistemologia genética walloniana a afetividade é um dos períodos do desenvolvimento 

humano, o mais primitivo. É a partir dela que o indivíduo de forma lenta vai construindo seu 

psiquismo. No início da vida pós- uterina afetividade e inteligência estão misturadas, 

fundidas. É através da primeira, que nesta fase da vida tem predominância no 

desenvolvimento do indivíduo, que o recém-nascido vai estabelecer contato com seus pais e 

ter suas necessidades primárias satisfeitas. É ela que vai afetar o outro, levando-o a assegurar 

o bem estar do bebê. Nesta perspectiva a afetividade é a forma de comunicação que antecede 

a linguagem propriamente dita.  

A diferenciação entre afetividade e inteligência não tarda a começar, mas nunca será 

total, havendo sempre reciprocidade entre estas duas dimensões, de tal maneira que os ganhos 

realizados por cada uma vão refletir na outra permanentemente. O processo de construção do 

psiquismo será composto por uma série de etapas, que ora terão a predominância da dimensão 

afetiva, ora da dimensão cognitiva. Estas etapas não acontecem de formas paralelas, mas são 

integradas. Cada etapa agregará as conquistas da etapa anterior e preparará a etapa seguinte. 

Portanto, o desenvolvimento da afetividade depende das aquisições realizadas na fase 

cognitiva, e o desenvolvimento cognitivo depende das conquistas realizadas na etapa afetiva 

(DANTAS, 1982). 

Com o desenvolvimento da função simbólica, a comunicação tem seu campo de ação 

aumentado, primeiro incorporando a fala e, depois incorporando a escrita. Estas 

manifestações simbólicas passaram a constituir caminhos para a alimentação afetiva. Neste 

momento, a vinculação afetiva também se dará a partir de instrumentos cognitivos 

(DANTAS, 1992). A comunicação agora é afetivo-cognitiva. Dantas (op. cit.),nos fala de três 

grandes momentos no desenvolvimento afetivo: afetividade emocional ou tônica; afetividade 

simbólica e afetividade categorial. Nestas denominações a qualificação refere-se à etapa em 

que se encontrava a inteligência no momento anterior. 

De acordo com Dantas (1992), nas fases do desenvolvimento onde há predominância 

da afetividade o que está em destaque é a construção da subjetividade, que se realiza através 

da inter-relação pessoal. Quando a predominância é cognitiva, o que está em primeiro plano é 

a construção da realidade externa, que deriva da mediação dos instrumentos culturais. 

Tudo que foi exposto nos autoriza dizer que inteligência e afetividade estão 

intimamente ligadas, assim como é inegável, na nossa perspectiva, que objeto e sujeito se 

constroem mutuamente. Não há, portanto, como negar a íntima relação entre a constituição do 

EU e a construção do conhecimento acerca do mundo, das pessoas e das coisas nele 

existentes. 



101 
 

Na concepção walloniana, o desenvolvimento é descontínuo, não linear; com avanços 

e retrocessos; com etapas voltadas para o sujeito (centrípetas) e, fases voltadas para o exterior 

(centrífugas). É nesse movimento pendular que o psiquismo vai se constituindo 

dialeticamente integrando o orgânico e o social.  

De acordo com este paradigma, o EU está sempre por ser acabado, Wallon denomina 

este traço da construção da subjetividade do “fantasma do outro”. Mais adiante veremos que a 

defesa do inacabamento, não é pressuposto exclusivo da psicologia genética de Wallon, a 

psicanálise lacaniana faz a mesma defesa. Identidade e subjetividade inacabadas, com espaços 

a serem preenchido com a presença do outro. A singularização do sujeito é social. 

Na concepção agora apresentada, não há nenhum momento do desenvolvimento do 

psiquismo em que o social não se faça presente. Desde o início, na ontogênese, quando a 

emoção supriu a ausência da inteligência atuando como linguagem. Quando a ação ainda é 

insuficiente a afetividade estabelece vínculos com o coletivo. Em todos os momentos de nossa 

vida estamos sempre munidos de ferramentas que nos possibilitam interagir socialmente e 

assim nos constituirmos como sujeitos sociais.              

A teoria tecida por Wallon nos fala de um sujeito integral, constituído de dimensões 

cognitivas, afetivas e motoras. Dimensões que dialeticamente se organizam para o 

desenvolvimento da personalidade humana. Para este autor, os fatores orgânicos e sociais 

devem sempre ser considerados na análise do desenvolvimento humano. E nos adverte que as 

construções da inteligência e do pensamento dependem “das condições oferecidas pelo meio e 

do grau de apropriação que o sujeito fizer delas” (GALVÃO, 2000, p. 41). Portanto, o 

pensamento não se forma apenas por decorrência da existência do cérebro, nem é apenas 

construção social (MERANI, 1997). 

Assim, o desenvolvimento cognitivo deriva em primeiro lugar da emoção, 

manifestação primitiva da afetividade. Depois, pendularmente, afetividade e cognição vão se 

alternando no desenvolvimento do psiquismo, ou personalidade. A construção da identidade e 

da cognição vai sendo construída em um processo cheio de descontinuidades, mas sempre 

uma impregnando a outra.    

 Se fôssemos concluir aqui esta seção sobre identidade e desenvolvimento socioafetivo, 

acreditamos que já teríamos base teórica suficiente para defender que é inegável que a 

identidade é construída pelo sujeito através das relações socioafetivas que estabelece ao longo 

de sua vida nos diferentes espaços em que se insere. Mesmo os teóricos consagrados como 

cognitivistas como Piaget e Vygotsky, quando têm suas obras analisadas com cuidadosa 
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atenção, apresentaram a afetividade, ou vontade, energia, não importa a denominação, como 

ingrediente importante na formação psíquica do sujeito. 

 O que primeiro pensamos em nosso cotidiano quando falamos em identidade? Qual a 

palavra que nos identifica? Não seria o nome? Pois é sobre nomeação que vamos discorrer; 

para isso recorreremos a Soler (2007), psicanalista lacaniana e, para não falar do discípulo 

dissidente sem falar sobre o mestre, traremos os ensinamentos de Freud através da palavra de 

Cunha (2005). 

 Todos têm nome, sobrenome, alguns têm apelidos carinhosos, outros são chamados 

por apelidos que desagradam, mas todos são nomeados de alguma forma. Há os que inclusive 

alteram seus nomes por meio de seu trabalho, outros passam a ter codinomes que os 

qualificam.  Todos têm pelo menos o sobrenome, seu elo com sua família e um nome que o 

particulariza. 

 Não basta que recebamos um nome, é necessário que este nome seja registrado em 

cartório, fixado em nós legalmente. Para Soler (2007), além do sentido de controle social que 

há no ato do registro civil, há também o ato subjetivo do acolhimento do recém-nascido como 

membro da sociedade. No entanto, o nome de família pode não cumprir sua função de tornar 

o sujeito “primeiro e único”, fato comprovado pelos inúmeros homônimos.  

O prenome que se une ao sobrenome, não nos é transferido, ele é escolhido, vem 

carregado de afeto, ele é marca que o desejo do Outro nos confere. Em algumas culturas de 

predominância oral, ele assume também o sentido de memória e de propiciação de benfazejos 

para o bebê. De acordo com Soler (2007), o nome “é sempre o estigma do desejo do Outro em 

relação àquele que acabou de chegar. Em outras palavras, um significado do Outro [s(A)] que 

traz consigo o rastro de seus sonhos e expectativas” (op. cit. p. 172).  

 Se nem a adição de um prenome ao sobrenome vai garantir a identificação, como nos 

prova a existência de homônimos, o que de fato nos identificará, então? Para a psicanálise 

lacaniana esta função será cumprida pelo sintoma. “De todo modo, o nome do sintoma é um 

verdadeiro nome de identidade, pois nomeia a partir de uma e apenas uma singularidade”. 

(SOLER, 2007, p. 174). Portanto, é o sintoma que vai complementar o nome de uma forma 

que a singularização seja alcançada, sem chances de homonimatos.  

 É dessa forma, que algumas pessoas que adquirem fama são renomeadas ou se 

renomeiam, isto é fazem seu nome. A renomeação então fará o que o nome não fez – anexará 

unicidade “enodando o patronímico à singularidade distinta” (SOLEER, p. 174). Do ponto de 

vista psicanalítico, o sintoma é o único que pode determinar a singularidade. 
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Mas como denominar essa particularidade obtida através das obras ou dos feitos de 

grande monta, sejam eles positivos ou negativos? Para Lacan, de acordo com Soler (2007), 

esta singularidade será chamada de singularidade sintoma. É ela que articula e une corpo, 

gozo e inconsciente. “Renomear-se, então, tem sempre uma função borromeana, por meio da 

qual um sujeito assina com sua assinatura infalsificável” (SOLER, 2007, p. 174).  

A função borromeana da nominação é função de enlaçamento. O nó borromeano é 

uma unidade composta de pelo menos três unidades de igual valor, “de tal forma que, se 

destacarmos um dos seus anéis, os outros dois já não podem se manter ligados” (Lacan, 1971, 

apud COHEN, 2006, p. 112). Inspirado na topologia Lacan utilizou-se da escrita borromeana 

para representar as “três dimensões de espaço habitadas pelo ser falante: a real, a simbólica e 

a imaginária” (Lacan, 1973-4, apud COHEN, 2006, p. 112). Para Soler (2007), a nominação 

prende o real ao social.  

Mas além do próprio sujeito, quem mais tem o poder da nominação? Lacan a esta 

pergunta responderia: que só o amor pode nomear. A palavra prenhe de desejo, a palavra 

inserida na subjetividade.  O outro só responderá ao chamado, se seu nome for pronunciado, 

pois “só existe amor por um nome” (LACAN, 1962-63/2005, apud SOLER, 2007, p. 175). 

Logo, a identidade se realiza pelo desejo do outro. 

Para Freud, de acordo com Cunha (2000), também é na relação com o outro que nossa 

identidade é formulada. A afirmação do autor decorre de pistas que ele foi coletando nos 

textos freudianos. Porém, ele nos lembra que depois do advento da psicanálise a ideia de 

indivíduo passou a ser desconsiderada, pois para este campo do conhecimento o que há é o 

sujeito múltiplo, submetido a desejos dos quais não tem consciência (CUNHA, 2000).  

Porém se a psicanálise não comporta uma noção de sujeito único, há a necessidade de 

pensar o sujeito particularizado. Para Cunha (2000), o sujeito, impulsionado por seus desejos, 

organiza, ao longo de sua vida, teias de representações e espaços de investimentos de uma 

maneira completamente singular, e são eles que constituem seus esquemas psíquicos.   

Suas atitudes e linguagens são carregadas de afetos idiossincráticos. O que Cunha 

(2000) propõe é que a marca de singularidade advém dos desejos do sujeito. E nos aconselha 

a construir formas de reconhecer como o sujeito desvela seus desejos que o impulsionam e o 

singularizam.  Mas observem que falamos em desejos, no plural, logo a identidade derivada 

daí também é plural, dinâmica. 

 Freud usa a palavra identidade em seus textos com pelo menos dois sentidos: um de 

identidade como reconhecimento, no sentido mais corriqueiro do termo. O outro é o sentido 

de identidade para além da semelhança, como algo que une o sujeito a um determinado grupo, 
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étnico, religioso, sexual etc. Portanto, identidade como identificação entre sujeitos. Este 

sentido, porém, não representa que haja uma essência que une os sujeitos pertencentes aos 

mesmos grupos, mas sim que há uma identidade na enunciação de si-mesmo e de seus desejos 

(Cunha 2000).    

 Campos diferentes do conhecimento, filiação paradigmática distinta, teóricos 

pertencentes a diferentes contextos espaciais. Trouxemos um cenário múltiplo na defesa de 

que a construção identitária é fruto dos encontros que o sujeito vai travando em sua vida. 

Identidade, a nossa marca, a nossa singularidade é tecida por fios de desejos existentes antes 

de nosso nascimento. Somos seres biológicos, culturais, afetivos e desejantes. 

 A afetividade que participa do engendramento de nossa identidade também é elemento 

presente em nosso desenvolvimento ontogenético. E é da relação entre afetividade e 

desenvolvimento que trataremos na próxima seção. Concepções que nos ajudarão a defender 

que a afetividade que constitui nossa identidade, que é fase e elemento de nosso 

desenvolvimento precisa estar presente nos currículos escolares. 

 

 

5.2 Afetividade e desenvolvimento 

 

  

 Vamos assumir de forma clara e sem dúvidas, que há uma relação profunda entre 

afetividade e cognição. Somos partidários da proposição anti-cartesiana de Damásio (1996) de 

que a existência deriva do pensar e do sentir.  Concordamos com Arantes (2002), que ao 

entrar em sala de aula os alunos e alunas não se despem dos ingredientes afetivos que os 

constituem.   

 A dicotomia entre razão e emoção não é traço do pensamento contemporâneo, ela 

existe desde a Grécia Antiga e, torna-se traço do homem moderno a partir do pensamento de 

Descartes que postulava a separação entre corpo e mente. 

 A Psicologia, campo do conhecimento que tem sua origem na Filosofia, por muito 

tempo estudou separadamente esses dois aspectos da personalidade humana. Estudos estes, 

que influenciaram as práticas educativas que há muito vêm bebendo na fonte deste ramo do 

conhecimento humano. Na maioria das nossas escolas, aprender significa ficar quieto, prestar 

atenção e pensar; de preferência, como o professor ensinou.  

 Por toda a influência que a educação vem sofrendo da psicologia e suas teorias do 

conhecimento, é que consideramos relevante debater os papéis atribuídos à afetividade e à 
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cognição no desenvolvimento do sujeito pelas diferentes teorias que se ocuparam em 

descrever o desenvolvimento da inteligência. Queremos com isto pensar o desenvolvimento 

para além das dicotomias que têm impregnado o debate acerca do sujeito e sua constituição. 

Pautaremos nossa discussão nos estudos dos teóricos que nos últimos anos mais têm sido 

usados nos debates educacionais: Piaget, Vygotsky, Wallon e Freud e Lacan.  

 Nos anos de 1953-54, Piaget ministrou um curso na universidade de Paris I, a 

Sorbonne sobre a relação entre a inteligência e a afetividade no desenvolvimento das crianças. 

As anotações feitas sobre este curso pelo próprio autor têm servido de base para compreensão 

de seu posicionamento a respeito desta questão (ARANTES, 2002; SOUZA, 2003). 

De acordo com estas autoras, o psicólogo suíço deixou claro que não há como separar 

afetividade e cognição, embora tenham naturezas distintas. E propugnou que toda ação e todo 

pensamento são compostos por aspectos cognitivos e por aspectos afetivos. O elemento 

cognitivo estaria representado pelas estruturas mentais, e o afetivo, presente como a energia 

que move a ação ou o pensamento. 

 Para este teórico, não há conduta exclusivamente cognitiva, nem circunstância 

puramente afetiva. Ao falar dos processos de acomodação e assimilação, declara que também 

há neles uma faceta afetiva: o lado afetivo da assimilação é o interesse em compreender, ou 

assimilar, o objeto; e na acomodação a face afetiva se manifesta no interesse pelo novo objeto 

(SOUZA, 2003; ARANTES, 2002). 

 Nesta perspectiva, a afetividade é a fonte energética da inteligência. Arantes (2002) 

nos fala que Piaget usa a analogia entre a gasolina que movimenta o motor do carro sem 

causar nenhuma mudança estrutural no mesmo, para explicar o papel da afetividade no 

funcionamento cognitivo. Isto é, existe uma relação de dependência entre afetividade e 

inteligência, assim como o motor do carro não pode ser ativado sem o combustível, também 

não podemos agir sobre um objeto e compreendê-lo sem estarmos afetivamente mobilizados 

para isto. 

 A escolha do objeto a ser compreendido, assim como a ação efetuada sobre o objeto e 

a forma como a ação será realizada, é para Piaget resultado da interferência da afetividade no 

ato cognitivo. Logo, os critérios de classificação ou de seriação usados pelo sujeito seriam 

escolhas afetivas. Portanto, é a afetividade, aqui associada a interesse, que seleciona o objeto 

a ser conhecido, tornando o ato de conhecer simultaneamente afetivo e cognitivo.  

 Os valores são, no curso de seu trabalho, acrescentados por Piaget na relação entre 

afetividade e cognição. Para ele os valores resultam da troca afetiva efetuada pelo sujeito com 

o meio, os objetos e as pessoas. Os sentimentos projetados sobre os objetos, as relações 
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interpessoais e o esforço em compreender seus sentimentos, fazem com que os sujeitos 

organizem seu sistema de valores. As regulações afetivas estabelecidas entre o sujeito, o 

meio, as pessoas, os objetos e consigo mesmo vão constituir o sistema de valores do sujeito. 

 Como já dissemos na seção anterior Wallon foi o teórico que de forma mais incisiva 

abordou o papel da afetividade no desenvolvimento humano. Para ele, a emoção, primeira 

manifestação da afetividade, antecede as primeiras construções cognitivas. A origem da vida 

psíquica, para este autor, se encontra na emoção, que no período pós-natal está 

intrinsecamente ligada ao desenvolvimento do tônus muscular. 

Na pespectiva walloniana, desenvolvimento é a transição do orgânico para o psíquico. 

E o meio onde esta passagem se processa são as emoções. É através delas queo sujeito irá 

mobilizar o outro e com isso estabelecer suas primeiras interações. Portanto, são as emoções 

as primeiras ferramentas utilizadas pelo sujeito na construção do conhecimento acerca do 

mundo e dos outros.  

 Wallon 91968) ao descrever o desenvolvimento ontogenético defende que as emoções 

atuam como organizadoras da cognição. Seu modelo de desenvolvimento apresenta ora a 

predominância da afetividade, ora a predominância da cognição, sendo que o último estágio é 

preponderantemente cognitivo. 

 As emoções, no início da vida da criança, funcionam como linguagem, é através delas 

que os bebês terão suas necessidades básicasidentificada e supridas. Wallon distigue emoções 

dos sentimentos e paixões, estes últimos só surgem com o aparecimento da função simbóloca, 

pois dependem de representações. Galvão assim resume a emoção do ponto de vista de 

Wallon: “a emoção se nutre do efeito que causa no outro” (GALVÃO, 2003, p. 77) 

 Na concepção psicogenética de Wallon, a construção da personalidade se dá em 

estágios: no primeiro há total indiferenciação entre o eu e o outro, nesta etapa as emoções são 

a linguagem dos bebês; no segundo estágio começa uma diferenciação gradativa os objetos e 

os espaços serão explorados. Nesta etapa “o ato mental projeta-se em atos motores” 

GALVÃO, 2000, p. 44), e a afetividade se fortalece e passa a usar os gestos como meio de 

expressão. Também é neste estágio que a fala aparece e o pensamento é por ela impulsionado.  

O terceiro estágio, em geral o momento que a criança chega, ou deveria chegar à 

educação infantil, seu psiquismo está quase que totalmente centrado em si mesmo. A 

afetividade é manifestada através de palavras, a função simbólica é um dos instrumentos de 

interação da criança com o meio. A imitação é uma das formas de demonstração de admiração 

ou espanto. 
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 O quarto estágio, etapa que coincide com a chegada da criança na Educação 

Fundamentl, caracteriza-se pela diferenciação entrepontos de vista da criança e dos outros. É 

nesta etapa que a criança já de posse de instrumentos cognitivos como a representação, 

começa a coordenar os sentimentos na construção do conhecimento. Manifesta o gosto pelas 

pessoas e objetos através do manuseio. “Assim, explora os pormenores das coisas, as suas 

relações, as suas diversas origens” (WALLON,1968,  p. 232). 

Ao contrário das fases anteriores quando a criança imitava o adulto, nesta fase, a 

quinta e última na perspectiva de Wallon, o adolescente vai demonstrar o desejo dedistinguir-

se deste. Neste momento a afetividade está mais racionalizada e o adolescente é capaz de 

expressá-la com clareza. 

 É importante que se reitere algo que já foi dito na seção anterior, o desenvolvimento 

na perspectiva de Wallon não é linear, apesar de estar organizados em estágios. Na passagem 

de uma etapa para outra há constantes reformulações e conflitos, tornamos a lembrar que para 

este autor o desenvolvimento é dialético, onde o orgânico e o social atuam todo o tempo. 

 Para Wallon, portanto, a interação do sujeito com o meio prescindi, a princípio, de 

estruturas cognitivas, bastando a emoção. A mesma ferramenta que iniciará a construção da 

personalidade e dos primeiros conhecimentos. Para este teórico o desenvolvimento envolve as 

dimensões afetiva, cognitiva e motora, sem que nenhuma tenha destaque em relação a outra, 

defendendo que não podemos fragmentar os diferentes aspectos do desenvolvimento humano. 

O destaque dado à afetividade neste trabalho, se justifica por ser este o recorte que interessa 

para a defesa do nosso objetivo. 

 Assim como Wallon, Vygotsky também organizou sua teoria tendo o materialismo 

dialético como método, e também defendeu que o desenvolvimento psicológico do ser 

humano precisava ser compreendido em sua totalidade. Sua teoria, assim como as demais 

teorias psicogenéticas, apresenta o aspecto biológico como ponto de partida, mas nos adverte 

que o homem é um ser social e histórico que atua sobre a natureza para constituir-se como ser 

cultural.   

 Vygotsky discordava das correntes da psicologia que influenciadas pelo pensamento 

cartesiano separavem corpo e mente. Para ele esta posição dicotômica não influenciou 

somente o estudo das emoções, masas pesquisas desenvolvidas pela psicologia de modo geral. 

(Oliveira e Rego, 2003).  

Vigotsky, apoiado na filosofia espinosiana, propos uma visão monista para a questão 

da relação entre afetividade e cognição e defendeu que para se compreender o homem de 
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forma completa era necessário que se unisse corpo e alma, sentimento e razão (OLIVEIRA; 

REGO, 2003).  

 

Quem separa desde o começo o pensamento do afeto fecha para sempre a 

possibilidade de explicar as causas do pensamento, porque uma análise determinista 

pressupõe descobrir seus motivos, as necessidades e interesses, os impulsos e 

tendências que regem o movimento do pensamento em um ou outro sentido. De 

igual modo, quem separa o pensamento do afeto, nega de antemão a possibilidade de 

estudar a influência inversa do pensamento no plano afetivo, volitivo da vida 

psíquica, porque uma análise determinista desta última inclui atribuir ao pensamento 

um poder mágico capaz de fazer depender o comportamento humano única e 

exclusivamente de um sistema interno do indíviduo, como transformar o 

pensamento em um apêndice inútil do comportamento, em uma sombra sua 

desnecessária e impotente (VYGOTSKY, 1993, apud OLIVEIRA e REGO, 2003, p. 

18). 

 

Vygotsky claramente defende a relação entre a cognição e a afetividade, e adverte que 

não é possível que se compreenda o desenvolvimento dos processos psicológicos sem que se 

considere esta relação. Porém nos diz, também, que ela é condição necessária, mas, não 

suficiente, e é preciso que seja analisada ao longo de toda a história do desenvolvimento, do 

ponto de vista genético. 

 De acordo com Oliveira (1992), a afetividade na concepção vygotskyana de 

desenvolvimento psíquico, está relacionada à singularização dos sujeitos, sendo, portanto, 

uma construção social e subjetiva. A linguagem tem papel fundamental como mediadora na 

construção das funções mentais superiores e no desenvolvimento da consciência.      

 O conceito de consciência é central nos pressupostos vygotskyanos a respeito das 

relações entre afetividade e cognição. Outros conceitos importantes para esta compreensão 

são subjetividade e intersubjetividade, sentido e significado e discurso interior. O conceito de 

consciência foi uma forma encontrada por Vygotsky para marcar sua posição divergente em 

relação às teorias psicológicas de sua época. O psicólogo russo discordava da consciência 

como um construto pré-existente e defendia que a consciência era desenvolvida a partir das 

práticas sociais a que o sujeito se submetia.  

 Para ele a dimensão individual da consciência era secundária, derivada da dimensão 

social. A consciência para Vygotsky era constituída através da internalização das relações 

sociais. Portanto, as relações interpsicológicas transformadas em intrapsicológicas seriam 

responsáveis pela formação da consciência (OLIVEIRA, 1992).   

 Os pressupostos do paradigma sócio histórico sobre a formação social da mente estão 

de sobremaneira ligados ao conceito de consciência. Nesta concepção a consciência deriva de 

atividades complexas. Para Vygotsky (1989),a invenção do signo como instrumento psíquico 
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equivale ao uso de instrumentos para a humanidade. Mas nos esclarece que ser semelhante é 

diferente de ser igual. A analogia entre signo e instrumento se pauta na função mediadora 

exercida por ambos.  

 São os signos que vão permitir que a criança internalize as experiências culturais É 

através deles que o processo interpessoal vai se transformar em processo intrapessoal. Neste 

processo a fala desempenha papel central, pois permite que o sujeito realize desde a reflexão 

mais simples até a mais complexa regulamentação do comportamento. As experiências 

vivenciadas pelo sujeito serão analisadas e ressignificadas de acordo com o aparato que a 

cultura lhe ofereceu, e então, converter-se-ão em generalizações e abstrações. A 

internalização, ou conscientização, das atividades socialmente realizadas, representam um 

salto qualitativo da psicologia humana (VYGOTSKY, 1989). 

 

A internalização de formas culturais de comportamento envolve a reconstrução da 

atividade psicológica tendo como base as operações com signos. Os processos 

psicológicos, tal como aparecem nos animais, realmente deixam de existir; são 

incorporados nesse sistema de comportamento e são culturalmente reconstituídos e 

desenvolvidos para formar uma nova entidade psicológica. O uso de signos externos 

é também reconstruído radicalmente. As mudanças nas operações com signos 

durante o desenvolvimento são semelhantes àquelas que ocorrem na linguagem. 

Aspecto tanto da fala externa ou comunicativa como da fala egocêntrica 

“interiorizam-se”, tornando-se a base da fala interior. (VYGOTSKY, 1989, p. 65).    
  

O processo de internalização corresponde à formação da consciência, a partir de 

processos intersubjetivos. Isso porque, o caminho do nível interpsicológico para o 

intrapsicológico, sempre passa pelas pessoas, mediado pela linguagem e outros símbolos 

culturais. Não se trata de mera cópia da realidade ou transposição mecânica (VYGOTSKY, 

1989). 

 A mediação simbólica a que nos referimos quando falamos da constituição da 

consciência e da subjetividade, nos lembra do importante papel da linguagem no 

desenvolvimento do pensamento, na teoria histórico cultural. “A linguagem fornece os 

conceitos e as formas de organização do real que constituem entre o sujeito e o objeto de 

conhecimento” (OLIVEIRA, 1992, p. 80). 

 Nas análises sobre a linguagem Vygotsky coloca a questão do significado das palavras 

em lugar especial (OLIVEIRA, 1992). O encontro da afetividade e da cognição na teoria 

vygotskyana dá-se na palavra. A palavra é na concepção histórico cultural do 

desenvolvimento o elemento de união entre a razão e a emoção, entre o eu e eles, entre 

afetividade e cognição.  
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 Como estamos vendo, a presença da afetividade no desenvolvimento do sujeito está 

garantida em todas as teorias por nós apresentadas. O que difere é a forma como ela se 

materializa. Também podemos perceber o seu papel na constituição da subjetividade. Mesmos 

nas teorias reconhecidamente cognitivistas, a afetividade é componente da constituição da 

cognição e da subjetividade.  

Se nas teorias da cognição a afetividade teve função considerada; onde e como ela se 

inscreverá na psicanálise? Nesta teoria são nossos impulsos, nossas pulsões, que têm natureza 

distinta da razão. Não sendo da ordem da razão podemos, então, afirmar que são da ordem da 

emoção? É em busca da afetividade ou dos afetos na psicanálise que vamos nos encaminhar 

agora. Como fizemos anteriormente, vamos trazer a proposição freudiana e a lacaniana. 

No Dicionário de Psicanálise de Laplanche e Pontalis (1977) o sentido da palavra 

‘afeto’, do ponto de vista freudiano é “um estado afetivo penoso ou agradável, vago ou 

qualificado [...]. Toda pulsão (equivalente de impulso) se exprime nos dois registros: o do 

afeto e o da representação [...], o afeto é a expressão qualitativa da quantidade de energia 

pulsional e de suas variações” (p. 34).  Para Kupfer (2003), “ao revelar dimensão do humano 

até então não consideradas pelo pensamento racionalista, a invenção freudiana tem alto 

potencial para pôr em xeque o estabelecido, o instituído, e provocar o retorno do recalcado” 

(p. 36). 

Se nos perguntássemos se há uma relação direta entre afetividade e cognição do ponto 

de vista da psicanálise, para Kupfer (2003) a resposta seria: ‘não’, isto porque a afetividade ou 

as emoções não são preocupação deste campo de conhecimento. De acordo com esta autora, 

as emoções ou afetos não se tornam inconscientes, pois não são recalcados. O que é 

internalizado, ou tornado inconsciente são as representações. 

E continua nos alertando, para o fato de que o objeto de conhecimento da psicanálise 

não é o desenvolvimento afetivo ou emocional, “mas a constituição do sujeito inconsciente” 

(op. cit., p. 39). Para esta autora enquanto a dimensão cognitiva se desenvolve de um lado, do 

outro lado se dá a constituição do sujeito. Portanto, o desenvolvimento cognitivo e a 

constituição subjetiva são submetidos a leis diferentes.  

Ao nascer, a criança já encontra uma organização estabelecida e esperando por sua 

chegada. Esta organização não é só de ordem material, é, sobretudo da ordem do desejo, é 

uma organização simbólica estruturada pelas leis da linguagem. Dentre estes elementos de 

espera há um comum ao nascimento de todas as crianças: o nome, que para Kupfer (2003), 

“sintetiza toda a anterioridade que o bebê encontra ao nascer” (p. 39), e marca seu destino. 
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O sujeito da psicanálise é fruto de muitas e diferentes ações, entre elas a de castração, 

que vai introduzir a falta, elemento estruturante do sujeito inconsciente. Portanto, este sujeito 

em nada se parece com o sujeito cartesiano. Enquanto, o sujeito cartesiano é resultado da 

razão, o sujeito do inconsciente é constituído na e pela linguagem. “Tal formação aparece de 

modo evanescente, nos interstícios das palavras, como produto do encontro entre elas” 

(KUPFER, 2003, p. 40). 

Embora tenhamos dito que é do sujeito inconsciente que se ocupa a psicanálise, isso 

não quer dizer que outros aspectos relacionados aos processos mentais ou à consciência não 

tenham sido investigados. Kupfer (2003), nos fala que apesar deste campo do conhecimento 

não ter construído explicações sobre o desenvolvimento da inteligência, Freud manifestou 

preocupação sobre a maneira como o sujeito pensa. Uma das questões levantadas por ele dizia 

respeito a como o cérebro registra as imagens e representações de mundo. 

O que mobilizou, de forma especial, o pai da psicanálise foi como o desejo de saber é 

construído. Em seu texto Uma recordação infantil de Leonardo da Vinci, escrito em 1910, 

Freud afirma que a curiosidade da criança teria origem no recalque do desejo sobre a origem 

dos bebês (KUPFER, 2003). 

Para a psicanálise o EU “sede das funções que guardam relações com o funcionamento 

cognitivo” (KUPFER, 2003, p. 42), é construído a partir de representações que a cultura 

oferece ao sujeito. Esse Eu fará todo o possível para se aproximar do Tipo Psicológico. 

 

Esse tipo, naturalmente, tem seu perfil moldado segundo a classe social ou subgrupo 

cultural e varia no decorrer da história. [...]. Quando se imagina próximo do sujeito 

ideal, [o indivíduo] pode sentir-se satisfeito e realizado; quando se imagina afastado, 

pode experimentar aflição, insatisfação ou mal-estar (COSTA, 1986, apud 

KUPFER, 2003, p. 43).   

 

O Eu, para a psicanálise, seria então, construído de acordo com as representações que 

a cultura oferece aos sujeitos (KUPFER, 2003). Ao bebê serão oferecidas marcas psíquicas 

dos seus pais ou de quem ocupar esta função, e no decorrer de sua vida colherá as 

consequências de como estas representações foram construídas. Porém, isso não significa que 

haja um determinismo, “pois cada inscrição psíquica que um sujeito recebe ou recolhe do 

outro em seus primeiros tempos presidirá a uma longa e indefinida série de novas inscrições, 

que se desdobrarão no tempo em conexão com a primeira” (KUPFER, 2003, p. 44). 

 Estas primeiras marcas se deslocarão por intermédio da aprendizagem. Para presidir 

estes deslocamentos a criança se utilizará de suas estruturas mentais (op. cit.). Estas inscrições 
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primeiras estarão sempre presentes na criança e vez por outra emergirão no processo de 

aprendizagem.   

Cognição e afetividade, por tanto tempo vistas como pares dicotômicos, são unidas nas 

teorias interacionistas que pesquisaram a gênese das funções psíquicas. Cada um dos 

representantes deste paradigma seguiu por um caminho. Piaget fundou a epistemologia 

genética, Vygotsky inaugurou a abordagem histórico –  cultural e Wallon apresentou a 

psicogênese da pessoa completa. Apesar dos caminhos diversos, todos evocaram a presença 

importante da afetividade no desenvolvimento psicológico. Nem mesmo Freud e sua 

concepção de sujeito inconsciente conseguiu, de todo, fugir da influência da afetividade. Na 

próxima seção apresentaremos a relação entre identidade, afetividade e alfabetização e, para 

isso falarem de aprendizagem, veremos, então, o quanto a afetividade se faz presente. 

 

 

5.3  Identidade, afetividade e alfabetização  

 

 

Como já anunciamos não conseguiríamos falar da relação entre identidade, afetividade 

e alfabetização sem que trouxéssemos em que cenário ela acontece. Já delimitamos nosso 

conceito de identidade, construção cultural tecida nas inter-relações através da linguagem, 

dinâmica e inacabada. 

 A afetividade também já foi apresentada, como elemento constituinte, como fase do 

desenvolvimento, como energia que impulsiona ação e pensamento, como necessidade e 

volição. Afetividade que nos mobiliza, que nos constitui, que nos torna sujeitos do desejo do 

Outro, que nos nomeia, que inscreve em nós marcas que um dia emergirão e nos tornarão 

singulares.  

No processo de ensinar a ler e a escrever fomos, deixando muitos meninos e meninas 

pelo caminho. Essa questão que tanto nos mobiliza nos faz ir ao encontro de Senna (1995) na 

busca pela compreensão das bases em que as práticas de alfabetização têm buscado suporte e 

como se delineia o processo de alfabetização.  

Para Senna (1995) não há consenso em relação à extensão do processo de 

alfabetização. Para uns ele começa e acaba no primeiro ano de escolaridade, para outros no 

ano seguinte; há ainda quem defenda ser o primeiro segmento da Educação fundamental o 

responsável por este processo. A mais recente tentativa de se colocar um limite para o 

processo de alfabetização é o defendido pelo Pacto Nacional de Alfabetização, neste 
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documento a idade de oito anos, que deve coincidir com o final do ciclo de alfabetização é o 

teto para a conclusão deste processo. Se a extensão não está clara para todos, agora foi 

legislada. 

Estas diferentes extensões, estão relacionadas às diferentes concepções de 

alfabetização – sua natureza e função, e, portanto, não são aleatórias e nem significam 

descomprometimento. As concepções sobre alfabetização implícitas na definição da extensão 

desse processo também é a inspiradora para os atos e procedimentos usados pelo professor. 

Logo, não há prática pedagógica sem uma teoria subjacente, mesmo que ela não seja 

consciente. Para Senna (1995), a teoria precede o método, em suas palavras: “teoria sobre 

alfabetização é aquilo que define o modo como se concebe a alfabetização e sua finalidade e, 

consequentemente, assinala uma maior ou menor aproximação a tipos diversos de métodos de 

alfabetização” (p.222). 

As práticas alfabetizadoras estão calçadas em três paradigmas, de acordo com Senna 

(idem): o mecanicista, o linguístico e o semioticista. Para este autor podemos nos referir aos 

modelos básicos de alfabetização como paradigmas, visto que cada um deles se vincula não 

há uma prática pedagógica, mas, sim, a um 

 

conjunto de estudos que reflete uma corrente epistemológica com princípios e 

posturas semelhantes. Neste sentido, vale observar que, como paradigmas, as teorias 

sobre alfabetização estão atreladas a outras teorias que, em conjunto - e apenas em 

conjunto - podem, verdadeiramente, explicar-se mutuamente. Portanto, as teorias da 

alfabetização se tomam mais facilmente compreensíveis à medida que se aproximam 

das demais teorias que integram o mesmo paradigma. (SENNA, 1995, p. 223). 

 

No paradigma mecanicista a prática de alfabetização enfatiza o desenvolvimento das 

habilidades de codificar e decodificar, e focaliza exclusivamente o desenvolvimento do 

código escrito, que é compreendido como uma representação direta da fala. Nesta vertente “o 

ato de alfabetizar assumia que a simples transposição de códigos (oral e escrito) seria bastante 

para capacitar o indivíduo a construir e interpretar mensagens” (SENNA, p. 224). Neste 

paradigma, a alfabetização é instrumental, precede a escolarização propriamente dita, através 

dela almejasse instrumentalizar o aluno com a língua escolar, isto é, a forma escrita da língua 

oral. Uma espécie de nivelamento linguístico. 

Este paradigma começa a sair do cenário pedagógico quando se difundiu que a escrita 

e a fala não são equivalentes. A partir dessa constatação, as práticas alfabetizadoras passaram 

por grande transformação derivando daí o paradigma linguístico.  

A crença de que língua oral e língua escrita não possuem uma relação direta, como o 

paradigma anterior defendia, e a sua incorporação às teorias da alfabetização, foi o detonador 
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da mudança paradigmática. O paradigma linguístico imediatamente modifica os objetivos da 

alfabetização, e em consequência, a sua extensão. Não sendo mais concebido como espelho 

da fala a aquisição do código escrito deixa de ser avaliado como suficiente para que o 

indivíduo seja considerado alfabetizado e apto a fazer uso da escrita em atos comunicativos. 

Desde modo, as atividades mnemônicas perdem espaço nas práticas de alfabetização. 

Outro fator que trará novos ares para o processo de alfabetização é a legitimização da 

língua oral, este fator chamou a atenção dos alfabetizadores para o fato de que “o emprego da 

língua escrita demandava o domínio de um conjunto de regras pragmáticas que estava muito 

além da língua legitimada pela cultura do alfabetizando” (SENNA, 1995, p. 225). À teoria da 

alfabetização foi acrescida da possibilidade de se conceber a escrita como mais do que 

codificar e à leitura como uma atividade para além da decodificação. Ao invés desta relação 

simplista a escrita passa a ser associada à socialização e a leitura à interpretação. 

É necessário que se diga que este paradigma reconhece a existência de muitos falares, 

e que estes se distinguem da escrita. Mas este reconhecimento não implica em legitimação 

social da língua oral, esta deverá ser substituída pela língua reconhecida como padrão.  

A extensão do processo de alfabetização, no paradigma linguístico, é ampliada em 

relação à extensão do paradigma mecanicista. Esta ampliação se deve à modificação do 

objetivo da prática alfabetizadora, que neste paradigma vai além da aquisição de um código e 

abrange a aprendizagem das diversas modalidades de expressão da língua escrita e seus 

diferentes usos. ”Saber a língua, escrita, neste caso, é saber usá-la para se socializar” (op. cit., 

p.226).    

A teoria da variação linguística de Labov e sua demonstração de que as línguas não 

são estáveis e tendem a transformar-se no tempo e no espaço, num processo incontrolável por 

fatores externos, foi uma das influências que levou ao surgimento de outro paradigma na 

alfabetização. “Labov (1972) mostrou, ainda, que as variações linguísticas não refletem perda 

de qualidade expressiva, mas, sim, demonstram haver estágios evolutivos na gramática, que 

podem ser explicados por manifestações empíricas ou leis universais” (SENNA, p. 227). A 

heterogeneidade dos alunos passa a ser olhada de frente pela pedagogia, em especial nas 

classes do Ensino Fundamental. A escola constata que os sistemas de representação usados 

por uma parcela de seus alunos em geral não são compatíveis com o modo de representação 

valorizada pela cultura escolar. Estas são as causas e as consequências do paradigma 

semioticista. 

Este paradigma é muito mais do que uma teoria sobre a alfabetização, pois se une às 

demais teorias epistemológicas que leem a natureza do pensamento contemporâneo no final 
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do século XX. “Para além do sistema de expressão, existe um homem dotado de linguagem; 

para além deste, existe uma sociedade semiótica” (SENNA, 1995, p.229). Este paradigma 

intenciona reunir de forma integrada as dimensões cognitivas e sociais que permitem ao 

homem construir e usar diferentes sistemas de expressão.  A prática sustentada nele se liberta 

das técnicas heurísticas de intervenção. Neste contexto não há um método, mas sim atitude 

alfabetizadora que deve surgir no indivíduo que tem vocação biológica para atuar com a 

linguagem. 

A atitude alfabetizadora, não pretende antecipar os procedimentos que os alunos 

usarão em seu processo de apropriação da língua escrita, como fazem os métodos que 

prescrevem cada passo a ser dado pelo professor e pelo aluno. A atitude alfabetizadora está 

além da ação docente, significa a ação idiossincrática daquele que se propõe a se alfabetizar.   

 

Neste sentido, a atitude alfabetizadora incorpora procedimentos internalizados pelo 

indivíduo, que são acionados a cada novo sistema de códigos a descobrir. O conceito 

convencional de método não se aplica no contexto semioticista. É possível, 

entretanto, metaforizá-lo entendendo-se, então, por método, um procedimento 

empregado pelo alfabetizando na busca pelo domínio de um código (SENNA, 1995, 

p.228). 

 

Em uma perspectiva semioticista a prática alfabetizadora é um processo que se coloca 

dois objetivos: assegurar ao indivíduo o desenvolvimento de um conhecimento que possibilite 

ao indivíduo o domínio sobre o uso do código de comunicação por ele escolhido; possibilitar 

que o sujeito se aprimore continuamente no uso deste código de forma que dele faça o melhor 

uso que lhe for possível. 

O sujeito escolar a ser considerado na prática semioticista é, a priori, um indivíduo 

dotado filogeneticamente de linguagem e que esta se submeta aos domínios cognitivos 

ontogenéticos. Sendo simultaneamente um sujeito cultural e histórico, compreendido em sua 

dimensão singular e não cosmopolita. No entanto, a escola ainda pensa seu fazer inspirado em 

um sujeito idealizado, com uma identidade pré-definida, cujo perfil sociocultural não 

corresponde ao perfil do sujeito real.  

Precisamos esclarecer que o referencial ético da alfabetização aqui defendido é o que 

objetiva que o indivíduo se desenvolva de forma integral em relação a si e ao mundo. Nesta 

perspectiva ética de alfabetização a automotivação, ou desejo, transforma-se em condição 

essencial da atitude alfabetizadora e o leque de códigos a ser considerado se amplia, para que 

os diferentes recursos de expressão utilizados pelos diferentes grupos sociais tenham espaço 

no cotidiano escolar. Para que o indivíduo se integre a si e ao mundo é imprescindível que ele 
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se reconheça em sua cultura e a identifique como legítima. Integrar-se ao mundo significa 

poder dialogar com os outros independentemente do grupo social de pertencimento. Como 

não é possível que a escola saiba antecipadamente nem a forma de todos os mecanismos 

particulares de expressão, nem como cada sujeito se apropria destes instrumentos “a 

alfabetização passa, simultaneamente, a operar com o conjunto de códigos e registros dos 

diferentes segmentos da sociedade e a agir junto ao alfabetizando de modo a torná-lo capaz de 

reconstruir mentalmente cada código com o qual possa se deparar no trânsito social” 

(SENNA, 1995, p.231). 

Influenciada por esta dimensão ética, a prática alfabetizadora estará calcada em uma 

teoria sobre alfabetização que ao invés de ter como modelo um indivíduo universal, um 

indivíduo enquadrado em identidade fixa e acabada, pense em sujeitos multiculturais, dotados 

de identidades dinâmicas, abertas, um sujeito de inúmeras possibilidades de expressão e 

desvelamento.  

A teoria vygotskyana enfatiza a importância das trocas sociais na construção de 

conceitos pelo indivíduo. Para Vygotsky, a mente não focaliza propriamente o objeto, mas 

sim, os valores conceituais deste; logo o objeto nem é fixo e nem constante. A não fixidez dos 

conceitos se dá porque estes são construções dos diferentes sujeitos mediadas pela cultura. 

Portanto, a pressuposição de que toda criança chega à escola com hipóteses acerca da base 

alfabética da escrita e sobre o valor social deste sistema de expressão não é consistente. A 

escrita de base alfabética é um conceito cultural, não partilhado por todas as culturas, assim 

como seu valor social.  

A nossa posição é a de que nem a fala e nem a escrita, são controladas por fatores 

universais e que os modos de pensar e agir sobre o mundo construído nas interações culturais 

dos sujeitos acarretam consequências na forma de estruturar e de fazer uso da fala e da escrita. 

Retomaremos então o que é aprendizagem, do nosso ponto de vista. Neste momento 

traremos as posições de Senna (2007), Vygotsky (1989), Wallon (2007) e Lacan a partir dos 

estudos de Cohen (2006).  

Senna (2007) nos fala de que em uma perspectiva social de educação a aprendizagem 

“deve, antes de tudo, incluir o princípio de que os sujeitos buscam transformar-se mutuamente 

para se integrarem e constituírem um grupo social” (idem, p. 51). Aprender é formular e 

reformular, continuamente, conceitos na interação com o outro e com o mundo, através da 

linguagem, instrumento privilegiado da mediação. 

Vygotsky (1989), também defende que a aprendizagem depende da presença do outro 

e nos diz que “o caminho do objeto até a criança e desta até o objeto passa por outra pessoa” 
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(VYGOTSKY p. 33). Para este autor a aprendizagem acarreta desenvolvimento, nos 

apresentado a zona de desenvolvimento proximal, sua grande contribuição para a educação.  

Aspectos também fundamentais para a aprendizagem, destacados por este psicólogo 

russo, a internalização e a mediação evidenciam que a construção do conhecimento ocorre a 

partir de processos interpessoais. Destacando, assim, a importância do outro no processo de 

aprender, e na constituição do sujeito e suas formas de agir e representar o mundo.  Em suas 

palavras “todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro no 

nível social, e, depois no nível individual; primeiro entre pessoas (interpsicológico), e, depois 

no interior da criança (intrapsicológico)” (VYGOTSKY, 1989, p. 64).  

O outro tão destacado na teoria histórico cultural, também tem importante papel na 

psicanálise lacaniana. É no desejo do outro que nos constituímos, desejo manifestado de 

diferentes formas. Para Cohen (2006), a aprendizagem, na perspectiva psicanalítica, é ”a 

possibilidade de a criança tomar o que está no campo do Outro para seu próprio uso. Para que 

isso ocorra, no entanto, é necessário um encontro, uma contingência que viabilize a 

transmissão de uma mensagem” (COHEN, 2006, p. 71). 

 Os primeiros porquês das crianças derivam do ponto de vista da psicanálise, da 

necessidade que elas têm de saber qual é o lugar que devem ocupar no mundo. Para Kupfer 

(1989), a pergunta “de onde viemos?” significa “qual é a minha origem em relação ao desejo 

de vocês?” (COHEN p. 81).  

 A questão central para a psicanálise freudiana em relação à aprendizagem, não são os 

conteúdos que serão veiculados, mas sim a relação afetiva que se estabelecerá entre o 

professor e o aluno. Aluno visto aqui com sujeito do desejo, “para quem aprender é mais do 

que assimilação do conteúdo, é busca para dizer o que não pode ser dito inteiramente, mas 

que ainda assim insiste em dizer” (KUPFER, 2003, p. 52). A atividade escolar será sempre 

atravessada pelo sujeito do inconsciente, pelo sujeito do desejo.  

Uma prática escolar que considere os princípios psicanalíticos não se tornará uma 

pedagogia psicanalítica, nem um método. Mas, será uma prática que considera que aposta na 

presença de um sujeito. Uma pedagogia que leve em conta o “aluno-sujeito” (KUPFER, 2003, 

p.) colocará a seu serviço os conhecimentos do mundo que ele 

 

ansioso por fazer-se dizer, ansioso por se fazer representar e apresentar com as 

palavras e os objetos da cultura, escolherá nessa oferta aqueles que lhe dizem 

respeito, nos quais está implicado por seu parentesco com aquelas primeiras 

inscrições que lhe deram forma e lugar no mundo” (KUPFER, 2003, p. 44).  
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Para Wallon (1978), a aprendizagem ocorre a partir de vínculos afetivos, sendo a 

emoção a primeira forma de comunicação do bebê com o adulto e sua primeira estratégia de 

mobilização do outro para que obtenha os cuidados que necessita. É o vínculo afetivo 

desenvolvido entre a criança e o adulto que ampara o estágio inicial do processo de 

aprendizagem.  

É a partir da inter-relação social, por meio da afetividade, que a criança vai construir a 

função simbólica e, assim avançar em seu desenvolvimento psíquico. Na concepção 

walloniana, a afetividade tem papel de grande importância na aprendizagem e no 

desenvolvimento infantil. Este vínculo que a princípio estará ligado à figura dos pais, ou das 

pessoas que exercem esta função; vai se deslocar para a figura do professor.  

Neste momento queremos trazer a contribuição de Paulo Freire para a alfabetização. 

Não estamos dando destaque ao método por ele utilizado, mas sim aos pressupostos teóricos 

de sua abordagem. A primeira grande contribuição de Freire consiste em ter voltado seu olhar 

para os que, ou já haviam passado pela escola e a tinham abandonado, ou os que nela nem 

haviam chegado: os jovens e adultos à margem social e cultural. Ao deslocar seu olhar para 

esse público trouxe para o campo da alfabetização algo até então impensado: a identidade do 

sujeito que aprende e ao trazer este aspecto para as práticas alfabetizadoras trouxe  

 

à centralidade das discussões sobre alfabetização a questão de que não se pode tomar 

a escrita como um código isolado de contexto, pois sua natureza é, 

irrecorrivelmente, política e sua construção, um movimento que depende do desejo 

de cada um de se traduzir em escrita (SENNA, 2011, p. 203).     

Outra contribuição de Freire, de acordo com Senna (2011), foi relativa ao conceito de 

ensino- aprendizagem. Freire enfatizava que a aprendizagem se realiza em certo contexto 

cultural cujas particularidades devem ser consideradas, negando, dessa forma a pseudo 

universalidade de experiências descritas até aquele momento pelas teorias da aprendizagem 

em voga á época. E propôs de forma enfática que a alfabetização estivesse em diálogo 

permanente com a cultura do aluno “exigindo do professor uma postura investigativa diante 

das singularidades do mundo à volta de seus alunos” (o. cit., p. 204). 

Não nos parece que compreender a escrita como sistema de representação que é 

redescoberto pela criança seja suficiente para que entendamos o que significa para a criança 

aprender a ler e a escrever. Esse processo demanda da criança questões muito mais 

complexas, do nosso ponto de vista. Segundo Cohen (2006), “os caminhos do conhecimento 

do saber no ato de ensinar se constroem não na comunicação adulto-criança, e sim na relação 

da criança com a linguagem” (COHEN, 2006, p. 65). 
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 De acordo com Vygotsky (1989) a linguagem escrita diferentemente da fala que a 

criança pode desenvolver por si mesma, depende de um ensino sistematizado. A escrita não é 

algo natural, é imposta culturalmente. Para este autor a escrita “é um sistema particular de 

símbolos e signos cuja dominação prenuncia um ponto crítico em todo desenvolvimento 

cultural da criança” (op. cit. p, 120). A escrita, para ele, se constitui num simbolismo de 

segunda ordem, que aos poucos vai se tornando simbolismo de primeira ordem. Assim, a 

escrita é instrumento para a memória reguladora e organizadora da atividade mental, além de 

ser ferramenta para a comunicação de ideias. A escrita é, nesta perspectiva, sistema, parte 

constitutiva do pensamento, prática cultural,  produtora de cultura,  uma nova forma de se 

expressar e de pensar. 

Sabemos que o sistema alfabético de escrita não é universal, vários povos espalhados 

pelo mundo se utilizam de códigos organizados em outras bases. Portanto, a escrita alfabética 

não é uma característica da filogênese humana, algo que já tragamos inscritos como herança. 

E ainda assim, nas populações que empregam escritas não alfabéticas a experiência de 

aquisição destes sistemas não traz resultados idênticos entre os diferentes sujeitos (Machado, 

2013).  

Acreditamos que a escrita precisa ser tomada não como um mero sistema de 

comunicação e expressão, mas como uma construção histórico cultural, revestida de 

valorespor uma sociedade que não vê todos os seus componentes da mesma forma. Ela é um 

instrumento cultural, um conceito partilhado e valorizado de formas diferentes pelos diversos 

grupos sociais. Sua natureza é política e cultural e sua apropriação demanda desejo, demanda 

atitude alfabetizadora. Hoje defendemos que há de ter desejo por parte do sujeito que se 

alfabetiza e este sujeito deve ser constituído pelo desejo do outro, o professor.  

A aquisição do sistema alfabético de escrita não tem sido um processo de sucesso para 

muitos alunos, principalmente para aqueles oriundos de cultura de base preponderantemente 

oral que construíram uma representação mental de escrita como um objeto que representa uma 

sociedade opressora que invisibiliza os diferentes (SENNA. 2011 b). Como já dissemos, os 

conceitos são construídos culturalmente pelos sujeitos, portanto não são universais. Assim 

também acontece com a escrita, alunos oriundos de diferentes grupos culturais apresentam 

diferentes conceitos sobre a escrita. Como nos alerta Machado (2013), nem todos os sujeitos 

escolares atribuem o mesmo sentido à escrita, os sentidos são subjetivos e derivam das 

experiências sociais e culturais por que passam os indivíduos. Para os sujeitos que a escrita 

não representa um fator primordial na sua relação com o mundo é que sua construção 

resultará em maior custo. A construção da escrita não significa, neste contexto, somente a 
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capacidade de conceituação, “mas como um processo de descoberta de um modelo social, de 

umacultura, em que a escrita faça sentido. Um processo de constituição da própria identidade 

como um sujeito letrado” (MACHADO, 2013, p.104).  

Não é possível, de nossa perspectiva, considerar caminhos iguais na construção da 

escrita, dada às diferenças identitárias e os diferentes sentidos de que a escrita é revestida. 

Sujeitos diferentes, oriundos de grupos sociais e culturais diversos, que passaram por 

experiências diversas, não concebem a escrita da mesma maneira. A apropriação da escrita é 

marcada por singularidades. Não é mera aquisição de técnica é aproximação a uma nova 

cultura e uma nova forma de representar o mundo e de falar de si, uma nova maneira de se 

traduzir.  

A teoria histórico cultural elaborada por Vygotsky nos mostrou que os conceitos são 

construções efetuadas através dos instrumentos que a cultura nos oferece, a partir da 

internalização das inter-relações. Sendo assim, os conceitos construídos por diferentes sujeitos 

em contextos culturais distintos não são idênticos. A escrita é de nosso ponto de vista, um 

objeto cultural e, portanto, sujeitos diferentes a conceituaram de forma peculiar, não 

homogênea.     

Já defendemos que a afetividade em suas diferentes nomeações está presente em 

diversas concepções teóricas acerca do desenvolvimento da cognição. Já defendemos também 

que a escrita é um fenômeno cultural construído e significado de forma singular pelos sujeitos 

de acordo com seus grupos sociais e culturais. Já afirmamos que, de nossa perspectiva a 

escrita mais do que um sistema de expressão e de comunicação é uma ferramenta de 

representação de mundo e uma forma de revelar-se ao mundo, uma maneira de dizer de si, de 

identificar-se. Precisamos, portanto, tecer um currículo onde estas novas acepções possam se 

concretizar. Precisamos pensar em um currículo como possibilidade, como espaço de 

negociação de sentidos e é sobre isso que iremos falar no próximo capítulo.  

Precisamos recuperar um importante ensinamento da psicanálise, o sujeito busca um 

nome, uma nomeação ou renomeação que o singularize. Este nome pode advir da sua obra, de 

sua fama, que não necessariamente é positiva. Precisamos então estar atentos de como 

influenciaremos esta busca do nome feito pelo nosso aluno enquanto estudante. Esta 

nomeação que como vimos antecede ao sujeito, revela nossos desejos em relação a ele. Ao 

participar do processo de alfabetização mais do que letras e palavras ele vai aprender uma 

nova forma de estar no mundo, uma nova maneira de nomear-se. E o nome singulariza-nos, 

marca-nos, nos faz sujeito.  
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Em síntese, em geral, o nome próprio não é suficiente para dizer quem somos, 

lembremo-nos dos homônimos, portanto, não consegue cumprir sua função: “identificar um, e 

apenas um, indivíduo” (SOLER, 2007, p. 172). Por isso buscamos uma nova nomeação, uma 

nova identificação. “O dizer de nominação tem função borromeana. Ele enoda as três 

consistências, e correlativamente prende o real em um nó social, imaginário - simbólico. De 

um só golpe ele faz nó e nós” (SOLER, 2007, p.175). 

A renomeação vai cumprir a função que o nome próprio não almejou. Vai acrescentar 

à existência asa marcas da singularidade. Atando o nome patronímico ao traço distintivo. Este 

novo nome é a única maneira, para a psicanálise, de se tornar uma identidade fixa. O nome 

que evocará a obra ou os feitos.   

É nossa identidade, construída socialmente na relação com nossos pares, que garante 

nossa diferenciação frente às outras pessoas, que permite que nos reconheçamos. E nos 

ensinamentos lacanianos “renomear-se, tem sempre uma função borromeana, por meio da 

qual um sujeito assina sua assinatura infalsificável” (SOLER, 2007, p. 174). 

 

 

5.4 Conclusões Preliminares 

 

 

Queremos neste momento destacar alguns pressupostos por nós defendidos: primeiro 

ponto a ser destacado é que concebemos a escrita como uma construção conceitual ímpar. O 

segundo ponto é que a aprendizagem se dá com o outro mediada pela linguagem, terceiro 

ponto é que a afetividade é elemento constituinte do processo de aprendizagem, quarto ponto 

para que haja alfabetização é necessário que haja atitude alfabetizadora que decorre do desejo 

em aprender.  

Ao nascer o ser humano traz como marca filogenética a possibilidade de desenvolver a 

fala como meio de interação social. A escrita, porém, ao contrário do que a escola parece 

acreditar não é decorrência de uma programação da espécie humana, ela é uma construção 

social.   

Na sua interação social o sujeito elabora conceitos e partilha-os com seus pares sociais 

através de determinado sistema de expressão. Na história da humanidade a escrita é um dos 

sistemas de expressão possíveis para o compartilhamento de conceitos e valores. Nos 

primórdios da sua existência foi a escrita pictórica o primeiro sistema de registro e 

comunicação utilizado pelo homem. 



122 
 

Neste trabalho defendemos que língua escrita não é língua materna. A língua materna 

é aprendida de forma natural, sem que haja necessidade de ensino formalmente organizado, ao 

contrário a escrita é um sistema artificial criado dentro de certa cultura para suprir a 

necessidade de determinado grupo, e de maneira geral sua aquisição demanda de ensino 

intencional.  

Defendemos também que este ensino implica que se considere o “aluno-sujeito”, com 

tudo o que lhe identifica. Um “aluno-sujeito” constituído na e pela fala. Um “aluno-sujeito” 

que busca uma forma de ser nomeado ou de nomear-se. Um “aluno-sujeito” que construirá 

uma atitude alfabetizadora porque se sentirá atravessado pelo nosso desejo de tê-lo como 

aluno, que se jogará no desafio de se desenvolver de forma integral em relação a si e ao 

mundo. 

 Alfabetizar-se é usar a escrita para traduzir-se, para se expor ao mundo. É revelar-se, 

dizer quem é, de onde vem, é integrar-se. Integrar-se ao mundo e a si mesmo é uma 

construção que demanda entrega por parte do aluno-sujeito e acolhimento por parte do outro 

que partilha com ele este processo.  
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6  IDENTIDADE E EXPERIÊNCIA CURRICULAR DE ALFABETIZAÇÃO 

 

 

Neste capítulo iremos apresentar nossa posição em relação ao currículo na 

alfabetização e seu vinculamento com a construção de identidades.  Nos capítulos anteriores 

defendemos nossa concepção de identidade e de alfabetização. Dos três paradigmas, trazidos 

por Senna (1995), sobre a prática alfabetizadora nos filiamos ao paradigma semioticista. 

Neste paradigma, como já apresentado no capítulo anterior, a prática alfabetizadora se 

pauta em dois objetivos: possibilitar ao indivíduo o desenvolvimento de um saber que lhe 

assegure o domínio sobre a utilização do código de comunicação por ele escolhido; criar 

espaços que garantam ao sujeito a possibilidade de aprimoramento permanente no uso dos 

códigos por ele escolhidos, de modo que o utilize da melhor maneira que lhe for possível e 

que através dele construa novos conceitos e formas de dizer de si e do mundo.  

Neste paradigma a ênfase se dá na possibilidade do desenvolvimento da atitude 

alfabetizadora, para isto é necessário que se aposte na presença do sujeito e que se coloquem à 

sua disposição os conhecimentos do mundo para que ele, de posse destes, possa se representar 

e se apresentar ao mundo. Esta apresentação será feita a partir das escolhas que ele fará entre 

as coisas que o mundo lhe ofereçam e ajudem a dizer de si. Atitude alfabetizadora que sempre 

estará atravessada pelo sujeito inconsciente, pelo sujeito do desejo. 

Estamos falando de uma prática alfabetizadora eticamente comprometida com o 

desenvolvimento integral do sujeito em relação a si e ao mundo. Dentro desta vertente, a 

automotivação e o desejo são de grande importância. Estamos falando de uma prática 

alfabetizadora que revele ao indivíduo todas as possibilidades de expressão criadas pelos 

diferentes grupos culturais. 

Estamos falando de uma prática alfabetizadora que permite que o aluno se reconheça 

em sua cultura e a compreenda como legítima. Uma prática que permita ao sujeito dialogar 

com todos os outros existentes no mundo, não importando a qual classe social ou grupo 

cultural pertençam.  

A prática alfabetizadora a que nos referimos não sabe a priori todos os passos a serem 

seguidos, e por não sabê-lo não antecipará a forma particular de apropriação do aluno e, nem 

a maneira e os mecanismos particulares de sua expressão. A função escolar é fazer com que o 

aluno conheça o conjunto de diferentes códigos e registros dos segmentos sociais e capacitá-

los a reconstruírem mentalmente os códigos com os quais poderão se confrontar socialmente 

(SENNA, 2007).  
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Dentro desta perspectiva a alfabetização não se constitui uma disciplina isolada no 

contexto escolar. Não há uma aula de alfabetização enquadrada nos escaninhos do currículo 

tradicional. O paradigma semioticista da prática de alfabetização pressupõe mudanças em 

relação à concepção de currículo, que passa a ser visto não como um veículo que leva algo 

que deverá ser transmitido e a absorvido, mas como um espaço de tensões onde se produz e se 

reproduz a cultura. Currículo como criação, recriação e transgressão (MOREIRA; SILVA, 

1994).    

 Para Moreira e Candau (2007), o currículo se refere a “experiências escolares que se 

desdobram em torno do conhecimento, em meio a relações sociais, e que contribuem para a 

construção das identidades de nossos/as estudantes” (p. 18). 

 Como já apresentado neste trabalho, até a década de 1980, o que movia o debate 

acerca da alfabetização e seus resultados, era qual método mais eficaz no ensino da leitura e 

da escrita, se os de marcha sintética ou os de marcha analítica. A única diferença entre tais 

métodos era sobre qual a unidade da língua seria o ponto inicial do processo de alfabetização. 

Isto porque, afora esta questão, eles se assemelhavam em muitos aspectos, principalmente no 

que se refere à concepção de ler e escrever. Neles, escrever é codificar e ler é decodificar. O 

papel do aluno neste enfoque é passivo, cabendo-lhe receber um conhecimento pronto, 

memorizá-lo e devolver ao professor quando este lhe avaliasse. 

 Este modelo de alfabetização se acha inscrito no paradigma mecanicista e compreende 

a extensão da prática alfabetizadora como do tamanho de um ano letivo. Esta curta extensão 

culminava com a retenção de um grande número de alunos e alunas ao final da primeira série 

do Ensino Fundamental de oito anos. 

 Também já mencionamos que a Psicogênese da Língua Escrita despertou um discurso 

contra o uso das cartilhas e dos métodos tradicionais de ensino. De acordo com esta 

abordagem teórica, as crianças se apropriam do sistema alfabético de escrita a partir da 

interação com os diferentes textos que circulam socialmente e, com suas participações em 

atividades significativas de leitura e produção de texto. 

 Porém, os resultados das avaliações em larga escala (PISA, SAEB, PROVA BRASIL, 

ANA) aplicadas em nossos alunos ainda apontam o baixo desempenho destes em leitura e 

escrita, confirmando assim, o fracasso da escola em ensinar todos e todas a ler e a escrever.   

Por conta destes resultados algumas políticas públicas de educação têm sido colocadas em 

prática, dentre elas a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, a implementação do 

ciclo de alfabetização, constituído pelos três primeiros anos do Ensino Fundamental (PNE 

2011/2020 – BRASIL, 2011) e a criação da Rede Nacional de Formação de Professores. 
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A ampliação do Ensino Fundamental para nove anos levantou questões acerca do 

currículo na alfabetização. O ponto central do debate diz respeito à organização curricular e à 

alfabetização inicial. No documento de orientação para asua implantação algumas questões 

sobre currículo são colocadas. E é proposto que os sistemas de ensino do país façam uma 

reformulação curricular em todo o ensino fundamental, revendo conteúdos e práticas 

pedagógicas. Coloca-se da seguinte forma o que significa esta ampliação 

 

A ampliação do ensino fundamental para nove anos significa, também, uma 

possibilidade de qualificação do ensino e da aprendizagem da alfabetização e do 

letramento, pois a criança terá mais tempo para se apropriar desses conteúdos. No 

entanto, o ensino nesse primeiro ano ou nesses dois primeiros anos não deverá se 

reduzir a essas aprendizagens (BRASIL, 2006, p. 8, grifo nosso). 
 

Parece-nos que alfabetização e letramento são vistos neste documento como conteúdos 

a serem ensinados. Conteúdos de que disciplina? É esta a questão que nos colocamos neste 

momento. Haverá, então, um momento em que pedimos aos alunos para pegarem o livro e o 

caderno de alfabetização? Reformular o currículo significa manter um currículo que tem por 

objetivo apenas organizar os conteúdos a serem ensinados? Ou se propõe que se repense o 

modelo curricular vigente em muitas das escolas das diversas redes de ensino? 

 Vejamos como currículo é definido na RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO 

DE 2010 que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 

(nove) anos em seu artigo 9º: 

 

O currículo do Ensino Fundamental é entendido, nesta Resolução, como constituído 

pelas experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, 

permeadas pelas relações sociais, buscando articular vivências e saberes dos alunos 

com os conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para construir as 

identidades dos estudantes (BRASÍLIA, 2010). 

 

Esclarecido o que se designa currículo na nova organização do Ensino Fundamental, 

vamos apresentar como ele vem sendo definido na maioria das escolas. De acordo com Lopes 

e Macedo (2011), os sentidos que o termo currículo assume são sempre parciais e históricos.  

Há, no entanto, uma ideia que é recorrente, a ideia de organização de atividades e 

experiências, antes ou depois de serem vividas. Neste processo de criação de novos sentidos 

para o que denominamos currículo, é sempre um movimento, ou de negação ou de 

reconfiguração de sentidos anteriores. Segundo as autoras, o termo currículo na primeira vez 

em que foi usado já significava a forma de organizar as experiências escolares vividas por um 

grupo de sujeitos.  
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O currículo praticado atualmente, na maioria das escolas, ainda se caracteriza pela 

linearidade, sequencialidade e por ser estático. Este modelo curricular é a concretização do 

paradigma moderno e suas dicotomias hierarquizantes, centrado no sujeito cartesiano. Nos 

currículos forjados na Modernidade, o produto é mais valorizado do que o processo, e o 

conhecimento anteriormente construído pelo sujeito assim como suas experiências prévias, 

não são considerados. Nesta concepção de currículo a qualidade da educação é definida em 

termos de resultados. A mensuração e a quantificação do conhecimento são extremamente 

valorizadas. 

Será que ao colocar alfabetização e letramento como conteúdos a serem aprendidos, o 

currículo proposto para o Ensino Fundamental de 9 anos se distancia de uma concepção 

linear, centrada em disciplinas? No artigo 13º desta Resolução é dito que os conteúdos a 

serem ministrados são derivados dos componentes curriculares que se articulam com as áreas 

do conhecimento: Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas.  

A alfabetização tem sido tratada como disciplina escolar e esta afirmação pode ser 

confirmada se tomarmos para análise os descritores que embasam as avaliações externas que 

têm inspirado a organização curricular das escolas, assim como a distribuição de livros 

específicos para o ensino – as cartilhas, e as avaliações, ou melhor dizendo, provas que são 

aplicadas nos alunos no início do segundo ano de escolaridade. Para Machado (2003), “toda 

disciplina tem um programa (que etimologicamente, significa: aquilo que foi escrito antes)” 

(p. 222). Os descritores são o programa que deverá ser cumprido para que uma criança seja 

considerada alfabetizada.  

 Neste capítulo falaremos sobre o lugar que a alfabetização ocupa no currículo do 

Ensino Fundamental. Se há um único componente curricular responsável, ou se ela é resultado 

de uma série de ações, em diferentes momentos e espaços. Na segunda seção apresentaremos 

a proposta de currículo integrado por meio da palavra de Santomé (1998), modelo curricular 

defendido por nós, por acreditarmos que um sujeito integral será formado se todas as 

dimensões que o constituem forem consideradas em seu processo educativo e por 

acreditarmos que, para poder atuar no mundo, é necessário que o conheça de forma não 

fragmentado. Na terceira e última seção faremos nossa defesa da importância que a 

afetividade seja considerada dimensão escolar. Afetividade como fase do desenvolvimento 

como nos fala Wallon em todos seus escritos sobre o desenvolvimento humano, afetividade 

sentimento que contagia, afetividade energia da ação e da operação, afetividade denunciada 

na necessidade na volição vygotskyana, afetividade que me liga ao outro.   

 



127 
 

6.1 O lugar da alfabetização no currículo do Ensino Fundamental 

 

 

Começaremos apresentando um breve apanhado de como temos definido o que é 

currículo. Na educação oferecida pelos jesuítas nos séculos XVII e XVIII prevalecia o ensino 

das letras sobre o ensino das ciências. Na escola elementar primeiro ensinava a leitura em 

latim, depois a escrita e só depois que estes conteúdos estavam bem sedimentados ensinava-se 

os rudimentos da aritmética. O secundário era oferecido nos colégios dirigidos pelos jesuítas e 

o curso estava organizado da seguinte forma: cinco anos de estudos da língua e literatura, três 

de gramática e dois de humanidades e retórica seguidos de três anos de filosofia. A 

matemática e demais ciências era reservado um pequeno espaço (GOMES, 2008, p. 38). 

Com a contestação da teoria geocêntrica, não foi só a Terra que “perdeu” seu lugar, as 

leis de Newton fizeram com que a Física fornecesse os elementos para a produção das 

metáforas que impregnaram a Ciência moderna e também nossos currículos. Nestes currículos 

os objetivos são traçados fora do processo e nele “o professor se torna o motorista que 

conduz; o aluno, no melhor dos casos se torna um passageiro, e, no pior o objeto sendo 

conduzido” (DOLL, 1997, p.44).  

O empirismo de Locke, assim como o método racionalista forneceram a base para a 

construção dos currículos na modernidade. Transformando a aprendizagem em um “sistema 

fechado”, onde prevalece à descoberta e a “transmissão de informações, mas não uma 

transformação do conhecimento” (DOLL, p. 47). A qualidade passa a ser definida em termos 

de resultados de testes. 

O encadeamento de saberes é outra característica dos currículos modernos, não 

havendo espaço par o inusitado, para as surpresas. O tempo é visto como possibilidade de 

agregar conhecimentos, não de produzi-los. O tempo precisa ser apressado, etapas precisam 

ser antecipadas – não há tempo a perder.  No século XIX um delegado de Educação afirmou 

que as mesmas “virtudes” que caracterizavam um bom operário também deveria ser 

desenvolvidas nos alunos – virtude, pontualidade, silêncio e diligência – DOLL, p.64). 

Portanto, o objetivo deste currículo era produzir eficiência, e a chave para isto era a 

obediência e a padronização. 

Apesar de a sociedade industrial preconizar a eficiência e a homogeneidade como 

ideais, e a escola reproduzi-los, os currículos eram construídos a partir do que os alunos 

demonstravam não saber, isto é, a partir do erro. E era a partir dos resultados dos testes que os 
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objetivos eram definidos, sendo assim, a nota “não é nada além de um artifício para expressar, 

na verdade mensurar, o déficit de desempenho” (DOLL, 1997, p. 66).   

Este modelo de currículo, elaborado a partir da modificação e controle do 

comportamento, não é capaz de lidar com a diversidade dos seres humanos e nem com a 

complexidade do pensamento destes. 

 Para Santomé (1998), em qualquer nível de ensino, o que gerencia a organização e 

seleção dos diferentes conteúdos não costuma suscitar debates, sendo aceito como algo que 

existe em si. O modelo de currículo que temos hoje em nossas escolas é linear, organizado por 

disciplinas e raramente contestado. Mas como nos afirma Santomé (1997), há muitas 

possibilidades de organização curricular, como por exemplo, a partir de núcleos ou temas que 

possibilitam um ensino fora das fronteiras das disciplinas.  

 Para este autor disciplina significa 

 

Uma maneira de organizar e delimitar um território de trabalho, de concentrar a 

pesquisa e as experiências dentro de um determinado ângulo de visão. Daí que cada 

disciplina nos oferece uma imagem particular da realidade, isto é, daquela parte que 

entra no ângulo de seu objetivo (op. cit., p. 55).   

 

As diferentes disciplinas surgiram da diferenciação dos conhecimentos iniciado no 

século XIX, em decorrência da mudança social porque passavam os países desenvolvidos da 

Europa por conta da industrialização e que precisava de conhecimentos especializados que 

dessem conta do processo de produção industrial. “As linguagens que os caracterizava foram 

se especializando e circunscrevendo a âmbitos específicos. Desde modo, surge o conceito de 

disciplina como um objeto de estudo, marcos conceituais, métodos e procedimentos 

específicos” (DOLL, p. 56).  

 A partir daí são elaborados princípios que designariam quais conhecimentos seriam 

alçados ao status de ciência e quais seriam conceituados como disciplina. Pressupostos 

inflexíveis do positivismo fizeram com que campos do conhecimento como os discursos da 

religião, da metafísica e das artes não fossem reconhecidos como ciência. “O conceito de 

ciência apresentado pelo positivismo desconhece a influência dos processos sociais em sua 

construção. Aparece como uma atividade pura do pensamento” (SANTOMÉ, 1998, p. 57).  

 O capitalismo e o modelo econômico industrial se consolidaram ao mesmo tempo em 

que a especialização no trabalho se realizava. Esta fragmentação da atividade laboral afetou o 

trabalho intelectual e científico. A cultura enciclopédica é substituída pela especialização. O 

perfil do sujeito culto muda do generalista para o especialista.   
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 É este cenário que influencia a organização e os métodos de ensino. Em uma escola 

com o currículo organizado por disciplinas camufladas em área de conhecimento, a 

alfabetização transforma-se em componente curricular de Língua Portuguesa sendo colocada 

entre as linhas da grade curricular. A palavra grade denuncia o olhar que se tem sobre o 

processo ensino-aprendizagem.   

 A despeito de todas as pesquisas, debates e pactos a alfabetização, agora denominada 

de letramento em língua materna e alfabetização matemática, ainda acontece de forma pontual 

em dia e hora marcado na grade de horário das escolas. Com descritores específicos a serem 

tomados como base nas avaliações. 

 Neste contexto, as práticas alfabetizadoras vêm se transformando em preparação para 

as avaliações externas entre os anos do ciclo de alfabetização e ao final deste. O currículo 

continua linear, seguindo uma ordenação de conteúdos. Discriminações e percepções ainda 

estão presentes. Quem dita o que aprender e o tempo em que a aprendizagem ocorrerá são as 

avaliações que o Estado impõe.   

 

 

6.2  Currículo Integrado 

 

 

A escola para cumprir sua função de socializar os conhecimentos historicamente pela 

humanidade e garantir que todos os sujeitos da sociedade que oportunidade de acessá-los para 

se transformar e transformar o mundo, a escola precisa dentre os conhecimentos construídos 

escolher quais são pertinentes para seu projeto social. Segundo Santomé (1998), para efetuar 

esta tarefa esta instituição precisa selecionar, organizar, reconstruir, de forma criteriosa quais 

conhecimentos, crenças e valores são considerados valiosos e desejados pela sociedade em 

que ela está inserida. 

  Desta forma, para este autor, será construído o currículo escolar que ele define como 

sendo “um projeto educacional planejado e desenvolvido a partir de uma seleção da cultura e 

das experiências das quais deseja-se que as novas gerações participem, a fim de socializá-las e 

capacitá-las para ser cidadãos e cidadãs solidários, responsáveis e democráticos” 

(SANTOMÉ, 1998, p. 95). 

 A partir desta constatação, é que se coloca como questão, a forma como serão 

escolhidos e organizados os conhecimentos da humanidade, para que possam ser 
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compreendidos pelos alunos e, também quais valores e atitudes serão construídos para que o 

objetivo de integrar os jovens à sociedade como cidadãos integrais. 

A história da educação nos tem mostrado que a forma mais hegemônica de construção 

curricular das escolas brasileiras, é o modelo tradicional que se organiza no entorno de um 

número de disciplinas. Umas se mantêm tradicionalmente ao longo da história da educação, 

como a Matemática; e outras surgem em decorrência da evolução de uma ciência, como a 

tecnologia. Contudo, todas são selecionadas a partir de um propósito e de interesses da 

sociedade que se quer construir. 

Esta forma tradicional, linear disciplinar de conceber o currículo e organizar os 

conteúdos, tem acarretado, segundo Santomé (1998), um entrave para que a educação se 

concretize como “conhecimento, compreensão do mundo e capacitação para viver ativamente 

no mesmo” (op. cit. p, 103). 

 Sendo as disciplinas e o corpo de conhecimentos que as compõe as ferramentas que os 

alunos irão utilizar para compreender e atuar no mundo, elas acabam por determinar e 

delimitar a maneira esperada de se posicionar frente as questões que o mundo coloca. Este 

modelo de organização curricular que fragmenta o conhecimento acaba por dificultar que o 

aluno estabeleça relações entre os diferentes conteúdos e possam, assim, aprender 

verdadeiramente. 

 Outra consequência desta forma linear de se conceber a organização dos conteúdos é a 

de que eles ficam descolados do conhecimento social, e criam nos alunos a sensação de que os 

conteúdos são mais um elemento de consumo. Para Santomé (1998) 

 

a capacidade crítica, de reflexão, sobre os pontos de vista conflituosos que se 

manifestam no conhecimento científico e popular e sobre o contexto e os 

condicionamentos sociais de toda pesquisa e modo de conhecer é relegada a um 

lugar muito secundário, chegando mesmo a ser esquecida e anulada. Não são 

incentivadas atividades destinadas a constatar que todo conhecimento é produzido 

em um contexto social, econômico e político específico, que o mediatiza e 

condiciona SANTOMÉ, p. 105).     

 

Um traço importante deste currículo é a forma de transmitir os conhecimentos, que se 

reveste com igual importância para com relação aos conteúdos. Toda a gerência e controle da 

aula ficam depositadas nas mãos dos professores, que transmitem o conhecimento através da 

fala, coibindo, de forma geral, as interações entre os alunos. Santomé diz que neste contexto 

os professores se transformam em “organizadores organizados, carentes de autonomia, sem 

poder de decisão e sem controle” (p. 111), o oposto do professor-pesquisador. 

O currículo definido como espaço de significação e negociação está inexoravelmente 

ligado à construção de identidades. Não podendo, de nossa perspectiva, ser reduzido a uma 
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simples organização de conhecimentos a serem transmitidos. O currículo produz 

conhecimento e produz identidades culturais. 

Sendo objetivo de a escola formar indivíduos autônomos. Entendendo autonomia 

como sendo, “o domínio relacionado à capacidade do aluno para intervir com critério e 

segurança no curso de sua vida, na realização de seus sonhos pessoais e na transformação da 

sociedade” (SENNA, 1997, p. 52). Como propor um currículo onde os conhecimentos são 

apresentados de forma estanque e segmentado, sem que dialoguem entre si,  não permitindo 

que o aluno os reelabore a partir de suas vivências e conhecimentos prévios, para transformá-

los em  instrumento  para agir em sociedade de forma segura e responsável.   

A autonomia, de nosso ponto de vista, está intrinsecamente relacionada a construção 

da identidade. Identidade construída coletivamente, a partir de negociações de sentido sobre si 

e seus grupos de pertencimento. Como contribuir para a formação identitária do aluno sem 

que seus pontos de vista, construídos nas relações pessoais, sejam considerados e 

legitimados? Para que a escola possa de fato participar da constituição identitária dos sujeitos 

escolares é que defendemos um modelo integrado de currículo. Uma organização curricular 

que promova uma atitude interdisciplinar dos alunos frente às questões que precisar 

solucionar. Um currículo que leve o aluno a utilizar diferentes conceitos e procedimentos na 

construção e partilhamento de conhecimentos.  

 

 

6.2.1  Argumentos em defesa de um currículo integrado 

 

 

De acordo com Santomé (1998), a decisão por um currículo integrado se sustenta na 

associação de argumentos (i) epistemológicos e metodológicos derivados da estrutura da 

ciência do ponto de vista substantivo (conceitual) e sintático (metodológico); (ii) argumentos 

de base psicológicos; e (iii) argumentos sociológicos.    

Os argumentos epistemológicos são defendidos por Santomé a partir dos estudos de 

Philip H. Phenix, que assegura que toda ciência se organiza a partir de uma estrutura 

conceitual, e outra metodológica. Para ele, a ciência avança a medida que cientistas criativos 

se utilizam de conceitos, modos de pensamento e método de campos diversos do 

conhecimento. E acrescenta que basta que se analise o que vem sendo difundido pelas 

pesquisas científicas para que se perceba a interdisciplinaridade dos cientistas envolvidos. O 
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ensino integrado permite que os estudantes possam analisar e resolver os problemas que lhes 

são colocados a partir de pontos de vistas de diferentes áreas do conhecimento.  

Os argumentos com base em razões psicológicas são, no entender de Salomé, os mais 

difundidos e podem ser organizados em três subgrupos: a idiossincrasia da psicologia infantil, 

o papel da experiência na aprendizagem e a importância dos processos de aprendizagem. 

O universo de alunos que frequentam uma sala de aula apresentam características e 

modos de conhecer próprios do momento do desenvolvimento em que se encontram. Suas 

necessidades e interesses serão atendidos a medida que seu perfil cognitivo for considerado no 

momento da elaboração das atividades escolares. Seus modos de aprender são distintos da 

ordenação lógica de uma disciplina científica. 

O currículo organizado por disciplinas, que apresenta os conhecimentos de forma 

fragmentada, não mobiliza os interesses dos alunos, este que, para Santomé (1998) é o motor 

da atividade construtiva. O ensino disciplinarizado torna a realidade difícil de ser reconhecida 

em todas as suas dimensões. Portanto, o conhecimento deve ser apresentado de forma que o 

aproxime das experiências dos alunos.  

A questão para o desenvolvimento de um currículo integrado é a escolha das 

experiências que vão de fato ser interessantes e que tenham valor epistemológico. Perceber 

que, ao realizar atividades que a princípio parecem pertencer a um determinado campo do 

conhecimento, utiliza-se de conhecimento de áreas diversas colabora para que a criança 

perceba a realidade de forma global. 

Outra razão para que se opte por uma organização curricular integrada é que desta 

forma o ensino passa a ter caráter processual. Ao possibilitar que o professor possa escolher e 

oferecer aos alunos questões de estudo e de pesquisa mais próximos e mais familiares dos 

estudantes torna o aprendizado mais interessante, pois cria condições de motivação. Neste 

aspecto, a proposta de currículo integrado corrobora os estudos vygotskyanos, quando coloca 

que deve-se ensinar o que é necessário e desejado pelos alunos.  

Outra aproximação entre este modelo de currículo e a teoria histórico cultural é a 

possibilidade de se criarem espaços de interação entre os alunos e, assim, permitir que a 

mediação do outro aconteça e os conceitos possam ser elaborados. 

Ao trabalharem sobre assuntos próximos de seus interesses, os alunos e alunas vão 

perceber que os procedimentos aprendidos no contexto escolar não são desconectados da vida 

e que podem ser utilizados na reelaboração e superação dos conhecimentos adquiridos no seu 

cotidiano. Nesta reelaboração, os conceitos do senso comum vão sendo substituídos por 

conceitos científicos. 



133 
 

A socialização e o desenvolvimento do pensamento crítico também são favorecidos 

quando da utilização de um currículo integrado, haja vista que desta forma fica perceptível à 

relação entre os diferentes saberes, possibilitando uma melhor maneira de compreender a 

sociedade.      

Para Santomé (op. cit.), a humanização dos conhecimentos é um dos argumentos de 

razão sociológica mais determinante para a implementação de um currículo integrado. A 

grade disciplinar em geral enfatiza as visões acríticas da sociedade e da vida cotidiana. “A 

realidade oferecida sob a forma de matérias e veiculada mediante livros-textos tende a mostrar 

o mundo como algo a-histórico, inevitável, sem atores que participem de sua configuração. 

Promove-se uma reificação que impede destacar o papel das construções humanas e da 

história nos fenômenos sociais”(SANTOMÉ, 1997, p. 118). 

A organização integrada do currículo é, do ponto de vista sociológico, uma 

configuração da educação que proporciona que se enxergue a sociedade compreendendo os 

sujeitos como atores da história, como elementos fundamentais para o entendimento do 

mundo; proporcionando aos alunos que se comprometam com seu contexto social, 

participando dele de forma ativa, responsável e crítica (SANTOMÉ, 1998).  

Mas é necessário, nos alerta o autor, que estejamos atentos na escolha dos temas e na 

sua abordagem para que não caiamos na armadilha de repetir valores sociais que reproduzam 

as desigualdades sociais, econômicas e culturais.  

Outro alerta do autor diz respeito a que o ensino não se reduza a um laissez-faire, onde 

cada um faz o que quer, quando quer e do jeito que quer. Nem sempre um programa escolar 

que permite movimento dos alunos significa que estejam produzindo. Um ensino integrado 

incita os alunos a partir de conflitos sócio-cognitivos pertinentes; e as inter-relações são de 

qualidade. Na sociedade de informações em que vivemos, a maior dificuldade é saber analisá-

las e integrá-las criticamente. “As propostas integradoras favorecem tanto o desenvolvimento 

de processos como o conhecimento dos problemas mais graves da atualidade” (SANTOMÉ,  

p. 125). 

Ao propor um currículo integrado não estamos defendendo, de forma nenhuma, um 

esvaziamento de conhecimentos, mas sim que ao apresentá-los também mostremos quais as 

melhores ferramentas para compreendê-lo e assim, apropriá-lo. A interdisciplinaridade é a 

organização curricular mais próxima da natureza humana que, como nos diz Senna (1997), 

também o é.   “Além disso, a naturalidade do currículo interdisciplinar permite a cada aluno 

construir a sua escolaridade a partir de suas próprias experiências socioculturais, visando 

sempre a formar a si mesmo enquanto pessoa” (SANTOMÉ, p, 35). 
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Dentro de uma perspectiva de educação social que pretende contribuir para a 

construção identitária de seus alunos e alunas, precisa olhá-los como sujeitos, e não como 

alunos apenas. Como nos diz Senna (1997), precisamos estar atentos de que o 

desenvolvimento se dá de forma integral, por isso não devemos descuidar de nenhum dos 

aspectos do desenvolvimento. A preocupação em garantir um desenvolvimento integral dos 

alunos em relação a si mesmos e ao mundo, já evidencia, de nosso ponto de vista, a 

necessidade oferecer a eles um processo educacional organizado de forma integrada. 

A fora isso não vislumbramos nenhuma outra organização curricular que garanta 

espaço na educação, para as culturas que em geral são invisibilizadas nos currículos em geral. 

Daí sua pertinência para as práticas de alfabetização em contexto de educação inclusiva.  

 

 

6.3  A afetividade como dimensão curricular 

 

 

Uma escola de fato comprometida com a formação de cidadãos e cidadãs, 

necessariamente, terá a formação identitária de seus alunos como objetivo central. Mas formar 

identidades não significa conformar identidades. A construção de identidades, como nos 

afirma Macedo e Lopes (2011), acontece no interior da cultura, portanto não se pode 

contribuir para a formação identitária desconsiderando seu aspecto cultural.  

 O homem não existe de maneira independente da cultura; diferente dos outros animais, 

para organizar e compreender suas experiências, necessita de sistemas simbólicos que são 

historicamente construídos. Cada grupo cultural cria objetos e saberes que constituem seu 

patrimônio cultural. Estes diferentes acervos culturais não podem ser desconsiderados e nem 

deslegitimados para que com isso a vida das pessoas por eles marcada também não o seja.   

 Os paradigmas que vêm sustentando os currículos escolares desde a fundação da 

escola apostam na existência de um só modo de pensar e de construir conhecimentos, em uma 

só forma de representar e falar sobre si e sobre o mundo, em um sujeito universal. Pautada no 

paradigma da modernidade, a escola forjou currículos lineares, sequenciais e com rígidos 

sistemas de avaliação e de controle. A crença na racionalidade que a ciência moderna ajudou 

a construir fez com que só a razão e os conhecimentos científicos fossem considerados pela 

escola. É para formar sujeitos cartesianos que disciplinamos corpos, que damos mais ênfase e 

valor a determinados saberes, é que selecionamos os conteúdos a serem aprendidos e 

determinamos como serão aprendidos.    
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 A obrigatoriedade escolar trouxe para a escola os sujeitos macunaímas (Senna, 1997) e 

vem afastando dela os filhos da classe média para quem a escola foi pensada. À classe popular 

foi prometido que a escola lhe asseguraria um lugar na sociedade. Mas o que aconteceu com a 

maioria deles foi o lugar da exclusão. Entraram para a escolar para verem se repetir as ações 

de exclusão que já conheciam fora dela. 

     O que vamos apresentar neste segmento do trabalho é a proposta de um currículo 

que contemple a dimensão afetiva no processo de alfabetização, é claro que não estamos 

dizendo que nas demais fases da educação ela não deva ser considerada. 

 Estamos partindo do princípio de que é função da escola formar cidadãos e cidadãs 

integrais, para agirem de forma integral na sua realidade. Cidadãos e cidadãs integrais sabem 

dizer de si e do seu lugar. Senna (1997), diz que a verdadeira identidade brasileira é o 

conjunto de todas as identidades culturais existentes no Brasil. E é com esta identidade plural 

que acreditamos que a escola deva atuar. 

A teoria vygotskyana enfatiza a importância das interrelações sociais no processo de 

desenvolvimento e de aprendizagem. A internalização acontece a partir das mediações sociais. 

Deixando claro, para nós, que a inserção cultural e a mediação realizada pelas pessoas com as 

quais a criança convive vai interferir em seu desenvolvimento. Ao se apropriar das práticas 

culturais a criança vai significando e ressignificando seus conhecimentos e tornando-os cada 

vez mais elaborados e abstratos, transformando-os em instrumentos para conhecer e agir na 

realidade. A importância do outro no processo de construção do conhecimento e na 

constituição do sujeito e sua maneira de agir, pensar e sentir é evidente. 

 A defesa da importância do outro no processo de aprendizagem dentro da teoria 

histórico cultural está explicitada em Vygotsky (1989) quando nos diz, quetodas as funções 

no desenvolvimento da criança primeiro acontecem no nível intrapsicológico para só depois 

aparecerem no nível interpsicológico. Parece-nos que para este autor o processo de 

aprendizagem envolve não só o sujeito e o objeto de conhecimento, mas também um terceiro 

elemento de vital importância, o outro mediador. 

 De acordo com Wallon (1978) o ensinar e o aprender tem início na família através das 

primeiras trocas sociais. Esta relação se sustenta na afetividade, pois é esta a maneira que o 

bebê tem para mobilizar os adultos e conseguir os cuidados de que precisa. É este primeiro 

vínculo afetivo que dará suporte ao primeiro estágio de desenvolvimento infantil.  

 O papel da afetividade no desenvolvimento psíquico da criança é abordado em toda a 

sua obra sobre este tema. Para Wallon as relações da criança om o mundo são relações 

sociais, uma vez que este não dispõe de 
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Meios de ação sobre as coisas circundantes, razão porque a satisfação das suas 

necessidades e desejos tem de ser realizada por intermédio ds pessoas adultas que a 

rodeiam. Por isso, os primeiros sistemas de reação que se organizam sob a influência 

do ambiente, as emoções tendem a realizar, por meio de manifestações consoantes e 

contagiosas, uma fusão de sensibilidade entre o indivíduo e o seu entourage 

(WALLON. 1971, p. 262).  
 

 A primeira relação ultra uterina estabelecida pelo ser humano é, segundo Wallon 

(1978), de ordem social, explicada assim por ele:  

 

os únicos atos úteis que a criança pode fazer, consistem no fato de, pelos seus gritos, 

pelas suas atitudes, pelas suas gesticulações, chamar a mãe em seu auxílio. Portanto, 

os primeiros gestos não são gestos que lhe permitirão apropria-se dos objetos do 

mundo exterior ou evita-los, são gestos dirigidos às pessoas, de expressão (op. cit.,p. 

201).  

 

 Para Wallon (1978) a afetividade envolve as emoções (que tem origem biológica, na 

função tônica) e os sentimentos (de origem psicológica), e surge com a função simbólica. A 

capacidade de criar representações possibilita que os sentimentos sejam internalizados 

tornando-se mais duráveis e possíveis de ser controlados.  

No estágio denominado personalismo, que acontece, mais ou menos, entre os 3 e 

6anos, que no nosso sistema escolar coincide com o momento da transição entre a Educação 

Infantil e a Educação Fundamental, de acordo com Wallon (2008) a criança está voltada para 

si, para descoberta de quem é. Esta fase é predominantemente afetiva e sua estratégia de 

aprendizagem usada é a da imitação e da negação.  

 A fase do personalismo é o momento em que a criança começa a construir sua 

diferenciação, a perceber o que a distingue das outras pessoas, rompendo com a fase 

sincrética. Wallon (2007) descreve assim a criança no final deste estágio, próximo aos seis 

anos: “Gosta de rir e de se ver rir. Seu sobrenome, seu nome, sua idade, seu endereço tornam-

se uma imagem de seu pequeno personagem, que transformam, aliás, numa testemunha de 

seus próprios pensamentos. Compara e se compara. A emulação nasce e com ela uma 

primeira necessidade de camaradagem” (p. 195). 

 O reconhecimento atravessa a relação amorosa, inclusive a relação entre o professor e 

o aluno; esta posição é apresentada por Kupfer (2009), influenciada por Lacan (1957-58). Esta 

autora nos diz, que para a psicanálise lacaniana 

 

em qualquer relação estaremos demandando reconhecimento, amor. Sempre que falo 

com outro, que peço-lhe para que me escute, está em jogo uma demanda de amor, de 

reconhecimento, ou seja, está implícito um pedido de que o outro me reconheça em 

minha própria existência, e que afirme minha presença no mundo (op. cit., p. 23).           
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Na perspectiva lacaniana é importante que o professor e o aluno falem sobre seus 

objetos de desejo, de saber. Falar sobre o que aprendeu, como aprendeu levará o aluno a criar 

novas relações e despertará novas dúvidas. Kupfer (2009) defende que aprendizagem se 

caracteriza pelo movimento empreendido pelo aluno de articular o que aprende com suas 

próprias interrogações, com suas características subjetivas, com seu objeto de desejo. Num 

esforço de tomar para si o que veio de fora, do outro. 

 Do ponto de vista da psicanálise a informação não é o mais importante na 

aprendizagem, ela é o que é transmitido do conhecimento construído pela humanidade na sua 

busca de “fazer face à falta, às nossas angústias diante da sexualidade e da morte” (KUPFER, 

2009, p. 30). A escola tem a obrigação de transmiti-la, mas a maneira como cada aluno vai 

toma-la para si, será uma construção pessoal em um processo de subjetivação.  

 Ainda é esta autora que nos diz de que“a escrita é subjetivante, ela constrói o que antes 

não estava e ela produz o que não existia. Quando um aluno fala, ou escreve, está havendo um 

verdadeiro aprendizado porque o que está pondo em jogo é uma construção subjetivante, a 

construção do sujeito (idem, p. 29-30). 

É sabida a importância dada por Vygotsky à cultura no processo de desenvolvimento. Mas 

para este autor, de acordo com Oliveira (1992), a cultura não é um sistema pronto, acabado ao 

qual o sujeito vai se submeter, mas um 

 

palco de negociações em que seus membros estão em constante processo de 

recriação e reinterpretação de informações, conceitos e significados. Ao tomar posse 

do material cultural, o indivíduo o torna seu, passando a utilizá-lo como instrumento 

pessoal de pensamento e ação no mundo. Neste sentido, o processo de 

internalização, que corresponde, como vimos, à própria formação da consciência, é 

também um processo de constituição da subjetividade a partir de situações de 

intersubjetividade (p. 80).    

 

No processo de construção a palavra tem papel fundamental, esta centralidade também 

acontece na construção da consciência e da subjetividade, para Vygotsky (1989) “a palavra é 

um microcosmo da consciência humana” (p. 132). Estamos convencidos, que a afetividade 

tem espaço na teoria do psicólogo russo, por que nos fala do outro, de ressignificação, de 

mediação, de volição. Suas palavras trazidas a seguir explicitam nosso convencimento: 

 

Quando consideramos um ato de pensamento relativo à resolução de uma tarefa de 

importância vital para a personalidade, torna-se claro que as conexões entre o 

pensamento realista e as emoções são frequentemente muito mais profundas, fortes, 

impulsionadoras e mais significativas do que as conexões entre as emoções e o 

devaneio (VYGOTSKY, 1987, apud OLIVEIRA, 1992, p. 83).  
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Wallon, Vygotsky e Lacan estudiosos dos processos constituintes do sujeito, nos 

mostraram que a afetividade está presente tanto no processo de desenvolvimento, quanto na 

construção de subjetividade. Aprende e se constituir enquanto sujeito são indissociáveis. Em 

razão dos argumentados apresentados, em especial nesta seção, é que defendemos que a 

afetividade deverá ser tomada como dimensão curricular do processo de alfabetização com o 

objetivo de desenvolver o sentimento de integração às práticas de cultura letrada na Educação 

Fundamental.   

 

 

6.4  Conclusões preliminares 

 

 

O índice de crianças que chegam ao final do terceiro ano do ciclo de alfabetização 

ainda em estado de analfabetismo ou de alfabetismo funcional, e o grande número de alunos 

que se encontram defasados em relação ao ano de escolaridade que deveriam estar cursando 

de acordo com sua idade, levou o Governo Federal propusesse inúmeras ações políticas dentre 

elas o Pacto de Alfabetização na Idade Certa. Por conta deste cenário na educação, a 

secretária de Educação do município do Rio de janeiro criou em 2011oito projetos de 

correção de fluxo como pode ser confirmado no D. O. Rio de 11 de outubro de 2011.  

As pesquisas realizadas para avaliar o nível de alfabetismo da população brasileira; ou 

a que levantou dados sobre a proporção de alunos das escolas públicas em defasagem idade 

/ano de escolaridade, assim como as avaliações externas a que são submetidos os estudantes 

revelam resultados ainda preocupantes em relação ao desempenho em leitura e escrita de 

nossas crianças e jovens.  

 Estes meninos e meninas que não logram sucesso em seus processos de alfabetização 

são em sua maioria filhos das famílias com as menores rendas familiares. Esta relação entre 

analfabetismo e renda familiar inspirou por muito tempo a crença de que pobreza era causa de 

fracasso na escolaridade. O Rio de Janeiro, cidade que já ocupou o lugar de capital da 

república, e um dos maiores centros econômicos e culturais do país também amarga a 

produção histórica de cerca de 20 000 analfabetos funcionais.  

 Este panorama delineado da educação pública de nosso país e nossa trajetória 

profissional dentro das escolas das redes municipal e federal é que nos incitaram a realizar 

este trabalho. Pretendemos contribuir para a compreensão por que algumas crianças, sem 
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nenhum comprometimento cognitivo ainda permanecem analfabetas mesmo após terem 

frequentado todo o ciclo de alfabetização. 

O que nos mobilizou na produção deste trabalho foi o desejo de compreender por que 

crianças sem impedimento cognitivo ainda permanecem analfabetas no final do ciclo de 

alfabetização precisando ser encaminhadas para os projetos de correção de fluxo escolar. A 

hipótese por nós é que estes sujeitos por não se perceberem integrantes da cultura escola não 

se sentem afetados por ela. E este sentimento de não pertencimento os leva a não se 

apropriarem das ferramentas de interação privilegiadas na escola. Defenderemos, então, que o 

currículo, em especial o das classes de alfabetização, tenha como uma das dimensões 

consideradas no planejamento, a dimensão afetiva e que o sentimento de pertencimento seja 

tomado como componente curricular. 

 Os dados das pesquisas sobre o perfil dos alunos que não se alfabetizam nos apontam 

para um sujeito que se traduz em uma identidade diferente que se afasta da identidade traçada 

nas representações sociais do sujeito do sucesso escolar. A psicologia Social de Moscovici e, 

principalmente a Antropologia de Darcy Ribeiro nos ajudam a comprovar este dimensão do 

insucesso escolar das crianças das classes populares. 

Darcy Ribeiro nos ajudou a compreender como o povo brasileiro se formou e as 

consequências disto. O desvelamento que este autor faz sobre esta face de nossa história é 

bela e franca. A multiculturalidade brasileira não foi construída de forma pacífica e nem por 

acolhimento do outro. Para a formação do novo homem foi necessário dominação, extermínio 

físico e cultural, exploração e submetimento. Foi da dor que nasceu Macunaíma. O 

caldeamento de culturas que marca nossa formação deu origem à um povo culturalmente 

muito rico, mas que não se reconhece e nem é reconhecido. 

Este sentimento de não pertencimento ao ideal cultural construído nas representações sociais 

da sociedade moderna marca o aluno das camadas subalternas. 

 A cultura, ponto central no desenvolvimento cognitivo e psicológico humano e na sua 

construção identitária nas teorias histórico cultural de Vygotsky e da psicogênese do homem 

completo de Wallon é compreendida pela lógica escolar como única e estável. A escola como 

nos diz Senna (1997) não esperava ver sentado em suas salas de aula macunaímas, mas eles 

vieram. Causando o que Santos (2011) explica como sendo “um choque entre diferentes 

visões de mundo, pois foram estabelecidas segundo realidades distintas” (p, 52).  

 Este choque entre as visões de mundo da escola pública e de seu aluno criou neste um 

sentimento de não pertencimento à cultura letrada que o tem afastado da tecnologia 

privilegiada pela ciência moderna base da cultura escolar. Em decorrência deste conflito a 
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escola pública não consegue cumprir o que está posto em todo aparato legal que a sustenta, 

em todas as diretrizes que a orientam e nem nos pactos que unem diferentes níveis políticos – 

a formação de cidadãos.  

 A formação de cidadãos e cidadãs demanda a construção de identidades. Como 

apresentamos a identidade, de nossa perspectiva, apoiados nas contribuições dos Estudos 

Culturais a partir dos textos de Hall, das teorias psicogenéticas de Wallon e Vygotsky e da 

psicanálise lacaniana com base nos estudos de Kupfer e Cohen, as identidades são construídas 

coletivamente a partir de como somos compreendidos nos lugares que circulamos nas 

palavras de Hall (2011) as identidades são ressignificadas nas práticas sociais, pois estão 

“sob-rasura” (p. 104). São fruto de compartilhamentos, de negociação de sentidos, de 

aproximações e de afastamentos. Identidade inacabada, marcada pela falta que o outro vai 

preenchendo. Identidade resultante dos vinculamentos, dos enodoamentos entre o coletivo e o 

subjetivo. Identidade materializada na nomeação que fazemos de nós e na que fazem de nós. 

É esta concepção de identidade que defendemos. 

 As interações sociais tão importantes no processo de aprendizagem e na construção 

das identidades se realizam mediadas pela linguagem e pela afetividade. Para Wallon 

linguagem e afetividade se confundem no início do desenvolvimento humano. Para este autor 

são as emoções, ponto de partida para o desenvolvimento da afetividade, a primeira forma de 

comunicação entre o bebê e seu entorno social. São elas que contagiarão os adultos e 

possibilitarão que o recém-nascido tenha suas necessidades primeiras satisfeitas.   

   Wallon atribui, como já vimos um papel importante à afetividade no que tange o 

desenvolvimento humano. Ela é o amálgama entre o orgânico e o social. As relações da 

criança são, desde o início de sua vida, mediadas por elas. Como ao nascer a criança ainda 

não tem ferramentas cognitivas para interagir com o meio a  

 
Satisfação das suas necessidades e desejos tem de ser realizada por intermédio das 

pessoas adultas que a rodeiam. Por isso, os primeiros sistemas de reação que se 

organizam sob a influência do ambiente, as emoções, tendem a realizar, por meio de 

manifestações consoantes e contagiosas, uma fusão de sensibilidade entre o 

indivíduo e o seu entourage (WALLON, 1971, p. 262).  

 

Para Kupfer (2003), a criança ao nascer além de encontrar uma cultura aonde irá 

aprender os padrões de comportamento e uma delimitação espaço-temporal onde irá atuar, 

também encontra, ”sobretudo uma ordem exterior a ele, já montada, aguardando por ele. Uma 

ordem simbólica, constituída pelo desejo dos pais e estruturada pelas leis da linguagem” (p. 

39). É o inacabamento que vai gerar o desejo e é a ilusão de completude que vai gerar a busca. 
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Um desejo que não será realizado por completo, mas que precisa ser alimentado, precisa ser 

reconhecido. Reconhecimento que é atravessado pelo amor.  

 A escola que produzirá cidadãos e cidadãs da cultura letrada deverá alimentar e 

produzir desejos deverá preparar-se para receber os sujeitos, deverá desejar recebê-los. Irá 

nomeá-los, com nomes que revelem seus melhores desejos e que marquem de forma positiva 

seus destinos. A escola apostará na existência de um “sujeito do desejo, para quem aprender é 

mais do que assimilação de conteúdos, é busca para dizer o que não pode ser dito 

inteiramente, mas que ainda assim insiste em dizer” (KUPFER, 2003, p. 52).   

 Defendemos, assim como Senna (2011), de que não é formulação” de novas teorias ou 

métodos que irão ajudar a educação brasileira a cumprir sua função social. Creditamos que 

um currículo integrado que tenha a afetividade como uma das suas dimensões, possa 

constitui-se em alternativa para a formação de sujeitos integrados às práticas da cultura 

letrada. 

A afetividade para além de elogios corriqueiros e carinhos padronizados. O 

desenvolvimento infantil vai possibilitando que a criança vá tornando suas trocas afetivas 

cada vez mais complexas. Como nos diz Dantas (1993) “as manifestações epidérmicas da 

‘afetividade da lambida’ se fazem substituir por outras, de natureza cognitiva, tais como 

respeito e reciprocidade” (p. 75).  

 Estamos propondo a ressignificação do currículo para que o pensamento narrativo e o 

pensamento científico coexistam, para que a lógica cartesiana seja substituída pelas metáforas, 

para que a aprendizagem se ancore na autorregulação e no diálogo Um currículo não linear, 

rígido, onde o professor substitua a explanação pela dialocicidde. Para que a aula seja um 

diálogo em aberto, onde ninguém seja dono da verdade e todos serão ouvidos e 

compreendidos. 
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7  A PRESENÇA DA AFETIVIDADE NO CURRÍCULO: APRESENTAÇÃO DE UMA 

PROPOSTA A TÍTULO DE CONCLUSÃO  

 

 

O currículo por nós proposto é o que se constitui de forma integrada. Esta escolha tem 

amparo na crença de que a natureza humana, como nos afirma Senna (1997), é integrada, 

interdisciplinar. Esta convergência entre a natureza humana e o currículo, o torna mais 

natural. Sua naturalidade vai permitir a “cada aluno construir a sua escolaridade a partir de 

suas próprias experiências socioculturais, visando sempre formar  a si mesmo enquanto 

pessoa” (op. cit., p. 35).  

 Falamos de um currículo que reconheça o aluno na sua inteireza provisória, que aceite 

e legitime sua cultura e sua forma de ver, representar e agir no mundo. Uma visão própria 

construída nas suas experiências mediada pela cultura.  

 O currículo de alfabetização atende a crianças entre os seis e oito anos 

aproximadamente. Uma fase de descobertas, principalmente sobre si. Um ponto que deverá 

ser evidenciado nesta organização curricular é a infância e suas especificidades. Uma das 

características da infância é o prazer de brincar. Defendemos, então, que as brincadeiras e os 

jogos infantis estejam presentes no cotidiano da escola, mas não só no recreio, único 

momento onde o aluno pode ser criança na maioria das escolas, momento que não é 

reconhecido como de aprendizagem.  

 Para Vygotsky (1989) “as teorias que ignoram o fato de que o brinquedo preenche 

necessidades da criança, nada mais são do que uma intelectualidade pedante da atividade de 

brincar” (p. 105) e, nos adverte para que olhemos para a criança como se ela fosse “um 

teórico, caracterizado pelo nível de desenvolvimento intelectual superior ou inferior, que se 

desloca de um estágio a outro” (VYGOTSKY).   

 Para este autor é no jogo que a criança apresenta um maior auto controle, e transforma 

a regra em desejo. Através do brinquedo a criança cria intenções voluntárias, formula planos, 

expõe suas emoções e volições. O brinquedo permite “criação de uma nova relação entre o 

campo do significado e o campo de percepção visual – ou seja, entre situações no pensamento 

e situações reais” (VYGOTSKY p. 118). 

 Vygotsky criticava o caráter mecânico do ensino da escrita e defendia de que a única 

forma de se resolver as questões relativas à psicologia da escrita seria através dao 

entendimento sobre todo o desenvolvimento dos signos pela criança, objetivo que seria 

atingido por meio de pesquisa sobre a pré-história da escrita que para ele começa com o 
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aparecimento do gesto. “O gesto é o signo visual que contém a futura escrita da criança (...) os 

gestos são a escrita no ar, e os signos escritos são, frequentemente, simples gestos que foram 

fixados” (op. cit. p, 121).   Segundo Vygotsky (1989) os jogos de faz de conta é uma das 

atividades que liga o gesto à palavra escrita.  

 A função simbólica no brinquedo é materializada quando a criança usam objetos ou 

brinquedos como substitutos de outros. Em suas palavras o jogo simbólico é 

 

um sistema muito complexo de ‘fala’ através de gestos que comunicam e indicam os 

significados dos objetos usados para brincar. É somente na base desses gestos 

indicativos que esses objetos adquirem, gradualmente, seu significado – assim como 

o desenho que, de início apoiado por gestos, transforma-se num signo independente 

(VYGOTSKY, 1989, p. 123). 

 

Os brinquedos, os jogos de faz de conta, as brincadeiras infantis deverão estar presente 

no cotidiano das classes de alfabetização. Mas não nos esquecendo da importância do seu 

planejamento. Não devem ocupar espaço de caráter eventual, mas revestido de importância. 

As brincadeiras cotidianas das crianças em seus grupos de origem também devem estar 

presente Vimos que uma das diferenças entre a fala e a escrita é o nível de planejamento. Ao 

ensinar um jogo, avaliar seu desempenho ou recriar formas de brincar são momentos 

propícios para que a criança planeje sua fala, organize seu pensamento. Para o psicólogo russo 

“a representação simbólica no brinquedo é essencialmente, uma forma particular de 

linguagem” (VYGOTSKY, p. 126). 

 Outra atividade que deriva do gesto é o desenho, conforme já antecipado neste texto. 

Porém não é comum que, nas classes de alfabetização, o desenho possa ser utilizado como 

forma de expressão. Geralmente, a criança só pode desenhar para preencher o tempo entre 

uma atividade e outra, enquanto aguarda que todos, ou a maioria, terminem a tarefa de escrita, 

proposta pela professora.      

Quando falamos em linguagem, logo nos vêm à mente a fala e a escrita. Estamos tão 

condicionados a pensar que linguagem é tão-somente a linguagem verbal, oral ou 

escrita e, do mesmo modo, que ela é a única forma que usamos para saber, 

compreender, interpretar e produzir conhecimento no mundo, que fechamos nossos 

sentidos para outras formas de linguagem que, de modo não-verbal, também 

expressam, comunicam e produzem conhecimento (MARTINS et ali, 1998, p,37). 

  

Nossa lógica impregnada pela sequencialidade, não aceita a simultaneidade. As coisas 

de organizam hierarquicamente, uma após a outra. Nesta lógica o desenho precede à escrita, 

portanto, não devem coexistir nas salas de aula, a não ser quando o desenho ilustra a história. 

Assim como para a mesmidade duas coisas diferentes não podem ocupar o mesmo lugar ao 

mesmo tempo (SKLIAR, 2003), a compreensão do mundo realizada por nossos alunos só 
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pode ser representada pela linguagem verbal, não sendo permitido, fora da Educação Infantil, 

que ela seja representada pelo desenho. A escola, em sua maior parte, não percebe que o 

desenho revela em imagens o nosso modo singular de captar a realidade (MARTINS, 1998). 

Em nossa proposta curricular o desenho e os outros sistemas de expressão deverão constar do 

processo de alfabetização. 

 Estamos propondo que corpo e mente estejam realmente presentes nas salas de aula. O 

corpo com todas as suas possibilidades de expressão. O corpo que corre, brinca, dança, 

dramatiza, esculpe, fotografa, desenha, emociona e se emociona. Em um currículo sustentado 

no diálogo, no respeito, na reciprocidade. Que a criança participe dos momentos de 

planejamento, que o cotidiano seja construído, que cada aula seja gestada pra que se 

transforme em encontros, bons encontros. Para que o nosso aluno não se sinta no mundo do 

outro, como um estrangeiro. Um mundo que não é o seu, que não reconhece seus saberes; 

onde é apenas um outro que transita sem língua, sem gesto, sem rosto e sem corpo (SKLIAR, 

2003). 

 As práticas de alfabetização que objetivam a formação de um sujeito integral e 

integrado ao mundo, precisa, de nosso ponto de vista, respeitar as especificidades do sujeito e 

de seu momento de desenvolvimento. Não estamos com isto atrelando aprendizagem ao 

desenvolvimento, o que estamos defendendo é o respeito aos modos de agir e pensar que cada 

sujeito construiu a partir das interações vividas por ele.  

 A função simbólica é uma das ferramentas de interação e de compreensão de mundo 

que a criança utiliza tratá-la de forma integral é possibilitar que as utilize também na 

construção e na internalização dos conceitos. Um currículo que apresenta os conhecimentos 

compartimentados em áreas estanques e desconectadas entre si, não poderá contribuir para o 

desenvolvimento de sujeitos que se coloquem e compreendam o mundo de forma integrada. 

 A formação integral do sujeito passa por sua construção identitária. Uma identidade 

em constante processo de construção. Defendemos que a identidade é uma construção ao 

mesmo tempo coletiva e subjetiva, sempre em andamento, portanto as práticas alfabetizadoras 

irão influenciar este processo. Ao aprender a ler e a escrever a criança estará aprendendo 

sobre si e sobre seu mundo. Estará aprendendo a dizer de si, a se nomear.  

As práticas alfabetizadoras que possibilitarão ao sujeito dizer de si de todas as formas 

que lhe convier, necessariamente estarão pautadas no respeito recíproco, no diálogo. 

Defendemos que aprender é tomar para si, é apropriar-se do conhecimento que está no campo 

do outro. Para que isto aconteça é imprescindível a generosidade do 
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outro em disponibilizar seus saberes. É necessário que se crie vínculos, enodoamentos entre 

os sujeitos e seus saberes.  

 A afetividade primeira forma de interação com o mundo é a matéria prima deste 

vinculamento. O conhecimento que está no campo do outro é desejado pelo aluno-sujeito 

porque o outro deseja que isto aconteça. A afetividade que contagiou o outro nos primeiros 

dias de vida da criança e possibilitou que suas necessidades fossem supridas, agora contagia o 

adulto-professor que irá ajuda-la a suprir sua necessidade de constituir-se por inteira.      

 As dinâmicas curriculares dos processos de alfabetização do ensino Fundamental 

continuarão sendo objeto de nossas futuras pesquisas, embasadas nas conclusões teórico-

conceituais resultantes deste trabalho. 
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CONCLUSÃO 

 

 

A construção de uma escola democrática brasileira, passados mais de um século, não 

se concretizou. Os dados das últimas pesquisas realizadas pelo IBGE (PNAD-2011), pelo 

Instituto Paulo Montenegro (Inaf-2011), os resultados da prova Brasil aplicada em 2011 para 

verificar a proficiência em escrita, leitura e conhecimentos matemáticos dos alunos do terceiro 

ano de escolaridade do Ensino Fundamental e a pesquisa realizada pelo Inep (2011) sobre a 

taxa de distorção Idade/série no Ensino Fundamental, nos mostram que o sonho republicano 

não se realizou. 

 Muitas crianças e adolescentes ainda não se apropriaram da escrita como ferramenta 

para falar de si e do mundo. Crianças que fora da escola, ou mesmo dentro dela na hora do 

recreio, aprendem muitas coisas. Há como nos diz Moysés (2001) um distúrbio que só se 

manifesta nas salas de aula. 

 Esse distúrbio já motivou muitas ações. Mudamos os métodos de ensinar, buscamos 

causas (a maioria encontrada estava na criança, na sua família ou em seu grupo cultural). 

Criamos muitas designações para as que não conseguimos ensinar, criamos muitos projetos e 

pactos. Mudamos Leis, rotulamos e medicamos. Mas não conseguimos ensinar a todos e todas 

a ler e a escrever. 

 Essa dissertação foi desenvolvida a partir do desejo de compreender por que crianças 

sem comprometimento cognitivo não se apropriam da escrita após três anos de escolarização. 

Levantamos a hipótese de que. Por não se reconhecerem como integrantes da cultura escolar, 

estes alunos não se sentem afetados por ela. A ausência do sentimento de pertencimento os 

leva a não se apropriarem das tecnologias que a escola privilegia na construção dos 

conhecimentos, incluindo a tecnologia da escrita alfabética. Por isso, defendemos que a 

alfabetização se vincule à afetividade e que o sentimento de identidade seja considerado no 

planejamento das práticas alfabetizadoras. 

 Deste modo, este trabalho teve como objetivo defender o vinculamento entre 

alfabetização e afetividade no desenvolvimento do sentimento de integração às práticas de 

alfabetização na Educação Fundamental, a partir de uma relação de identidade. Esta defesa se 

apoia na crença de que os sujeitos que em geral fracassam em seus processos de alfabetização 

nas escolas públicas brasileiras, fracassam por não se reconhecerem como integrantes da 

cultura letrada.  
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 Para cumprir tal objetivo realizamos um estudo teórico-conceitual para recuperarmos 

conceitos, ideias, a partir de pesquisa bibliográfica com a intenção de trazer diferentes 

contribuições científicas e promover o diálogo entre autores de diferentes campos do 

conhecimento. A estratégia de levantamento bibliográfico pode ser observada através dos 

diferentes capítulos. 

 Essa dissertação é composta por sete capítulos. Na introdução apresentamos os 

motivos que nos levarão a desenvolver este projeto de busca por compreensão do por que de 

tantos ainda fracassarem nos seus processos de aprendizagem da escrita. Acreditamos que 

para falar sobre o fracasso precisamos conhecer o sujeito do fracasso escolar. É com este 

objetivo que escrevemos o segundo capítulo, revisitando a história da educação brasileira, 

apoiados em Paiva (2003), Romanelli (1978), Cunha (1999), Saviani (2008) e Teixeira 

(1956). Ao revisitá-la, fomos lembrados de que a educação brasileira demorou muitas décadas 

para se preocupar com a educação das primeiras letras. 

 Um dos capítulos da história da educação no Brasil que muito nos interessa, foi o que 

versa sobre a educação popular no Brasil. Por isso também o contemplamos nesse trabalho a 

partir de Paiva (2003), Nagle (1966) apresentamos como a educação popular foi se 

constituindo como panaceia para os males do Brasil. 

 Ainda neste capítulo apresentamos as raízes históricas do fracasso escolar no Brasil, 

através dos estudos realizados por Patto (1993). Esta autora nos revela como o fracasso 

escolar tem sido explicado/justificado. Fica claro, então, que o fracasso escolar da educação 

brasileira só existiu, praticamente, para uma parcela da população, a parcela pobre. Os que 

fracassaram são vítimas e ao mesmo tempo culpados. São pobres, desnutridos, apáticos, 

carentes culturais, oriundos de famílias desestruturadas. Os que fracassaram são os mesmos 

desde o início da história da educação no Brasil. 

 Quando recordamos a história da educação, recordamos a história do fracasso e nos 

encontramos com o sujeito que não se encaixa no perfil identitário que a escola construiu. O 

sujeito do fracasso vem se constituindo ao longo da história do Brasil, através do caldeamento 

de etnias. É para conhecer este sujeito que recorremos à obra de Ribeiro (1995). Caracterizar 

este sujeito, conhecer como ele vem se formando é de suma importância para 

compreendermos porque ele não se reconhece na cultura letrada. 

Então, no capítulo três a partir dos estudos de Silva (2011) abordamos a construção 

social do sujeito do fracasso e como ele tem sido representado socialmente. O processo de 

socialização descrito pela referida autora nos mostra que aprendemos o que é relevante para 

nosso grupo social. Portanto, a não aprendizagem e uso de ferramentas culturais construídas e 
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valorizadas por determinado grupo não significa incapacidade. Isto nos ajuda a compreender 

porque a escrita pode não ser aprendida por aqueles que passaram por seu processo primário 

de socialização em um grupo cultural de base preponderantemente oral. 

 Esse sujeito plural, fruto da miscigenação, pertencente a uma cultura estruturada na 

oralidade, portanto, sujeito não cartesiano, não se reconhece na cultura escolar; não se integra 

às suas práticas e é por ela excluído. É para ele que a educação inclusiva deve se destinar.  

 Apoiados no amplo estudo realizado por Senna (2007, 2010) defendemos, como ele, 

que não vivemos um surto epidêmico de distúrbios de aprendizagem e, que muito do custo na 

alfabetização se deve à crença difundida por muitas teorias, de que fala e escritas são 

modalidades diferentes de uma mesma língua. 

 As concepções de alfabetização são apresentadas no capítulo quatro a partir, 

principalmente, dos estudos de Mortatti (2000). Revisitar a sucessão de métodos na história 

da alfabetização brasileira nos mostrou que a mudança metodológica não significou mudanças 

sobre a concepção da escrita. Compreender a escrita como transcodificação da fala, acarreta 

custos para quem utiliza uma variante da língua oral que se distancia da norma denominada 

culta. Na história da alfabetização há um momento marcante: a divulgação da teoria de Emília 

Ferreiro. A partir dela pudemos compreender a escrita como objeto a ser conhecido. E fomos 

apresentados a um sujeito que pensa sobre a escrita. 

 Senna (2007, 2011) e Machado (2013) nos ajudam a compreender a produção da 

escrita como um processo cognitivo e não como uma atividade mecânica. Aliás, Vygotsky 

(1989) já havia nos alertado para o equívoco de se pensar a escrita como simples traçado de 

letras e para a importância de que ela não fosse imposta, mas sim se fizesse necessária, 

desejada pelo alfabetizando. Ponto importante em nosso trabalho foi considerar a necessidade 

de se integrar a cultura letrada através da construção do desejo.  

 A escrita é defendida nesse trabalho como ferramenta cultural usada pelos sujeitos 

para dizer de si e do mundo. A relação entre a escrita e os processos identitários é apresentada 

no capítulo cinco. Os sistemas de expressão são usados para elaboração e compartilhamento 

de conceitos e diferentes saberes; a escrita é um desses sistemas criados pela humanidade. O 

escolhido pela ciência moderna como sua tecnologia privilegiada. Ela não é uma 

consequência natural do desenvolvimento humano. 

 Assim como a escrita, a identidade também é uma construção cultural. Uma 

elaboração que se caracteriza pelo inacabamento, por suas constantes ressignificações. É esta 

concepção de identidade defendida nesse trabalho. Construção sob rasura como nos diz Hall 

(2011), construção ao mesmo tempo coletiva e subjetiva, nos constituímos com o outro, 
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somos sujeitos do desejo do outro como nos revelam os estudos de Cohen (2006), e Soler 

(2007), Kupfer (2003) e Cunha (2000). O desvelamento da relação entre a identidade e o 

desenvolvimento sócio-afetivo nos ajuda a compreender a importância do outro no nosso 

desenvolvimento ontogenético e na nossa constituição como sujeitos singulares.  

 A afetividade como elemento do desenvolvimento é defendida nas teorias 

psicogenéticas de Piaget, Wallon e Vygotsky. A dicotomia entre a razão e a emoção é rebatida 

por estes teóricos. Se razão e emoção não constituem relação assimétrica e, pelo contrário, se 

complementam, como não evocar seu vinculamento com a aprendizagem? A relação entre 

identidade, afetividade e alfabetização é defendida na última seção do quinto capítulo. 

Acreditamos que há um sujeito com o desejo de dizer de si e de seu mundo e é isso que a 

escola deve buscar desenvolver. Dizer de si é dizer “quem é”; dizer os seus anseios é se 

revelar. Defendemos, como Senna (2011), que alfabetizar-se é traduzir-se em escrita. 

Uma escola que contribua para a formação de um sujeito integral em relação a si e ao 

mundo é a escola que propiciará que o aluno desenvolva uma atitude alfabetizadora. Uma 

escola que não trabalhará com identidades fixas, derivadas de uma essência abstrata, porém, 

uma escola que participará da construção de identidades inacabadas. É sobre a relação entre 

identidade e as práticas alfabetizadoras que falamos no sexto capítulo. Para isto mostramos 

como a alfabetização vem sendo apresentada disciplinarizada, fragmentada nos documentos 

recentes sobre a Educação Fundamental. Apresentamos, então, nossa perspectiva de 

alfabetização como um processo que acontece em diferentes momentos e espaços, e não 

dentro de um escaninho na grade curricular. Acreditando em uma formação integral do aluno, 

defendemos, apoiados em Santomé (1998) e Senna (1997), um currículo integrado, 

interdisciplinar como é a natureza humana. A multiplicidade de fatores envolvidos no 

desenvolvimento humano, nos leva a defender o enodoamento entre afetividade e 

alfabetização, para que o sujeito ração ese reconheça como integrante da cultura letrada e 

queira se revelar também através da escrita. 

 O processo de alfabetização se dá, formalmente, em geral, em crianças entre os seis e 

os oito anos. Os teóricos em quem nos apoiamos descrevem este momento como sendo de 

grandes descobertas e de grande importância na constituição do sujeito. É essa a fase da 

descentração, do descobrir-se, do perceber a falta e ir em busca de sua completude. Vygotsky, 

Piaget e Wallon nos falam do desenvolvimento da função simbólica neste momento do 

desenvolvimento humano. Para cumprir sua função de formação de sujeitos integrais em 

relação a si e ao mundo, o aluno precisa ser visto como um sujeito integral, com suas 

especificidades e singularidades. Para que a criança se perceba integrante da cultura escolar é 
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necessário que seus saberes, sua língua, seus gestos, seu corpo e seu rosto sejam reconhecidos 

e legitimados e que o nomeemos sujeito escolar.          
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